
 VM Aprovacao - 4ª ed.indb   1 VM Aprovacao - 4ª ed.indb   1 08/01/2021   17:2108/01/2021   17:21



 VM Aprovacao - 4ª ed.indb   2 VM Aprovacao - 4ª ed.indb   2 08/01/2021   17:2108/01/2021   17:21



• TRIBUTÁRIO
• CONSTITUCIONAL
• ADMINISTRATIVO

EDIÇÃO4a

VADE MECUM
DA

APROVAÇÃO
EM

 VM Aprovacao - 4ª ed.indb   3 VM Aprovacao - 4ª ed.indb   3 08/01/2021   17:2108/01/2021   17:21



Expediente
	 Fundador	 Italo Amadio (in memoriam)
	 Diretora Editorial	 Katia Amadio
	 Equipe Técnica	 Janaína Batista 
		  Mayara Sobrane
	 Editora Assistente	 Mônica Ibiapino
	 Projeto Gráfico	 Sergio A. Pereira
	 Diagramação	 Sheila Fahl/Projeto e Imagem

Edição Atualizada até 10-12-2020

© Copyright – Todos os direitos reservados à

Av. Casa Verde, 455 – Casa Verde
CEP 02519-000 – São Paulo – SP

e‑mail: sac@rideel.com.br
www.editorarideel.com.br

Proibida a reprodução total ou parcial desta obra, por qualquer meio ou processo, especialmente 
gráfico, fotográfico, fonográfico, videográfico, internet. Essas proibições aplicam‑se também 

às características de editoração da obra. A violação dos direitos autorais é punível como crime 
(art. 184 e parágrafos, do Código Penal), com pena de prisão e multa, conjuntamente com busca 

e apreensão e indenizações diversas (artigos 102, 103, parágrafo único, 104, 105, 106 e 107, 
incisos I, II e III, da Lei no 9.610, de 19/02/1998, Lei dos Direitos Autorais).

1 3 5 7 9 8 6 4 2
0 1 2 1

Elaboração das notas remissivas:
	 Constituição Federal	 Marcos Antônio Oliveira Fernandes
	 Código de Processo Civil	 Anne Joyce Angher
	 Código Tributário Nacional	 Kiyoshi Harada
	 Legislação de Direito Administrativo	 Anderson Jamil Abrahão

Índice para catálogo sistemático:
1. Direito : Brasil : Vademécuns

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
Angélica Ilacqua CRB-8/7057

Barretto, Pedro 
	 Vade mecum da aprovação em : tributário - constitucional - adminis-
trativo / Pedro Barretto, Rafael Barretto. – 4. ed. – São Paulo : Rideel, 
2020.

	 ISBN 978-65-5738-136-6

	 1. Direito – Brasil  2. Direito tributário  3. Direito constitucional   
4. Direito administrativo  5. Manuais, vade-mécuns etc.  I. Título   
II. Barretto, Rafael

		 CDD 348.8102
20-4563	 CDU-34(81)(02)

00_iniciais.indd			400_iniciais.indd			4 11/01/2021			12:2311/01/2021			12:23



De forma INOVADORA, a RIDEEL e os Irmãos PB & RB apresentam ao país o VADE MECUM DA APROVAÇÃO EM TRIBU‑
TÁRIO, CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.

A obra inclui toda a Legislação & Vídeos Explicativos sobre as respectivas áreas, abordando os principais conteúdos para 
sua aprovação na 2ª fase do Exame de OAB.

Esse VADE fica pronto após longo período de amadurecimento, diálogos e experimentações e chega para ser PIONEIRO 
na formatação que une ORGANIZAÇÃO DE LEGISLAÇÃO com VÍDEOS EXPLICATIVOS que agregam gigantesco valor aos 
estudantes e seguidores da obra.

É o resultado da ousadia positiva e genialidade criativa das mentes empreendedoras dos jovens e brilhantes educadores 
das famílias Amadio & Barretto que, diariamente se colocam em movimento com o propósito de capacitar pessoas e possibilitar 
o desenvolvimento acadêmico e profissional.

Temos certeza do sucesso da obra, do imensurável valor que pode agregar a cada um de vocês e nos colocamos humilde‑
mente à disposição para críticas construtivas e sugestões colaborativas. Desfrutem e contem sempre conosco!

A fusão entre o sonho, o comportamento empreendedor, a criatividade, a experiência e o conhecimento do processo 
educacional, agregados à explosão da tecnologia, só poderia resultar nessa potente ferramenta de estudos: o PRIMEIRO VADE 
DO PAÍS a unir LEGISLAÇÃO ESPECIALIZADA E ORGANIZADA com VÍDEOS e AULAS EXPLICATIVAS QUE FARÃO A DIFERENÇA 
NO SEU ESTUDO E GARANTIRÃO SUA APROVAÇÃO!

Pedro Barretto, Rafael Barretto e Editora Rideel

Apresentação
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2012, que dispõe sobre a devolução ao exterior ou a destruição de mercadoria estrangeira cuja importação não seja autorizada; altera as Leis nos 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 12.973, de 13 de maio de 2014, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 11.774, de 17 de setembro de 2008, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 12.249, de 11 de junho de 2010, 10.522, de 19 de julho de 2002, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 10.820, de 17 de dezembro 
de 2003, 6.634, de 2 de maio de 1979, 7.433, de 18 de dezembro de 1985, 11.977, de 7 de julho de 2009, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.076, 
de 30 de dezembro de 2004, 9.514, de 20 de novembro de 1997, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 9.074, de 7 de julho de 1995, 12.783, de 11 
de janeiro de 2013, 11.943, de 28 de maio de 2009, 10.848, de 15 de março de 2004, 7.565, de 19 de dezembro de 1986, 12.462, de 4 de agosto de 
2011, 9.503, de 23 de setembro de 1997, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, de 26 de janeiro de 1999, 6.360, de 
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Índice Alfabético-Remissivo – Constituição Federal

ÍNDICE ALFABÉTICO‑REMISSIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,  
DE SUAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E EMENDAS CONSTITUCIONAIS

A
ABASTECIMENTO ALIMENTAR: art. 23, VIII
ABUSO DE PODER
•	 concessão de habeas corpus: art. 5o, LXVIII
•	 concessão de mandado de segurança: art. 5o, LXIX
•	 direito de petição: art. 5o, XXXIV, a
ABUSO DE PRERROGATIVAS: art. 55, § 1o

ABUSO DO DIREITO DE GREVE: art. 9o, § 2o

ABUSO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO: art. 14, § 9o, 
in fine
ABUSO DO PODER ECONÔMICO: art. 173, § 4o

AÇÃO CIVIL PÚBLICA: art. 129, III e § 1o

AÇÃO DE GRUPOS ARMADOS CONTRA O ESTADO: 
art. 5o, XLIV
AÇÃO DE HABEAS CORPUS: art. 5o, LXXVII
AÇÃO DE HABEAS DATA: art. 5o, LXXVII
AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO: 
art. 14, §§ 10 e 11
AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE 
(ADECON)
•	 eficácia de decisões definitivas de mérito proferidas 

pelo STF: art. 102, § 2o

•	 legitimação ativa: art. 103
•	 processo e julgamento: art. 102, I, a
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
(ADIN)
•	 audiência prévia do Procurador‑Geral da República: 

art. 103, § 1o

•	 citação prévia do Advogado‑Geral da União: 
art. 103, § 3o

•	 competência do STF: art. 102, I, a
•	 legitimação ativa: arts. 103 e 129, IV
•	 omissão de medida: art. 103, § 2o

•	 processo e julgamento l: art. 102, I, a
•	 recurso extraordinário: art. 102, III
•	 suspensão da execução de lei: art. 52, X
AÇÃO PENAL: art. 37, § 4o

AÇÃO PENAL PRIVADA: art. 5o, LIX
AÇÃO PENAL PÚBLICA: art. 129, I
AÇÃO POPULAR: art. 5o, LXXIII
AÇÃO PÚBLICA: art. 5o, LIX
AÇÃO RESCISÓRIA
•	 competência originária; STF: art. 102, I, j
•	 competência originária; STJ: art. 105, I, e
•	 competência originária; TRF: art. 108, I, b
•	 de decisões anteriores à promulgação da CF: 

art. 27, § 10, ADCT
ACESSO À CULTURA, À EDUCAÇÃO E À CIÊNCIA: 
art. 23, V
ACESSO À INFORMAÇÃO: art. 5o, XIV
ACIDENTES DO TRABALHO
•	 cobertura pela previdência social: art. 201, I e § 10
•	 seguro: art. 7o, XXVIII
AÇÕES TRABALHISTAS: arts. 7o, XXIX, e 114
ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO: art. 7o, XXVI
ACORDOS INTERNACIONAIS: arts. 49, I, e 84, VIII
ACRE: art. 12, § 5o, ADCT
ADICIONAIS: art. 17, ADCT
ADICIONAL DE REMUNERAÇÃO: art. 7o, XXIII
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: arts. 37 a 43
•	 acumulação de cargos públicos: art. 37, XVI e XVII
•	 aposentadoria de servidor; casos: art. 40, § 1o

•	 atos; fiscalização e controle: art. 49, X
•	 cargo em comissão: art. 37, II, in fine, e V
•	 cômputo de tempo de serviço: art. 40, § 9o

•	 concurso público: art. 37, II, III e IV
•	 contas: art. 71
•	 contratação de servidores por prazo determinado: 

art. 37, IX
•	 controle interno: art. 74
•	 despesas com pessoal: art. 169; art. 38, par. ún., 

ADCT
•	 empresa pública: art. 37, XIX
•	 estabilidade de servidores: art. 41

•	 extinção de cargo: art. 41, § 3o

•	 federal: arts. 84, VI, a, 87, par. ún., e 165, §§ 1o e 2o

•	 função de confiança: art. 37, V e XVII
•	 gestão da documentação governamental: art. 216, 

§ 2o

•	 gestão financeira e patrimonial: art.  165, §  9o; 
art. 35, § 2o, ADCT

•	 improbidade administrativa: art. 37, § 4o

•	 incentivos regionais: art. 43, § 2o

•	 militares: art. 42
•	 Ministérios e órgãos: arts. 48, XI, e 61, § 1o, II, e
•	 pessoas jurídicas; responsabilidade: art. 37, § 6o

•	 princípios: art. 37
•	 profissionais de saúde: art. 17, § 2o, ADCT
•	 programações orçamentárias: art. 165, § 10
•	 publicidade: art. 37, § 1o

•	 regiões: art. 43
•	 reintegração de servidor estável: art. 41, § 2o

•	 remuneração de servidores: art. 37, X
•	 servidor público: arts. 38 a 41
•	 sindicalização de servidores públicos: art. 37, VI
•	 tributárias: arts. 37, XXII, 52, XV, e 167, IV
•	 vencimentos: art. 37, XII e XIII
ADOÇÃO: art. 227, §§ 5o e 6o

ADOLESCENTE: art. 227
•	 assistência social: art. 203, I e II
•	 imputabilidade penal: art. 228
•	 proteção: art. 24, XV
ADVOCACIA E DEFENSORIA PÚBLICA: arts. 133 
a 135
ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
•	 vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	 defesa de ato ou texto impugnado em ação de in‑

constitucionalidade: art. 103, § 3o

•	 organização e funcionamento: art. 29, § 1o, ADCT
•	 Procuradores da República: art. 29, § 2o, ADCT
ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 131 e 132
•	 vide ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	 crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	 organização e funcionamento: art.  29, caput, e 

§ 1o, ADCT
ADVOGADO
•	 assistência ao preso: art. 5o, LXIII
•	 composição STJ: art. 104, par. ún., II
•	 composição STM: art. 123, par. ún., I
•	 composição TREs: art. 120, § 1o, III
•	 composição TRF: arts. 94 e 107, I
•	 composição Tribunais do DF, dos Estados e dos Ter‑

ritórios: art. 94
•	 composição TSE: art. 119, II
•	 composição TST: art. 111‑A, I
•	 inviolabilidade de seus atos e manifestações: 

art. 133
•	 necessidade na administração da Justiça: art. 133
•	 OAB; proposição de ADIN e ADECON: art. 103, VII
ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	 vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	 citação prévia pelo STF: art. 103, § 3o

•	 crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	 estabilidade: art. 132, par. ún.
•	 ingresso na carreira: art. 131, § 2o

•	 nomeação: arts. 84, XVI, e 131, § 1o

AEROPORTOS: art. 21, XII, c
AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE FOMENTO: 
art. 165, § 2o

AGROPECUÁRIA: art. 23, VIII
AGROTÓXICOS: art. 220, § 4o; art. 65, ADCT
ÁGUAS
•	 vide RECURSOS HÍDRICOS
•	 bens dos Estados: art. 26, I a III
•	 competência privativa da União: art. 22, IV
•	 fiscalização: art. 200, VI
ÁLCOOL CARBURANTE: art. 238
ALIENAÇÕES: art. 37, XXI
ALIMENTAÇÃO
•	 vide ALIMENTOS

•	 abastecimento: art. 23, VIII
•	 direito social: art. 6o

•	 fiscalização: art. 200, VI
•	 programas suplementares: art. 212, § 4o

ALIMENTOS
•	 pagamento por precatórios: art. 100, caput, e §§ 1o 

e 2o

•	 prisão civil: art. 5o, LXVII
ALÍQUOTAS: art. 153, § 1o

ALISTAMENTO ELEITORAL: art. 14, §§ 1o e 2o e 
3o, III
AMAMENTAÇÃO: art. 5o, L
AMAPÁ: art. 14, ADCT
AMAZÔNIA LEGAL: art. 12, ADCT
AMEAÇA A DIREITO: art. 5o, XXXV
AMÉRICA LATINA: art. 4o, par. ún.
AMPLA DEFESA: art. 5o, LV
ANALFABETISMO: art. 214, I; art. 60, § 6o, ADCT
ANALFABETO
•	 alistamento e voto: art. 14, § 1o, II, a
•	 inelegibilidade: art. 14, § 4o

ANISTIA
•	 competência da União: art. 21, XVII
•	 concessão: art. 48, VIII
•	 fiscal: art. 150, § 6o

•	 punidos por razões políticas: arts. 8o e 9o, ADCT
ANONIMATO: art. 5o, IV
APOSENTADO SINDICALIZADO: art. 8o, VII
APOSENTADORIA
•	 cálculo do benefício: art. 201
•	 contagem recíproca do tempo de contribuição: 

art. 201, § 9o

•	 direito social: art. 7o, XXIV
•	 ex‑combatente: art. 53, V, ADCT
•	 homem e da mulher: art. 201, § 7o

•	 juízes togados: art. 21, par. ún., ADCT
•	 magistrado: art. 93, VI e VIII
•	 percepção simultânea de proventos: art. 37, § 10
•	 professores: arts. 40, § 5o, e 201, § 8o

•	 proporcional: art. 3o da EC no 20/1998
•	 proventos em desacordo com a CF: art. 17, ADCT
•	 servidor público: art. 40
•	 tempo de contribuição: art. 201, §§ 7o a 9o

•	 trabalhadores rurais: art. 201, § 7o, II
APRENDIZ: art. 7o, XXXIII
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL (ADPF): art. 102, § 1o

ARMAS NACIONAIS: art. 13, § 1o

ARRENDATÁRIO RURAL: art. 195, § 8o

ASILO POLÍTICO: art. 4o, X
ASSEMBLEIA ESTADUAL CONSTITUINTE
•	 elaboração da Constituição Estadual: art. 11, ADCT
•	 Tocantins: art. 13, §§ 2o e 5o, ADCT
ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS
•	 ADIN: art. 103, IV
•	 competência: art. 27, § 3o

•	 composição: arts. 27, caput, e 235, I
•	 elaboração da Constituição Estadual: art. 11, ADCT
•	 emendas à CF Federal: art. 60, III
•	 incorporação de Estados: art. 48, VI
•	 intervenção estadual: art. 36, §§ 1o a 3o

ASSISTÊNCIA
•	 desamparados: art. 6o

•	 filhos e dependentes do trabalhador: art. 7o, XXV
•	 gratuita dever do Estado: art. 5o

•	 jurídica: arts. 5o, LXXIV, 24, XIII, e 227, § 3o, VI
•	 médica; ex‑combatente: art. 53, IV, ADCT
•	 pública: arts. 23, II, e 245
•	 religiosa: art. 5o, VII
•	 saúde: art. 212, § 4o

•	 social: arts. 150, VI, c, 203 e 204
ASSOCIAÇÃO
•	 apoio e estímulo: art. 174, § 2o

•	 atividade garimpeira: arts. 21, XXV, e 174, §§ 3o 
e 4o
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•	 colônias de pescadores: art. 8o, par. ún.
•	 compulsória: art. 5o, XX
•	 criação: art. 5o, XVIII
•	 denúncia: art. 74, § 2o

•	 desportiva: art. 217, I
•	 dissolução: art. 5o, XIX
•	 filiados: art. 5o, XXI
•	 fiscalização: art. 5o, XXVIII, b
•	 mandado de segurança coletivo: art. 5o, LXX, b
•	 paramilitar: art. 5o, XVII
•	 profissional: art. 8o

•	 sindicatos rurais: art. 8o, par. ún.
ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL OU SINDICAL: art. 8o

•	 filiados: art. 5o, XXI
•	 sindical de servidor público civil: art. 37, VI
•	 sindical de servidor público militar: art. 142, § 3o, IV
ATIVIDADE
•	 desportiva: art. 5o, XXVIII, a, in fine
•	 econômica: arts. 170 a 181
•	 essencial: art. 9o, § 1o

•	 exclusiva do Estado: art. 247
•	 garimpeira associação: arts. 21, XXV, e 174, §§ 3o 

e 4o

•	 insalubre: art. 7o, XXIII
•	 intelectual: art. 5o, IX
•	 nociva ao interesse nacional: art. 12, § 4o, I
•	 notarial e de registro: art. 236
•	 nuclear: arts. 21, XXIII, 22, XXVI, 49, XIV, 177, V, 

e 225, § 6o

•	 penosa: art. 7o, XXIII
•	 perigosa: art. 7o, XXIII
ATO
•	 administrativo: art. 103‑A, § 3o

•	 exceção: art. 8o, ADCT
•	 governo local: art. 105, III, b
•	 internacional: arts. 49, I, e 84, VIII
•	 jurídico perfeito: art. 5o, XXXVI
•	 mero expediente: art. 93, XIV
•	 normativo: arts. 49, V, e 102, I, a
•	 processual: art. 5o, LX
•	 remoção: art. 93, VIII e VIII‑A
AUDITORIA: art. 71, IV e VII
AUTARQUIA: art. 37, XIX e XX
AUTODETERMINAÇÃO DOS POVOS: art. 4o, III
AUTOMAÇÃO: art. 7o, XXVII
AUTONOMIA
•	 Estados federados: arts. 18 e 25
•	 partidária: art. 17, § 1o

•	 universidades: art. 207
AUTOR: art. 5o, XXVII a XXIX
AVAIS: art. 74, III
AVISO PRÉVIO: art. 7o, XXI

B
BANCO CENTRAL: art. 164
•	 Presidente e diretores: arts. 52, III, d, e 84, XIV
BANCO DE DADOS: art. 5o, LXXII, a e b
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO 
CENTRO‑OESTE: art. 34, § 11, ADCT
BANDEIRA NACIONAL: art. 13, § 1o

BANIMENTO: art. 5o, XLVII, d
BEBIDAS
•	 alcoólicas: art. 220, § 4o; art. 65, ADCT
•	 fiscalização e inspeção; consumo: art. 200, VI
BEM‑ESTAR
•	 equilíbrio: art. 23, par. ún.
•	 social: art. 193
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS
•	 vide PREVIDÊNCIA SOCIAL
•	 contribuintes: art. 201
•	 fundos: art. 250
•	 irredutibilidade de seu valor: art. 194, par. ún., IV
•	 limites: art. 248
BENFEITORIAS: art. 184, § 1o

BENS
•	 competência para legislar sobre responsabilidade 

por dano: art. 24, VIII
•	 confisco: art. 243, par. ún.
•	 Distrito Federal: art. 16, § 3o, ADCT
•	 Estados federados: art. 26
•	 estrangeiros: art. 5o, XXXI
•	 indisponibilidade: art. 37, § 4o

•	 limitações ao tráfego: art. 150, V

•	 móveis e imóveis: arts. 155, § 1o, I e II, e 156, II 
e § 2o

•	 ocupação e uso temporário: art. 136, § 1o, II
•	 perda: art. 5o, XLV, e XLVI, b
•	 privação: art. 5o, LIV
•	 requisição: art. 139, VII
•	 União: arts. 20, 48, V, e 176, caput
•	 valor artístico: arts. 23, III, IV, e 24, VIII
•	 valor: art. 24, VIII
BOMBEIROS: art. 21, XIV
BRASILEIRO: art. 12
•	 adoção por estrangeiros: art. 227, § 5o

•	 cargos, empregos e funções públicas: art. 37, I
•	 direitos fundamentais: art. 5o

•	 Ministro de Estado: art. 87
•	 nascidos no estrangeiro: art. 12, I, b e c
•	 recursos minerais e energia hidráulica: art. 176, 

§ 1o

BRASILEIRO NATO
•	 caracterização: art. 12, I
•	 cargos privativos: art. 12, § 3o

•	 Conselho da República: art. 89, VII
•	 distinção: art. 12, § 2o

•	 perda da nacionalidade: art. 12, § 4o

•	 propriedade de empresas jornalísticas: art.  222, 
§ 2o

BRASILEIRO NATURALIZADO
•	 cancelamento de naturalização: art. 15, I
•	 caracterização: art. 12, II
•	 distinção: art. 12, § 2o

•	 extradição: art. 5o, LI
•	 perda da nacionalidade: art. 12, § 4o

•	 propriedade de empresa jornalística: art. 222, § 2o

BRASÍLIA: art. 18, § 1o

C
CAÇA: art. 24, VI
CALAMIDADE PÚBLICA
•	 empréstimo compulsório: art. 148, I
•	 estado de defesa: art. 136, § 1o, II
•	 planejamento e promoção da defesa: art. 21, XVIII
CÂMARA DOS DEPUTADOS
•	 acusação contra o Presidente da República: art. 86, 

caput
•	 ADECON: art. 103, III
•	 ADIN: art. 103, III
•	 cargo privativo de brasileiro nato: art. 12, § 3o, II
•	 CPI: art. 58, § 3o

•	 comissões permanentes e temporárias: art. 58
•	 competência privativa: arts. 51 e 68, § 1o

•	 composição: art. 45
•	 Congresso Nacional: art. 44, caput
•	 Conselho da República: art. 89, II, IV e VII
•	 Conselho de Defesa Nacional: art. 91, II
•	 despesa: art. 63, II
•	 emenda constitucional: art. 60, I
•	 emendas em projetos de lei: art. 64, § 3o

•	 estado de sítio: art. 53, § 8o

•	 exercício da Presidência da República: art. 80
•	 informações a servidores públicos: art. 50, § 2o

•	 iniciativa de leis: art. 61
•	 irredutibilidade da representação dos Estados e do 

DF na: art. 4o, § 2o, ADCT
•	 legislatura: art. 44, par. ún.
•	 licença prévia a Deputados: art. 53, § 7o

•	 Mesa; CF: art. 58, § 1o

•	 Ministros de Estado: art. 50
•	 projetos de lei: art. 64
•	 quorum: art. 47
•	 reunião em sessão conjunta com o Senado Federal: 

art. 57, § 3o

CÂMARA LEGISLATIVA: art. 32; art. 16, §§ 1o e 
2o, ADCT
CÂMARA MUNICIPAL
•	 composição: art. 29, IV
•	 controle externo: art. 31, §§ 1o e 2o

•	 despesas: art. 29‑A
•	 funções legislativas e fiscalizadoras: art. 29, XI
•	 iniciativa de lei: art. 29, V
•	 lei orgânica: art. 11, par. ún., ADCT
•	 plano diretor: art. 182, § 1o

•	 quorum: art. 29, caput
•	 subsídios dos Vereadores: art. 29, VI
CÂMBIO
•	 atribuição ao Congresso Nacional: art. 48, XIII

•	 competência da União para fiscalizá‑las: art. 21, VIII
•	 competência privativa da União para legislar: 

art. 22, VII
•	 disposições em lei complementar: art. 163, VI
CANDIDATO A REPRESENTAÇÃO SINDICAL: 
art. 8o, VIII
CAPITAL
•	 estrangeiro: arts. 172 e 199, § 3o

•	 social de empresa jornalística ou de radiodifusão: 
art. 222, §§ 1o, 2o e 4o

CAPITAL FEDERAL: art. 18, § 1o

CARGOS PRIVATIVOS DE BRASILEIROS NATOS: 
art. 12, § 3o

CARGOS PÚBLICOS
•	 acesso por concurso: art. 37, I a IV, e § 2o

•	 acumulação: art. 37, XVI e XVII; art. 17, §§ 1o e 
2o, ADCT

•	 comissão: art. 37, V
•	 criação, transformação e extinção: arts. 48, X, 61, 

§ 1o, II, a, e 96, II, b
•	 deficiência física: art. 37, VIII
•	 estabilidade: art. 41; art. 19, ADCT
•	 Estado: art. 235, X
•	 extinção: art. 41, § 3o

•	 federais: art. 84, XXV
•	 perda: arts. 41, § 1o, e 247
•	 Poder Judiciário: art. 96, I, c e e
•	 subsídios: art. 37, X e XI
CARTAS ROGATÓRIAS: arts. 105, I, i, e 109, X
CARTEL: art. 173, § 4o

CARTOGRAFIA
•	 competência privativa da União para legislar: 

art. 22, XVIII
•	 organização e manutenção: art. 21, XV
CARTÓRIOS: art. 236
CASA: art. 5o, XI
CASAMENTO art. 226, §§ 1o e 2o

CASSAÇÃO DE DIREITOS POLÍTICOS: art. 15; 
art. 9o, ADCT
CELEBRAÇÃO DA PAZ: art. 21, II
CENSOR FEDERAL: art. 23, par. ún., ADCT
CENSURA
•	 inadmissibilidade: art. 5o, IX
•	 proibição: art. 220, caput e § 2o

CENTENÁRIO DE PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA: 
art. 63, ADCT
CERTIDÃO
•	 óbito: art. 5o, LXXVI, b
•	 repartições públicas: art. 5o, XXXIV, b
CIDADANIA
•	 atos necessários ao exercício: art. 5o, LXXVII
•	 competência privativa da União para legislar: 

arts. 22, XIII, e 68, § 1o, II
•	 fundamento da República Federativa do Brasil: 

art. 1o, II
•	 mandado de injunção: art. 5o, LXXI
CIDADÃO
•	 direito a um exemplar da CF: art. 64, ADCT
•	 direito de denúncia: art. 74, § 2o

•	 iniciativa de leis: art. 61, caput e § 2o

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO: arts. 218 
a 219‑B
•	 vide ORDEM SOCIAL
•	 acesso: art. 23, V
•	 criações: art. 216, III
•	 pesquisa: art. 207, § 2o

•	 política agrícola: art. 187, III
•	 saúde: art. 200, V
CIENTISTAS ESTRANGEIROS: art. 207, §§ 1o e 2o

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR: art. 5o, 
XXXII; art. 48, ADCT
CÓDIGOS: art. 64, § 4o

COISA JULGADA: art. 5o, XXXVI
COLÉGIO PEDRO II: art. 242, § 2o

COLIGAÇÕES ELEITORAIS: art. 17, § 1o

COLÔNIAS DE PESCADORES: art. 8o, par. ún.
COMANDANTES DA MARINHA, EXÉRCITO E 
AERONÁUTICA
•	 Conselho de Defesa Nacional: art. 91, VIII
•	 crimes comuns e de responsabilidade: art. 102, I, c
•	 crimes conexos: art. 52, I
•	 mandados de segurança, habeas data e habeas cor‑

pus: art. 105, I, b e c
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COMBUSTÍVEIS
•	 imposto municipal: art. 34, § 7o, ADCT
•	 tributos: art. 155, XII, h, e §§ 3o a 5o

•	 venda e revenda: art. 238
COMÉRCIO EXTERIOR
•	 competência privativa da União: art. 22, VIII
•	 fiscalização e controle: art. 237
COMÉRCIO INTERESTADUAL: art. 22, VIII
COMISSÃO DE ESTUDOS TERRITORIAIS: art. 12, 
ADCT
COMISSÃO DO CONGRESSO NACIONAL
•	 competência: art. 58, § 2o

•	 constituição: art. 58, caput e § 1o

•	 mista permanente orçamentária: arts. 72 e 166, 
§§ 1o a 5o

•	 mistas: arts. 26 e 51, ADCT
•	 parlamentares de inquérito (CPI): art. 58, § 3o

•	 representativa durante o recesso: art. 58, § 4o

COMISSÃO ESPECIAL
•	 mista; instalação pelo Congresso Nacional: art. 7o, 

EC no 45/2004
•	 mista do Congresso Nacional: art. 72; art. 51, ADCT
COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE 
ACIDENTES: art. 10, II, a, ADCT
COMPENSAÇÃO DE HORÁRIOS DE TRABALHO: 
art. 7o, XIII
COMPETÊNCIA
•	 comum da União, dos Estados, do DF e dos Muni‑

cípios: art. 23
•	 concorrente: art. 24
•	 Congresso Nacional: arts. 48 e 49
•	 Conselho da República: art. 90
•	 Conselho de Defesa Nacional: art. 91
•	 Conselho Nacional de Justiça: art. 103‑B, § 4o

•	 Conselho Nacional do Ministério Públ ico: 
art. 130‑A, § 2o

•	  DF: art. 32, § 1o

•	 Júri: art. 5o, XXXVIII, d
•	 juízes federais: art. 109
•	 Justiça do Trabalho: art. 114
•	 Justiça Federal: art. 27, § 10, ADCT
•	 Justiça Militar: art. 124
•	 Justiça Militar estadual: art. 125, § 4o

•	 Municípios: art. 30
•	 privativa da Câmara dos Deputados: art. 51
•	 privativa da União: art. 22
•	 privativa do Presidente da República: art. 84
•	 privativa do Senado Federal: art. 52
•	 privativa dos Tribunais: art. 96
•	 STJ: art. 105
•	 STF: art. 102; art. 27, § 10, ADCT
•	 STF até a instalação do STJ: art. 27, § 1o, ADCT
•	 TCU: art. 71
•	 Tribunais Estaduais: art. 125, § 1o; art. 70, ADCT
•	 Tribunais Federais: art. 27, § 10, ADCT
•	 TRE: art. 121
•	 TRF: art. 108
•	 União: arts. 21 e 184
COMPETIÇÕES DESPORTIVAS: art. 217, § 1o

COMUNICAÇÃO: arts. 220 a 224
•	 vide ORDEM SOCIAL
•	 impostos sobre prestações de serviços: art. 155, 

II, e § 2o

•	 propaganda comercial: art. 220, § 4o; art. 65, ADCT
•	 serviço de radiodifusão: arts. 49, XII, e 223
•	 sigilo: arts. 5o, XII, 136, § 1o, I, c, e 139, III
COMUNIDADE LATINO‑AMERICANA DE NAÇÕES: 
art. 4o, par. ún.
CONCESSÃO DE EMISSORAS DE RÁDIO E 
TELEVISÃO: arts. 49, XII, e 223
CONCESSÃO DE ASILO POLÍTICO: art. 4o, X
CONCUBINATO
•	 vide UNIÃO ESTÁVEL
CONCURSO PÚBLICO
•	 ingresso na atividade notarial e de registro: 

art. 236, § 3o

•	 ingresso no magistério público: art. 206, V
•	 ingresso no Poder Judiciário: art. 96, I, e
•	 investidura em cargo ou emprego público; exigên‑

cia: art. 37, II, e § 2o

•	 prazo de convocação dos aprovados: art. 37, IV
•	 prazo de validade: art. 37, III
CONCURSOS DE PROGNÓSTICOS: art. 195, III
CONDENAÇÃO CRIMINAL TRANSITADA EM 
JULGADO: art. 15, III

CONFEDERAÇÃO SINDICAL: art. 103, IX
CONFISCO: arts. 150, IV, e 243, par. ún.
CONFLITOS
•	 atribuições; art. 105, I, g
•	 competência: arts. 102, I, o, 105, I, d, e 108, I, e
•	 fundiários: art. 126
•	 solução pacífica: art. 4o, VII
CONGRESSO NACIONAL: arts. 44 a 50
•	 apresentação de estudos territoriais: art. 12, § 1o, 

ADCT
•	 CDC: art. 48, ADCT
•	 comissões de estudos territoriais: art. 12, ADCT
•	 comissões permanentes: art. 58
•	 competência assinalada pela CF; revogação: 

art. 25, II, ADCT
•	 compromisso de seus membros: art. 1o, ADCT
•	 Conselho de Comunicação Social: art. 224
•	 convocação extraordinária: arts. 57, § 6o, 136, § 5o, 

e 138, § 2o

•	 CPI: art. 58, § 3o

•	 doações: art. 51, ADCT
•	 estado de defesa: arts. 136, § 5o, e 140
•	 estado de sítio: art. 138, § 3o e 140
•	 fiscalização pelo Congresso Nacional: art. 70
•	 fundos existentes: art. 36, ADCT
•	 intervenção federal: art. 36, §§ 2o e 3o

•	 irregularidades; apuração: art. 26, § 2o, ADCT
•	 membros: art. 102, I, b e 1o, ADCT
•	 posse de seus membros: art. 57, § 4o

•	 presidência da mesa: art. 57, § 5o

•	 projetos de lei: art. 59, ADCT
•	 recesso: art. 58, § 4o

•	 representação partidária: art. 58, § 1o

•	 reuniões: art. 57
•	 revisão constitucional: art. 3o, ADCT
•	 Senado Federal; convocação de Ministro de Estado: 

art. 50, §§ 1o e 2o

•	 sessão extraordinária: art. 57, § 7o

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL: art. 105, 
par. ún.
CONSELHO DA REPÚBLICA
•	 convocação e presidência: art. 84, XVIII
•	 eleição de membros: arts. 51, V, e 52, XIV
•	 estado de defesa: arts. 90, I, e 136, caput
•	 estado de sítio: arts. 90, I, e 137, caput
•	 intervenção federal: art. 90, I
•	 membros: arts. 51, V, 89 e 84, XVII
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL: art. 224
CONSELHO DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS: art. 75, 
caput
CONSELHO DE DEFESA NACIONAL
•	 convocação e presidência: art. 84, XVIII
•	 estado de defesa: art. 91, § 1o, II
•	 estado de sítio: arts. 91, § 1o, II, e 137, caput
•	 função: art. 91, caput
•	 intervenção federal: art. 91, § 1o, II
•	 membros: art. 91
•	 organização e funcionamento: art. 91, § 2o

CONSELHO FEDERAL DA OAB: art. 103, VII
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA: art. 103‑B
•	 ação contra: art. 102, I, r
•	 órgãos do Poder Judiciário: art. 92
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 
art. 130‑A
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO: 
art. 111‑A, § 2o, II
•	 prazo de instalação: art. 6o, EC no 45/2004
CONSÓRCIOS: art. 22, XX
CONSULTORIA JURÍDICA DOS MINISTÉRIOS: 
art. 29, ADCT
CONSUMIDOR
•	 Código de Defesa: art. 5o, XXXII; art. 48, ADCT
•	 dano: art. 24, VIII
•	 defesa da ordem econômica: art. 170, V
CONTAS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA: art. 49, 
IX
CONTRABANDO: art. 144, II
CONTRADITÓRIO: art. 5o, LV
CONTRATAÇÃO
•	 licitação: art. 37, XXI
•	 normas gerais: art. 22, XXVII
•	 servidores por tempo determinado: art. 37, IX
CONTRIBUIÇÃO
•	 compulsória: art. 240

•	 interesse das categorias profissionais ou econômi‑
cas: art. 149

•	 intervenção no domínio econômico: arts. 149, 159, 
III, e 177, § 4o

•	 melhoria: art. 145, III
•	 previdenciária: art. 249
•	 provisória: art. 75, ADCT
•	 sindical: art. 8o, IV
•	 sobre a movimentação ou transmissão de créditos: 

arts. 74, 75, 80, I, 84 e 85, ADCT
•	 social: arts. 114, § 3o, 149, 167, XI, 195 e 34, § 1o, 

ADCT
•	 social da União: art. 76, ADCT
•	 social do salário‑educação: art. 212, § 5o; art. 76, 

§ 2o, ADCT
•	 subsídio: art. 150, § 6o

CONTRIBUINTE
•	 capacidade econômica: art. 145, § 1o

•	 definição: art. 155, § 2o, XII, a
•	 exame das contas do Município: art. 31, § 3o

•	 tratamento desigual: art. 150, II
CONTROLE EXTERNO
•	 apoio: art. 74, IV
•	 competência do Congresso Nacional: art. 71
•	 Municipal: art. 31
CONTROLE INTERNO
•	 finalidade: art. 74
•	 Municipal: art. 31
CONVENÇÕES E ACORDOS COLETIVOS DE 
TRABALHO: art. 7o, XXVI
CONVENÇÕES INTERNACIONAIS: arts. 49, I, e 
84, VIII
CONVÊNIOS DE COOPERAÇÃO: art. 241
CONVICÇÃO FILOSÓFICA OU POLÍTICA: arts. 5o, 
VIII, e 143, § 1o

COOPERAÇÃO ENTRE OS POVOS: art. 4o, IX
COOPERATIVAS
•	 atividade garimpeira: arts. 21, XXV, e 174, §§ 3o 

e 4o

•	 criação na forma da lei: art. 5o, XVIII
•	 crédito: art. 192
•	 estímulo: art. 174, § 2o

•	 política agrícola: art. 187, VI
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
•	 competência: arts. 22, XXI, e 144, § 5o

•	 Distrito Federal: arts. 21, XIV, e 32, § 4o

•	 organização: art. 42
•	 órgão da segurança pública: art. 144, V
•	 subordinação: art. 144, § 6o

CORREÇÃO MONETÁRIA: arts. 46 e 47, ADCT
CORREIO AÉREO NACIONAL: art. 21, X
CORRESPONDÊNCIA: arts. 5o, XII, 136, § 1o, I, b, 
e 139, III
CRECHES
•	 assistência gratuita: art. 7o, XXV
•	 garantia: art. 208, IV
CRÉDITO(S)
•	 adicionais: art. 166, caput
•	 competência privativa da União: art. 22, VII
•	 controle: art. 74, III
•	 externo e interno: art. 52, VII e VIII
•	 extraordinário: art. 167, §§ 2o e 3o

•	 ilimitados: art. 167, VII
•	 operações: art. 21, VIII
•	 pagamentos por precatórios: art. 100
•	 suplementar ou especial: arts. 165, § 8o, 166, § 8o, 

167, III, V, e § 2o, e 168
•	 União: art. 163, VII
•	 União e Estados: art. 160, par. ún., I
CRENÇA RELIGIOSA
•	 liberdade: art. 5o, VI e VII
•	 restrições de direitos: art. 5o, VIII
•	 serviço militar: art. 143, § 1o

CRIAÇÃO DE ESTADOS: arts. 234 e 235
CRIAÇÕES INDUSTRIAIS: art. 5o, XXIX
CRIANÇA: arts. 203 e 226 a 230
CRIME(S)
•	 ação pública: art. 5o, LIX
•	 cometidos a bordo de navios ou aeronaves: 

art. 109, IX
•	 comuns: arts. 86, 105, I, a, e 108, I, a
•	 contra o Estado: art. 136, § 3o, I
•	 contra sistema financeiro nacional: art. 109, VI
•	 dolosos contra a vida: art. 5o, XXXVIII, d
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•	 hediondos: art. 5o, XLIII
•	 inafiançável; cometido por Senador ou Deputado: 

arts. 5o, XLII, XLIV, e 53, §§ 2o a 4o

•	 inexistência de: art. 5o, XXXIX
•	 ingresso ou permanência irregular de estrangeiro: 

art. 109, X
•	 militar: arts. 5o, LXI , 124 e 125, § 4o

•	 político: arts. 5o, LII, 102, II, b, e 109, IV
•	 previstos em tratado internacional: art. 109, V
•	 retenção dolosa de salário: art. 7o, X
CRIME DE RESPONSABILIDADE
•	 acusação pela Câmara dos Deputados: art. 86, ca‑

put e § 1o, II
•	 competência privativa do Senado Federal: arts. 52, 

I, e par. ún., e 86
•	 definição em lei especial: art. 85, par. ún.
•	 desembargadores (TJ/TCE/TRF/TRE/TRT), membros 

(TCM/MPU): art. 105, I, a
•	 juízes federais/MPU: art. 108, I, a
•	 Ministros Estado, Comandantes (Mar./Exérc./Ae‑

ron.), membros (Tribunais Superiores/TCU), chefes 
de missão diplomática: art. 102, I, c

•	 Ministros Estado: art. 50
•	 Ministros do STF/PGR/AGU: art. 52, II, e par. ún.
•	 Presidente da República: arts. 85 e 86, § 1o, II
•	 Presidente do Tribunal: art. 100, § 7o

•	 prisão: art. 86, § 3o

CULTOS RELIGIOSOS
•	 liberdade de exercício: art. 5o, VI
•	 limitações constitucionais: art. 19, I
CULTURA(S)
•	 vide ORDEM SOCIAL
•	 acesso: art. 23, V
•	 afro‑brasileiras: art. 215, § 1o

•	 bens de valor cultural: arts. 23, III e IV, e 30, IX
•	 competência legislativa: art. 24, VII, VIII e IX
•	 garantia do Estado: art. 215
•	 ilegais: art. 243
•	 incentivos: art. 216, § 3o

•	 indígenas: art. 215, § 1o

•	 patrimônio cultural: arts. 5o, LXXIII, e 216
•	 quilombos: art. 216, § 5o

CURSOS
•	 Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento: 

art. 105, par. ún., I
•	 magistratura: art. 93, IV
CUSTAS JUDICIAIS
•	 competência: art. 24, IV
•	 emolumentos: art. 98, § 2o

•	 isenção: art. 5o, LXXIII, in fine
•	 vedação: art. 95, par. ún., II
CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL: art. 194, 
par. ún., V

D
DANO
•	 material, moral ou à imagem: art. 5o, V e X
•	 meio ambiente: art. 225, § 3o

•	 nucleares: art. 21, XXIII, c
•	 patrimônio cultural: art. 216, § 4o

•	 reparação: art. 5o, XLV
•	 responsabilidade: art. 37, § 6o

DATAS COMEMORATIVAS: art. 215, § 2o

DÉBITOS
•	 Fazenda Federal, Estadual ou Municipal: art. 100
•	 natureza alimentícia: art. 100, §§ 1o e 2o

•	 previdenciários de Estados e Municípios: art. 57, 
ADCT

•	 seguridade social: art. 195, § 3o

DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO: arts. 7o, VIII, e 201, 
§ 6o

DECISÃO JUDICIAL: arts. 34, VI, 35, IV, e 36, II, 
e § 3o

DECLARAÇÃO DE GUERRA: art. 21, II
DECORO PARLAMENTAR: art. 55, II, e §§ 1o e 2o

DECRETO
•	 Dec.‑leis: art. 25, § 1o, ADCT
•	 estado de defesa: art. 136, § 1o

•	 estado de sítio: art. 138
•	 regulamentadores: art. 84, IV
•	 legislativo: art. 59, VI
DEFENSORES PÚBLICOS: arts. 22 e 98, ADCT
DEFENSORIA PÚBLICA: arts. 133 a 135
•	 competência: art. 24, XIII

•	 dos Territórios: arts. 21, XIII, e 22, XVII, CF
•	 iniciativa de lei: arts. 61, § 1o, II, d, e 134, § 1o

•	 opção pela carreira: art. 22, ADCT
•	 organização nos Estados: art. 134, § 1o

•	 princípios institucionais: art. 134, § 4o

•	 União e dos Territórios: art. 48, IX
DEFESA
•	 ampla: art. 5o, LV
•	 civil: art. 144, § 5o

•	 consumidor: arts. 5o, XXXII, 170, V; e art. 48, ADCT
•	 direitos: art. 5o, XXXIV
•	 júri: art. 5o, XXXVIII, a
•	 Ministro de Estado: art. 12, § 3o, VII
•	 nacional: art. 21, III
•	 Pátria: art. 142, caput
•	 paz: art. 4o, VI
•	 solo: art. 24, VI
•	 territorial: art. 22, XXVIII
DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES 
DEMOCRÁTICAS: arts. 136 a 144
DEFICIENTES
•	 acesso a edifícios públicos e transportes coletivos: 

art. 227, § 2o

•	 adaptação de logradouros e veículos de transporte 
coletivo: art. 244

•	 cargos e empregos públicos: art. 37, VIII
•	 criação de programas de prevenção e atendimento: 

art. 227, § 1o, II
•	 discriminação: art. 7o, XXXI
•	 educação: art. 208, III
•	 habilitação e reabilitação: art. 203, IV e V
•	 integração social: art. 227, § 1o, II
•	 proteção e garantia: art. 23, II
•	 proteção e integração social: art. 24, XIV
•	 salário mínimo garantido: art. 203, V
DELEGAÇÃO LEGISLATIVA: art. 68
DELEGADOS DE POLÍCIA: art. 144, § 4o

DEMARCAÇÃO DE TERRAS art. 12 e §§, ADCT
DENÚNCIA DE IRREGULARIDADES: art. 74, § 2o

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL: art. 54, 
§ 2o, ADCT
DEPOSITÁRIO INFIEL: art. 5o, LXVII
DEPUTADOS DISTRITAIS
•	 eleição: art. 32, § 2o

•	 idade mínima: art. 14, § 3o, VI, c
•	 número: art. 32, § 3o

DEPUTADOS ESTADUAIS: art. 27
•	 vide ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS
•	 idade mínima: art. 14, § 3o, VI, c
•	 servidor público: art. 38, I
DEPUTADOS FEDERAIS
•	 vide CÂMARA DOS DEPUTADOS e CONGRESSO 

NACIONAL
•	 decoro parlamentar: art. 55, II, e §§ 1o e 2o

•	 duração do mandato: art. 44, par. ún.
•	 idade mínima: art. 14, § 3o, VI, c
•	 imunidades: arts. 53 e 139, par. ún.
•	 incorporação às Forças Armadas: art. 53, § 7o

•	 inviolabilidade: art. 53
•	 julgamento perante o STF: arts. 53, § 1o, e 102, 

I, b, d e q
•	 perda de mandato: arts. 55 e 56
•	 prisão: art. 53, § 2o

•	 restrições: art. 54
•	 servidor público: art. 38, I
•	 sistema eleitoral: art. 45, caput
•	 subsídio: art. 49, VII
•	 suplente: art. 56, § 1o

•	 sustação do andamento da ação: art. 53, §§ 3o a 5o

•	 testemunho: art. 53, § 6o

•	 vacância: art. 56, § 2o

DESAPROPRIAÇÃO
•	 competência: art. 22, II
•	 glebas com culturas ilegais de plantas psicotrópi‑

cas: art. 243
•	 imóveis urbanos: arts. 182, §§ 3o e 4o, III, e 183
•	 interesse social: arts. 184 e 185
•	 necessidade, utilidade pública ou interesse social: 

art. 5o, XXIV
•	 requisitos: art. 5o, XXIV
•	 trabalho escravo: art. 243
DESCAMINHO: art. 144, § 1o, II
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL: 
art. 102, § 1o

DESEMPREGO INVOLUNTÁRIO
•	 previdência social: art. 201, III
•	 seguro‑desemprego: art. 7o, II
DESENVOLVIMENTO
•	 científico e tecnológico: arts. 200, V, e 218
•	 cultural e socioeconômico: art. 219
•	 econômico e social: art. 21, IX
•	 equilíbrio: art. 23, par. ún.
•	 nacional: arts. 3o, II, 48, IV, 58, § 2o, VI, e 174, § 1o

•	 regional: arts. 43 e 151, I
•	 urbano: arts. 21, XX, e 182
DESFILIAÇÃO PARTIDÁRIA
•	 sem prejuízo do mandato; prazo determinado; pos‑

sibilidade excepcional: EC no 91/2016
DESIGUALDADES SOCIAIS E REGIONAIS: arts. 3o, 
III, e 170, VII
DESPEDIDA SEM JUSTA CAUSA
•	 vide DISPENSA SEM JUSTA CAUSA
DESPESAS
•	 aumento: art. 63
•	 excedam os créditos orçamentários: art. 167, II
•	 extraordinárias: art. 148
•	 ilegalidade: art. 71, VIII
•	 não autorizadas: art. 72
•	 pessoal: arts. 167, X, 169, e § 1o, I; art. 38, ADCT
•	 Poder Legislativo Municipal: art. 29‑A
•	 União: art. 39, ADCT
•	 vinculação de receita de impostos: art. 167, IV
DESPORTO
•	 vide ORDEM SOCIAL
•	 competência: art. 24, IX
•	 fomento pelo Estado: art. 217
•	 imagem e voz humanas: art. 5o, XXVIII, a
DESVINCULAÇÃO DAS RECEITAS 
ORÇAMENTÁRIAS (DRU): art. 76, ADCT
DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS: art. 5o

DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA: art. 1o, III
DIPLOMATAS
•	 brasileiro nato: art. 12, § 3o, V
•	 chefes de missão diplomática: art. 52, IV
•	 infrações penais: art. 102, I, c
DIREITO
•	 adquirido: art. 5o, XXXVI
•	 aeronáutico: art. 22, I
•	 agrário: art. 22, I
•	 associação: art. 5o, XVII a XXI
•	 autoral: art. 5o, XXVII e XXVIII
•	 civil: art. 22, I
•	 comercial: art. 22, I
•	 disposições transitórias: art. 10, ADCT
•	 econômico: art. 24, I
•	 eleitoral: arts. 22, I, e 68, § 1o, II
•	 espacial: art. 22, I
•	 financeiro: art. 24, I
•	 fundamentais: arts. 5o a 17
•	 greve; arts. 9o e 37, VII
•	 herança; garantia do direito respectivo: art. 5o, XXX
•	 humanos: arts. 4o, II, e 109, § 5o; art. 7o, ADCT
•	 igualdade: art. 5o, caput, e I
•	 lesão ou ameaça: art. 5o, XXXV
•	 líquido e certo: art. 5o, LXIX
•	 marítimo: art. 22, I
•	 penal: art. 22, I
•	 penitenciário: art. 24, I
•	 petição: art. 5o, XXXIV, a
•	 políticos: arts. 14 a 16
•	 preso: art. 5o, LXII, LXIII e LXIV
•	 processual: art. 22, I
•	 propriedade: art. 5o, XXII; art. 68, ADCT
•	 resposta: art. 5o, V
•	 reunião: arts. 5o, XVI, e 136, § 1o, I, a
•	 servidores públicos inativos: art. 20, ADCT
•	 sociais: arts. 6o a 11
•	 suspensão ou interdição: art. 5o, XLVI, e
•	 trabalhadores urbanos e rurais: art. 7o

•	 trabalho: art. 22, I
•	 tributário: art. 24, I
•	 urbanístico: art. 24, I
DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL: 
art. 22, XXIV
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
•	 atribuição ao Congresso Nacional: art. 48, II
•	 projetos de lei: art. 166
•	 seguridade social: art. 195, § 2o

•	 União: art. 35, § 2o, II, ADCT
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DISCIPLINA PARTIDÁRIA: art. 17, § 1o, in fine
DISCRIMINAÇÃO
•	 punição: art. 5o, XLI
•	 vedação: art. 3o, IV
DISPENSA DE EMPREGADO SINDICALIZADO: 
art. 8o, VIII
DISPENSA SEM JUSTA CAUSA
•	 empregada gestante: art. 10, II, b, ADCT
•	 empregado eleito para cargo de CIPA: art. 10, II, 

a, ADCT
•	 proibição: art. 10, II, ADCT
•	 proteção contra: art. 7o, I
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS: 
arts. 234 a 250
DISSÍDIOS COLETIVOS E INDIVIDUAIS: art. 114
DISTINÇÕES HONORÍFICAS: art. 84, XXI
DISTRITO FEDERAL: art. 32
•	 aposentadorias e pensões: art. 249
•	 autonomia: art. 18, caput
•	 bens: art. 16, § 3o, ADCT
•	 Câmara Legislativa: art. 16, § 1o, ADCT
•	 competência comum: art. 23
•	 competência legislativa: art. 24
•	 conflitos com a União: art. 102, I, f
•	 contribuição: art. 149, § 1o

•	 Defensoria Pública: arts. 22, XVII, e 48, IX
•	 Deputados distritais: art. 45
•	 despesa com pessoal: art. 169; art. 38, ADCT
•	 disponibilidades de caixa: art. 164, § 3o

•	 dívida consolidada: art. 52, VI
•	 dívida mobiliária: art. 52, IX
•	 eleição: art. 32, § 2o

•	 empresas de pequeno porte: art. 179
•	 ensino: arts. 212 e 218, § 5o

•	 fiscalização: arts. 75, caput, e 16, § 2o, ADCT
•	 Fundo de Participação: art. 34, § 2o, ADCT
•	 fundos; aposentadorias e pensões: art. 249
•	 Governador e Deputados distritais: art. 14, § 3o, 

VI, b e c
•	 Governador e Vice‑Governador: art.  16, caput, 

ADCT
•	 impostos: arts. 147 e 155
•	 intervenção da União: art. 34
•	 lei orgânica: art. 32, caput
•	 limitações: art. 19
•	 litígio com Estado estrangeiro ou organismo inter‑

nacional: art. 102, I, e
•	 microempresas: art. 179
•	 Ministério Público: arts. 22, XVII, 48, IX, e 128, I, d
•	 operações de crédito externo e interno: art. 52, VII
•	 pesquisa científica e tecnológica: art. 218, § 5o

•	 petróleo ou gás natural: art. 20, § 1o

•	 Polícias Civil e Militar e Corpo de Bombeiros Militar: 
art. 32, § 4o

•	 princípios: art. 37
•	 receitas tributárias: arts. 153, § 5o, I, e 157 a 162
•	 representação judicial e consultoria jurídica: 

art. 132
•	 representação na Câmara dos Deputados: art. 4o, 

§ 2o, ADCT
•	 representação no Senado Federal: art. 46
•	 Senadores distritais: art. 46, § 1o

•	 símbolos: art. 13, § 2o

•	 sistema de ensino: art. 211
•	 sistema tributário nacional: art. 34, § 3o, ADCT
•	 sistema único de saúde: art. 198, §§ 1o a 3o

•	 TCU: art. 73, caput
•	 tributos: arts. 145, 150 e 152
•	 turismo: art. 180
DIVERSÕES E ESPETÁCULOS PÚBLICOS
•	 classificação: art. 21, XVI
•	 lei federal: art. 220, § 3o, I
DÍVIDA AGRÁRIA: art. 184, § 4o

DÍVIDA MOBILIÁRIA
•	 atribuição ao Congresso Nacional: art. 48, XIV
•	 limites globais: art. 52, IX
DÍVIDA PÚBLICA
•	 atribuição ao Congresso Nacional: art. 48, II
•	 externa e interna: arts. 163, II, e 234
•	 externa do Brasil: art. 26, ADCT
•	 limites globais: art. 52, VI
•	 pagamento: arts. 34, V, a, e 35, I
•	 títulos: art. 163, IV
•	 tributação da renda das obrigações da: art. 151, II
DIVÓRCIO: art. 226, § 6o

DOAÇÃO: art. 155, I
DOCUMENTOS
•	 proteção: art. 23, III
•	 públicos; fé: art. 19, II
•	 requisição por autoridade estrangeira: art. 181
DOENÇA: art. 201, I
DOMICÍLIO: art. 6o

•	 busca e apreensão: art. 139, V
•	 eleitoral na circunscrição: art. 14, § 3o, IV; art. 5o, 

§ 1o, ADCT
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: art. 168
DROGAS
•	 bens apreendidos: art. 243, par. ún.
•	 extradição: art. 5o, LI
•	 tráfico ilícito: art. 5o, XLIII

E
ECLESIÁSTICOS: art. 143, § 2o

ECONOMIA POPULAR: art. 173, § 5o

EDUCAÇÃO
•	 arts. 205 a 214
•	 vide ENSINO e ORDEM SOCIAL
•	 acesso à: art. 23, V
•	 alimentação: art. 212, § 4o

•	 ambiental: art. 225, § 1o, VI
•	 atividades universitárias: art. 213, § 2o

•	 autonomia das universidades: art. 207
•	 bolsas de estudo: art. 213, § 1o

•	 competência: art. 24, IX
•	 custeio: art. 71, ADCT
•	 deficiente: art. 208, III
•	 dever do Estado: arts. 205, caput, e 208
•	 direito de todos: art. 205, caput
•	 direito social: art. 6o

•	 ensino obrigatório e gratuito: art. 208, §§ 1o e 2o

•	 ensino religioso: art. 210, § 1o

•	 escolas filantrópicas: art. 213; art. 61, ADCT
•	 escolas públicas: art. 213
•	 garantias: art. 208
•	 impostos: art. 150, VI, c, e § 4o

•	 iniciativa privada: art. 209
•	 municípios: arts. 30, VI, e 211, § 2o

•	 nacional: art. 22, XXIV
•	 plano nacional; distribuição de recursos: arts. 212, 

§ 3o, e 214
•	 princípios: art. 206
•	 promoção e incentivo: art. 205, caput
•	 recursos públicos: arts. 212 e 213
•	 sistemas de ensino: art. 211
EFICIÊNCIA: art. 37, caput
ELEGIBILIDADE: art. 14, § 1o

ELEIÇÃO
•	 alistamento eleitoral: art. 14, §§ 1o e 2o

•	 Câmara Territorial: art. 33, § 3o

•	 condições de elegibilidade: art. 14, §§ 3o a 8o

•	 Deputados Federais: art. 45
•	 exigibilidade: art. 5o, § 1o, ADCT
•	 Governadores, Vice‑Governadores e Deputados 

Estaduais e Distritais: arts. 28 e 32, § 2o

•	 inaplicabilidades: art. 5o, ADCT
•	 inelegibilidade: art. 5o, § 5o, ADCT
•	 inelegíveis: art. 14, §§ 4o, 7o e 9o

•	 Prefeito; Vice‑Prefeito e Vereadores: art. 29
•	 Presidente da República: art. 4o, § 1o, ADCT
•	 Presidente e Vice‑Presidente da República: art. 77
•	 processo eleitoral: art. 16
•	 Senadores: art. 46
•	 voto direto e secreto: art. 14, caput
EMBARCAÇÕES ESTRANGEIRAS: art. 178, par. ún.
EMENDAS À CF: arts. 59, I, e 60
•	 deliberação: art. 60, §§ 4o e 5o

•	 iniciativa: art. 60
•	 intervenção federal, estado de defesa ou estado de 

sítio: art. 60, § 1o

•	 promulgação: art. 60, § 3o

•	 rejeição: art. 60, § 5o

•	 votação e requisito de aprovação: art. 60, § 2o

EMIGRAÇÃO: art. 22, XV
EMISSÃO DE MOEDA
•	 Banco Central: art. 164, caput
•	 competência da União: art. 21, VII
•	 limites: art. 48, XIV
EMISSÕES DE CURSO FORÇADO: art. 48, II

EMISSORAS DE RÁDIO E TELEVISÃO: arts. 49, XII, 
e 223, § 5o

EMOLUMENTOS DE SERVIÇOS NOTARIAIS: 
art. 236, § 2o

EMPREGADORES
•	 participação nos colegiados dos órgãos públicos: 

art. 10
•	 rurais: art. 10, § 3o, ADCT
EMPREGADOS
•	 vide TRABALHADOR
EMPREGO
•	 gestante: art. 7o, XVIII; art. 10, II, b, ADCT
•	 pleno: art. 170, VIII
•	 proteção: art. 7o, I
•	 sistema nacional de: art. 22, XVI
EMPREGOS PÚBLICOS
•	 acumulação: art. 37, XVI e XVII; art. 17, §§ 1o e 

2o, ADCT
•	 concurso: art. 37, I a IV, e § 2o

•	 criação: arts. 48, X, e 61, § 1o, II, a
•	 deficiência física: art. 37, VIII
•	 subsídios: art. 37, X e XI
EMPRESA(S)
•	 apoio e estímulo: art. 218, § 4o

•	 concessionárias e permissionárias: art.  175, 
par. ún., I

•	 gestão: art. 7o, XI
•	 mais de 200 empregados: art. 11
•	 pequeno porte e microempresas: arts. 146, III, d, e 

par. ún., 170, IX, e 179
EMPRESAS ESTATAIS
•	 exploração: art. 21, XI
•	 orçamento de investimento: art. 165, § 5o, II
EMPRESA JORNALÍSTICA E DE RADIODIFUSÃO: 
art. 222
EMPRESAS PÚBLICAS
•	 compras e alienações: art. 37, XXI
•	 criação: art. 37, XIX e XX
•	 disponibilidade de caixa: art. 164, § 3o

•	 federais: art. 109, I
•	 infrações penais: art. 144, § 1o, I
•	 licitação: art. 22, XXVII
•	 orçamento de investimento: art. 165, § 5o, II
•	 privilégios fiscais: art. 173, § 2o

•	 regime jurídico: art. 173, § 1o

•	 relações com o Estado e a sociedade: art. 173, § 3o

•	 supranacionais: art. 71, V
EMPRÉSTIMO AO TESOURO NACIONAL: art. 164, 
§ 1o

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO
•	 Eletrobrás: art. 34, § 12, ADCT
•	 instituição e finalidades: art. 148
•	 vigência imediata: art. 34, § 1o, ADCT
ENERGIA
•	 competência privativa da União: art. 22, IV
•	 elétrica; ICMS: art. 155, § 3o; art. 34, § 9o, ADCT
•	 elétrica; instalações: art. 21, XII, b
•	 elétrica; participação no resultado da exploração: 

art. 20, § 1o

•	 elétrica; terras indígenas: art. 231, § 3o

•	 hidráulica; bens da União: art. 20, VIII
•	 hidráulica; exploração: art. 176; art. 44, ADCT
•	 nuclear; competência privativa da União: art. 22, 

XXVI
•	 nuclear; iniciativas do Poder Executivo: art. 49, XIV
•	 nuclear; usinas; localização: art. 225, § 6o

ENFITEUSE EM IMÓVEIS URBANOS: art. 49, ADCT
ENSINO
•	 vide EDUCAÇÃO
•	 acesso: arts. 206, I, 208, V, e § 1o

•	 competência concorrente: art. 24, IX
•	 entidades públicas de fomento: art. 218, § 5o

•	 fundamental público; salário‑educação: art. 212, 
§ 5o

•	 fundamental; competência dos Municípios: art. 30, 
VI

•	 fundamental; conteúdos: art. 210, caput
•	 fundamental; língua portuguesa: art. 210, § 2o

•	 fundamental; obrigatoriedade e gratuidade: 
art. 208, I

•	 fundamental; programas suplementares: arts. 208, 
VII, e 212, § 4o

•	 fundamental; recenseamento dos educandos: 
art. 208, § 3o

•	 História do Brasil: art. 242, § 1o
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•	 iniciativa privada: art. 209
•	 médio gratuito: art. 208, II
•	 Municípios; áreas de atuação: art. 211, § 2o

•	 noturno: art. 208, VI
•	 obrigatório e gratuito: art. 208, §§ 1o e 2o

•	 obrigatório; prioridade no atendimento: art. 212, 
§ 3o

•	 percentuais aplicados pela União: art. 212
•	 princípios: art. 206
•	 qualidade; melhoria: art. 214, III
•	 religioso: art. 210, § 1o

•	 sistemas: art. 211
•	 superior: art. 207
ENTIDADE DE CLASSE: art. 5o, LXX, b
ENTIDADE FAMILIAR: art. 226, §§ 3o e 4o

ENTIDADES EDUCACIONAIS: art. 61, ADCT
ENTORPECENTES E DROGAS AFINS
•	 dependente; criança e adolescente: art. 227, § 3o, 

VII
•	 extradição: art. 5o, LI
•	 tráfico; confisco de bens: art. 243, par. ún.
•	 tráfico; crime inafiançável: art. 5o, XLIII
•	 tráfico; prevenção: art. 144, § 1o, II
ERRADICAÇÃO DA POBREZA: art. 3o, III
ERRO JUDICIÁRIO: art. 5o, LXXV
ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS: art. 105, 
par. ún., I
ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS DO 
TRABALHO: art. 11‑A, § 2o, I
ESCOLAS FILANTRÓPICAS: art. 213
ESCUSA DE CONSCIÊNCIA
•	 direitos políticos: art. 15, IV
•	 inadmissibilidade: art. 5o, VIII
ESPAÇO AÉREO E MARÍTIMO: art. 48, V
ESPETÁCULOS PÚBLICOS: art. 220, § 3o, I
ESTABILIDADE: art. 41
•	 juízes togados: art. 21, ADCT
•	 Ministério Público do Trabalho e Militar: art. 29, 

§ 4o, ADCT
•	 perda do cargo: art. 247, caput
•	 servidor sem concurso público: art. 18, ADCT
•	 servidores: art. 37; art. 19, ADCT
ESTADO DE DEFESA
•	 apreciação; Congresso Nacional: art. 136, §§ 4o a 7o

•	 aprovação; Congresso Nacional: art. 49, IV
•	 cabimento: art. 136, caput
•	 calamidade pública: art. 136, § 1o, II
•	 cessação dos efeitos: art. 141
•	 Conselho da República: arts. 90, I, e 136, caput
•	 Conselho de Defesa Nacional: arts. 91, § 1o, II, e 

136, caput
•	 decretação: arts. 21, V, e 84, IX
•	 decreto; conteúdo: art. 136, § 1o

•	 disposições gerais: arts. 140 e 141
•	 duração e abrangência territorial: art. 136, §§ 1o 

e 2o

•	 emendas à CF na vigência de; vedação: art. 60, § 1o

•	 fiscalização da execução: art. 140
•	 medidas coercitivas: art. 136, §§ 1o e 3o

•	 prisão ou detenção: art. 136, § 3o

•	 pronunciamento: art. 90, I
•	 suspensão: art. 49, IV
ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO: art. 1o, caput
ESTADO DE SÍTIO: arts. 137 a 139
•	 cabimento: art. 137
•	 cessação dos efeitos: art. 141
•	 Congresso Nacional; apreciação: art. 138, §§ 2o e 3o

•	 Congresso Nacional; aprovação: art. 49, IV
•	 Congresso Nacional; suspensão: art. 49, IV
•	 Conselho da República e Conselho de Defesa Na‑

cional: arts. 90, I, 91, § 1o, II, e 137, caput
•	 decretação: arts. 21, V, 84, IX, e 137, caput
•	 decreto; conteúdo: art. 138
•	 disposições gerais: arts. 140 e 141
•	 duração máxima: art. 138, § 1o

•	 emendas à CF; vedação: art. 60, § 1o

•	 fiscalização da execução: art. 140
•	 imunidades; Deputados ou Senadores: art. 53, § 8o

•	 medidas coercitivas: arts. 138, § 3o, e 139
•	 pronunciamento de parlamentares: art.  139, 

par. ún.
•	 prorrogação: arts. 137, par. ún., e 138, § 1o

ESTADO ESTRANGEIRO
•	 cartas rogatórias: arts. 105, I, i, e 109, X
•	 extradição: art. 102, I, g
•	 litígio com os entes federados: art. 102, I, e
•	 litígio com pessoa residente ou domiciliada no Bra‑

sil: arts. 105, II, c e 109, II
•	 litígio fundado em tratado ou contrato da União: 

art. 109, III
•	 relações: arts. 21, I, e 84, VII
ESTADOS FEDERADOS: arts. 25 a 28
•	 aposentadorias e pensões: art. 249
•	 autonomia: arts. 18 e 25
•	 bens: art. 26
•	 Câmara dos Deputados; representação: art.  4o, 

§ 2o, ADCT
•	 competência comum: art. 23
•	 competência legislativa concorrente: art. 24
•	 competência legislativa plena: art. 24, §§ 3o e 4o

•	 competência legislativa supletiva: art. 24, § 2o

•	 competência legislativa; questões específicas: 
art. 22, par. ún.

•	 competência residual: art. 25, § 1o

•	 competência; Assembleias Legislativas: art. 27, § 3o

•	 competência; tribunais: art. 125, § 1o

•	 conflitos com a União: art. 102, I, f
•	 conflitos fundiários: art. 126
•	 consultoria jurídica: art. 132
•	 contribuição; regime previdenciário: art. 149, § 1o

•	 criação: arts. 18, § 3o, e 235
•	 Deputados Estaduais: art. 27
•	 desmembramento: arts. 18, § 3o, e 48, VI
•	 despesa; limite: art. 169; art. 38, ADCT
•	 disponibilidades de caixa: art. 164, § 3o

•	 dívida consolidada: art. 52, VI
•	 dívida mobiliária: art. 52, IX
•	 empresas de pequeno porte: art. 179
•	 encargos com pessoal inativo: art. 234
•	 ensino; aplicação de receita: art. 212
•	 ensino; vinculação de receita orçamentária: 

art. 218, § 5o

•	 fiscalização: art. 75, caput
•	 Fundo de Participação; determinações: art.  34, 

§ 2o, ADCT
•	 fundos; aposentadorias e pensões: art. 249
•	 gás canalizado: art. 25, § 2o

•	 Governador; eleição: art. 28
•	 Governador; perda do mandato: art. 28, §§ 1o e 2o

•	 Governador; posse: art. 28, caput
•	 impostos: arts. 155 e 160
•	 incentivos fiscais; reavaliação: art. 41, ADCT
•	 inconstitucionalidade de leis: art. 125, § 2o

•	 incorporação: arts. 18, § 3o, e 48, VI
•	 iniciativa popular: art. 27, § 4o

•	 intervenção da União: art. 34
•	 intervenção nos Municípios: art. 35
•	 Juizados Especiais; criação: art. 98, I
•	 Justiça de Paz; criação: art. 98, II
•	 Justiça Militar estadual: art. 125, §§ 3o e 4o

•	 limitações: art. 19
•	 litígio com Estado estrangeiro ou organismo inter‑

nacional: art. 102, I, e
•	 microempresas; tratamento diferenciado: art. 179
•	 microrregiões: art. 25, § 3o

•	 Ministério Público: art. 128, II
•	 normas básicas: art. 235
•	 operações de crédito externo e interno: art. 52, VII
•	 organização judiciária: art. 125
•	 pesquisa científica e tecnológica: art. 218, § 5o

•	 petróleo ou gás natural; exploração: art. 20, § 1o

•	 precatórios; pagamento: art. 100
•	 princípios; administração pública: art. 37, caput
•	 receitas tributárias: arts. 153, § 5o, I, 157, 158, III, 

IV, e par. ún., e 159 a 162
•	 reforma administrativa: art. 24, ADCT
•	 regiões metropolitanas: art. 25, § 3o

•	 Senado Federal; representação: art. 46
•	 símbolos: art. 13, § 2o

•	 sistema de ensino: art. 211
•	 sistema tributário nacional: art. 34, § 3o, ADCT
•	 sistema único de saúde (SUS): art. 198, §§ 1o a 3o

•	 subdivisão; requisitos: arts. 18, § 3o, e 48, VI
•	 terras em litígio: art. 12, § 2o, ADCT
•	 Território; reintegração: art. 18, § 2o

•	 tributos: arts. 145, 150 e 152
•	 turismo: art. 180

ESTADO‑MEMBRO
•	 Acre: art. 12, § 5o, ADCT
•	 Amapá: art. 14, ADCT
•	 Goiás: art. 13, § 7o, ADCT
•	 Roraima: art. 14, ADCT
•	 Tocantins: art. 13, ADCT
ESTADO; ORGANIZAÇÃO: arts. 18 a 43
•	 administração pública: arts. 37 a 43
•	 Distrito Federal: art. 32
•	 estados federados: arts. 25 a 28
•	 intervenção estadual: arts. 35 e 36
•	 intervenção federal: arts. 34 e 36
•	 militares: art. 42
•	 municípios: arts. 29 a 31
•	 organização político‑administrativa: arts. 18 e 19
•	 regiões: art. 43
•	 servidores públicos: arts. 39 a 41
•	 Territórios: art. 33
•	 União: arts. 20 a 24
ESTATUTO DA MAGISTRATURA: art. 93
ESTATUTO DE PARTIDO POLÍTICO: art. 17, § 2o

ESTRANGEIROS
•	 adoção de brasileiro: art. 227, § 5o

•	 alistamento eleitoral: art. 14, § 2o

•	 crimes de ingresso ou permanência irregular: 
art. 109, X

•	 emigração, imigração, entrada, extradição e expul‑
são: art. 22, XV

•	 entrada no país: art. 22, XV
•	 extradição: art. 5o, LII
•	 naturalização: art. 12, II
•	 originários de países de língua portuguesa: art. 12, 

II, a
•	 propriedade rural; aquisição: art. 190
•	 residentes no País: art. 5o, caput
•	 sucessão de bens: art. 5o, XXXI
EX‑COMBATENTE: art. 53, ADCT
EXERCÍCIO PROFISSIONAL: art. 5o, XIV
EXPULSÃO DE ESTRANGEIROS: art. 22, XV
EXTRADIÇÃO
•	 brasileiro nato; inadmissibilidade: art. 5o, LI
•	 brasileiro naturalizado: art. 5o, LI
•	 estrangeiro: art. 5o, LII
•	 estrangeiro; competência privativa: art. 22, XV
•	 solicitada por Estado estrangeiro; competência ori‑

ginária do STF: art. 102, I, g

F
FAIXA DE FRONTEIRA
•	 vide FRONTEIRA
FAMÍLIA: arts. 226 a 230
•	 adoção: art. 227, § 5o

•	 assistência pelo Estado: art. 226, § 8o

•	 caracterização: art. 226, §§ 3o, 4o e 6o

•	 casamento: art. 226, §§ 1o e 2o

•	 dever; criança e adolescente: art. 227
•	 dever; filhos maiores: art. 229
•	 dever; idosos: art. 230
•	 dever; pais: art. 229
•	 entidade familiar: art. 226, § 4o

•	 planejamento familiar: art. 226, § 7o

•	 proteção do Estado: art. 226, caput
•	 proteção; objetivo da assistência social: art. 203, I
•	 sociedade conjugal: art. 226, § 5o

•	 união estável: art. 226, § 3o

•	 violência; coibição: art. 226, § 8o

FAUNA
•	 legislação; competência concorrente: art. 24, VI
•	 preservação; competência comum: art. 23, VII
•	 proteção: art. 225, § 1o, VII
FAZENDA FEDERAL, ESTADUAL OU MUNICIPAL: 
art. 100; arts. 33 e 78, ADCT
FÉRIAS ANUAIS REMUNERADAS
•	 direito social: art. 7o, XVII
•	 servidores públicos: art. 39, § 3o

FERNANDO DE NORONHA: art. 15, ADCT
FIANÇA: art. 5o, LXVI
FIDELIDADE E DISCIPLINA PARTIDÁRIAS: art. 17, 
§ 1o, in fine
FILHO
•	 adoção: art. 227, § 6o

•	 havidos fora do casamento: art. 227, § 6o

•	 maiores: art. 229
•	 menores: art. 229
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•	 pai ou mãe brasileiros; nascimento no estrangeiro: 
art. 90, ADCT

FILIAÇÃO PARTIDÁRIA: arts. 14, § 3o, V, e 142, 
§ 3o, V
FINANÇAS PÚBLICAS: arts. 163 a 169
FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA: arts. 70 a 75
FISCALIZAÇÃO DOS ATOS DO PODER EXECUTIVO: 
art. 49, X
FLAGRANTE DELITO
•	 crime inafiançável; Deputado ou Senador: art. 53, 

§ 2o

•	 inviolabilidade da casa: art. 5o, XI
•	 prisão: art. 5o, LXI
FLORA
•	 preservação: art. 23, VII
•	 proteção: art. 225, § 1o, VII
FLORESTA
•	 legislação; competência concorrente: art. 24, VI
•	 preservação; competência comum: art. 23, VII
FLORESTA AMAZÔNICA: art. 225, § 4o

FONOGRAMAS MUSICAIS
•	 art. 150, VI, e, CF
FORÇAS ARMADAS: arts. 142 e 143
•	 cargo privativo de brasileiro nato: art. 12, § 3o, VI
•	 comando supremo: arts. 84, XIII, e 142, caput
•	 conceito: art. 142
•	 Deputados e Senadores: art. 53, § 7o

•	 Deputados Estaduais: art. 27, § 1o

•	 eclesiásticos; isenção: art. 143, § 2o

•	 efetivo; fixação e modificação: arts. 48, III, e 61, 
§ 1o, I

•	 mulheres; isenção: art. 143, § 2o

•	 obrigatório; serviço militar: art. 143
•	 punições disciplinares: art. 142, § 2o

•	 serviço alternativo: art. 143, § 1o

FORÇAS ESTRANGEIRAS: arts. 21, IV, 49, II, e 84, 
XXII
FORMA DE GOVERNO: art. 1o; art. 2o, ADCT
FORMA FEDERATIVA DE ESTADO: arts. 1o e 60, 
§ 4o, I
FRONTEIRA
•	 faixa; defesa do Território Nacional: arts. 20, § 2o, 

e 91, § 1o, III
•	 pesquisa, lavra e aproveitamento de recursos mine‑

rais: art. 176, § 1o

FUNÇÃO SOCIAL
•	 cidade; política urbana: art. 182
•	 imóvel rural; desapropriação: arts. 184 e 185
•	 propriedade rural: art. 186
•	 propriedade urbana: art. 182, § 2o

•	 propriedade; atendimento: art. 5o, XXIII
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS
•	 vide SERVIDOR PÚBLICO
FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA: arts. 127 a 135
FUNÇÕES PÚBLICAS
•	 acesso a todos os brasileiros: art. 37, I
•	 acumulação: art. 37, XVI e XVII
•	 confiança: art. 37, V
•	 criação: arts. 48, X, e 61, § 1o, II, a
•	 perda; atos de improbidade: art. 37, § 4o

•	 subsídios: art. 37, X e XI
FUNDAÇÕES
•	 compras e alienações: art. 37, XXI
•	 controle externo: art. 71, II, III e IV
•	 criação: art. 37, XIX e XX
•	 dívida pública externa e interna: art. 163, II
•	 educacionais: art. 61, ADCT
•	 impostos sobre patrimônio; vedação: art. 150, § 2o

•	 licitação: art. 22, XXVII
•	 pessoal: art. 169, § 1o

•	 pública: art. 37, XIX
FUNDO DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA 
POBREZA: arts. 79 a 83, ADCT
FUNDO DE ESTABILIZAÇÃO FISCAL: art. 71, § 2o, 
ADCT
FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO: 
art. 7o, III; art. 3o, EC no 45/2004
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA (FUNDEB): EC no 108/2020
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E DO 
DISTRITO FEDERAL
•	 normas: art. 34, § 2o, ADCT

•	 repartição das receitas tributárias: arts. 159, I, a, e 
161, II, III, e par. ún.

FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS
•	 normas: art. 34, § 2o, ADCT
•	 repartição das receitas tributárias: arts. 159, I, b, e 

161, II, III, e par. ún.
FUNDO INTEGRADO: art. 250
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE: art. 74, § 3o, ADCT
FUNDO PARTIDÁRIO: art. 17, § 3o

FUNDO SOCIAL DE EMERGÊNCIA: arts. 71 a 73, 
ADCT

G
GARANTIAS DA MAGISTRATURA: arts. 95 e 121, 
§ 1o

GARANTIAS FUNDAMENTAIS: art. 5o, § 1o

GARIMPAGEM
•	 áreas e condições: art. 21, XXV
•	 organização em cooperativas: art. 174, §§ 3o e 4o

GÁS
•	 canalizado: art. 25, § 2o

•	 importação e exportação: art. 177, III
•	 participação; resultado da exploração: art. 20, § 1o

•	 pesquisa e lavra: art. 177, I, e § 1o

•	 transporte: art. 177, IV
GASTOS PÚBLICOS
•	 novo regime fiscal: EC no 95/2016
GEOGRAFIA: art. 21, XV
GEOLOGIA
•	 legislação; competência privativa: art. 22, XVIII
•	 organização e manutenção: art. 21, XV
GESTANTE
•	 dispensa sem justa causa; proibição: art. 10, II, b, 

ADCT
•	 licença; duração: art. 7o, XVIII
•	 proteção; previdência social: art. 201, II
GOVERNADOR
•	 vide ESTADOS FEDERADOS e VICE‑GOVERNADOR 

DE ESTADO
•	 ADIN; legitimidade: art. 103, V
•	 crimes comuns: art. 105, I, a
•	 eleição: art. 28, caput
•	 habeas corpus: art. 105, I, c
•	 idade mínima: art. 14, § 3o, VI, b
•	 inelegibilidade;cônjuge e parentes: art. 14, § 7o; 

art. 5o, § 5o, ADCT
•	 mandato; duração: art. 28, caput
•	 mandato; perda: art. 28, § 1o

•	 mandatos; promulgação da CF: art. 4o, § 3o, ADCT
•	 posse: art. 28, caput
•	 reeleição: art. 14, § 5o

•	 subsídios: art. 28, § 2o

GOVERNADOR DE TERRITÓRIO
•	 aprovação: art. 52, III, c
•	 nomeação: art. 84, XIV
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL
•	 eleição: art. 32, § 2o

•	 idade mínima: art. 14, § 3o, VI, b
GRATIFICAÇÃO NATALINA: arts. 7o, VIII, e 201, § 6o

GREVE
•	 direito e abusos: art. 9o

•	 serviços ou atividades essenciais: art. 9o, § 1o

•	 servidor público: art. 37, VII
•	 servidor público militar: art. 142, § 3o, IV
GRUPO ARMADO: art. 5o, XLIV
GUARDA DA CONSTITUIÇÃO: art. 23, I
GUARDA MUNICIPAL: art. 144, § 8o

GUERRA
•	 Congresso Nacional; autorização: art. 49, II
•	 Conselho de Defesa Nacional; opinião: art. 91, § 1o

•	 declaração; competência: arts. 21, II, e 84, XIX
•	 estado de sítio: art. 137, II
•	 impostos extraordinários: art. 154, II
•	 pena de morte: art. 5o, XLVII, a
•	 requisições; tempo de guerra: art. 22, III

H
HABEAS CORPUS
•	 competência; juízes federais: art. 109, VII
•	 competência; STF: art. 102, I, d e i, e II, a
•	 competência; STJ: art. 105, I, c, e II, a
•	 competência; TRF: art. 108, I, d
•	 concessão: art. 5o, LXVIII

•	 decisão denegatória proferida por TRE: art. 121, 
§ 4o, V

•	 gratuidade: art. 5o, LXXVII
•	 inadmissibilidade; militar: art. 142, § 2o

HABEAS DATA
•	 competência; juízes federais: art. 109, VIII
•	 competência; STF: art. 102, I, d, e II, a
•	 competência; STJ: art. 105, I, b
•	 competência; TRF: art. 108, I, c
•	 concessão: art. 5o, LXXII
•	 corretivo: art. 5o, LXXII, b
•	 decisão denegatória do TRE: art. 121, § 4o, V
•	 direito à informação: art. 5o, XXXIII e LXXII
•	 gratuidade da ação: art. 5o, LXXVII
•	 preventivo: art. 5o, LXXII, a
HABITAÇÃO
•	 competência comum: art. 23, IX
•	 diretrizes: art. 21, XX
HERANÇA: art. 5o, XXX
HERDEIROS
•	 direitos autorais: art. 5o, XXVII
•	 vítimas de crime doloso: art. 245
HIDROCARBONETOS FLUÍDOS: art. 177, I
HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABALHO: art. 7o, 
XXII
HINO NACIONAL: art. 13, § 1o

HISTÓRIA DO BRASIL: art. 242, § 1o

HONRA: art. 5o, X
HORA EXTRA: art. 7o, XVI
HORÁRIO DE TRABALHO: art. 7o, XIII

I
IDADE: art. 3o, IV
IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL: art. 5o, LVIII
IDIOMA OFICIAL: art. 13, caput
IDOSOS
•	 amparo; filhos: art. 229
•	 assistência social: art. 203, I
•	 direitos: art. 230
•	 salário mínimo: art. 203, V
•	 transportes coletivos urbanos; gratuidade: art. 230, 

§ 2o

IGREJAS: art. 19, I
IGUALDADE
•	 acesso à escola: art. 206, I
•	 empregado e trabalhador avulso: art. 7o, XXXIV
•	 Estados; relações internacionais: art. 4o, V
•	 homens e mulheres: art. 5o, I
•	 perante a lei: art. 5o, caput
ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER: art. 5o, LXVIII
ILHAS
•	 fluviais e lacustres: arts. 20, IV, e 26, III
•	 oceânicas e costeiras: arts. 20, IV, e 26, II
ILUMINAÇÃO PÚBLICA: art. 149‑A
IMAGEM DAS PESSOAS
•	 inviolabilidade: art. 5o, X
•	 reprodução: art. 5o, XXVIII, a
IMIGRAÇÃO: art. 22, XV
IMÓVEIS PÚBLICOS: arts. 183, § 3o, e 191, par. ún.
IMÓVEIS RURAIS: arts. 184 e 189
IMÓVEIS URBANOS
•	 desapropriação: art. 182, §§ 3o e 4o, III
•	 enfiteuse: art. 49, ADCT
IMPOSTO
•	 anistia ou remissão: art. 150, § 6o

•	 capacidade contributiva: art. 145, § 1o

•	 caráter pessoal: art. 145, § 1o

•	 classificação: art. 145, I
•	 criação; vigência imediata: art. 34, § 1o

•	 distribuição da arrecadação; regiões Norte, Nordes‑
te e Centro‑Oeste: art. 34, § 1o, ADCT

•	 Estadual e Distrito Federal: arts. 147 e 155
•	 imunidades: art. 150, IV
•	 instituição: art. 145, caput
•	 isenção; crédito presumido: art. 150, § 6o

•	 limitações; poder de tributar: arts. 150 a 152
•	 mercadorias e serviços: art. 150, § 5o

•	 Municipais: art. 156; art. 34, § 1o, ADCT
•	 reforma agrária: art. 184, § 5o

•	 repartição das receitas tributárias: arts. 157 a 162
•	 serviços; alíquota: art. 86, ADCT
•	 telecomunicações: art. 155, § 3o

•	 União: arts. 153 e 154
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IMPOSTOS EXTRAORDINÁRIOS: arts. 150, § 1o, 
e 154, II
IMPOSTO SOBRE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS E 
GASOSOS: art. 155, §§ 3o a 5o

IMPOSTO SOBRE DIREITOS REAIS EM IMÓVEIS: 
art. 156, II
IMPOSTO SOBRE DOAÇÕES: art. 155, I, e § 1o

IMPOSTO SOBRE EXPORTAÇÃO
•	 alíquotas: art. 153, § 1o

•	 competência: art. 153, II
•	 limitações ao poder de tributar: art. 150, § 1o

IMPOSTO SOBRE GRANDES FORTUNAS: art. 153, 
VII
IMPOSTO SOBRE IMPORTAÇÃO
•	 alíquotas: art. 153, § 1o

•	 competência: art. 153, I
•	 limitações ao poder de tributar: art. 150, § 1o

IMPOSTO SOBRE LUBRIFICANTES: art. 155, §§ 3o 
a 5o

IMPOSTO SOBRE MINERAIS: art. 155, § 3o

IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, 
CÂMBIO E SEGURO, OU RELATIVAS A TÍTULOS OU 
VALORES MOBILIÁRIOS
•	 alíquotas: art. 153, § 1o

•	 competência: art. 153, V, e § 5o

•	 limitações ao poder de tributar: art. 150, § 1o

IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS 
À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 
COMUNICAÇÃO: art. 155, II, e §§ 2o a 5o

IMPOSTO SOBRE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 
art. 155, II
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
•	 alíquotas: art. 153, § 1o

•	 competência: art. 153, IV, e § 3o

•	 limitações ao poder de tributar: art. 150, § 1o

•	 repartição das receitas tributárias: art. 159
IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES: art. 155, III e § 6o

IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANA: art. 156, I, e § 1o

IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE TERRITORIAL 
RURAL: art. 153, VI, e § 4o

IMPOSTO SOBRE RENDA E PROVENTOS DE 
QUALQUER NATUREZA
•	 competência: art. 153, III
•	 critérios: art. 153, § 2o

•	 limitações: art. 150, VI, a e c, e §§ 2o a 4o

•	 repartição das receitas tributárias: arts. 157, I, 158, 
I, e 159, I, e § 1o

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA: art. 156, III, § 3o; art. 88, ADCT
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS: 
art. 155, I, e § 1o, I a III
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO INTER VIVOS: 
art. 156, II, e § 2o

IMPRENSA NACIONAL: art. 64, ADCT
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA: arts. 15, V, e 
37, § 4o

IMUNIDADE: art. 53
INAMOVIBILIDADE
•	 Defensoria Pública: art. 134, § 1o

•	 juízes: art. 95, II
•	 Ministério Público: art. 128, § 5o, I, b
INCENTIVOS FISCAIS
•	 concessão; União: art. 151, I
•	 Municipais: art. 156, § 3o, III
•	 reavaliação: art. 41, ADCT
•	 Zona Franca de Manaus: art. 40, caput, ADCT
INCENTIVOS REGIONAIS: art. 43, § 2o

INCONSTITUCIONALIDADE
•	 ação direta: arts. 102, I, a, e 103
•	 declaração pelos Tribunais; quorum: art. 97
•	 legitimação ativa: arts. 103 e 129, IV
•	 recurso extraordinário: art. 102, III
•	 representação pelo estado federado: art. 125, § 2o

•	 suspensão da execução de lei: art. 52, X
INDENIZAÇÃO
•	 acidente de trabalho: art. 7o, XXVIII
•	 compensatória do trabalhador: art. 7o, I
•	 dano material, moral ou à imagem: art. 5o, V e X
•	 desapropriações: arts. 5o, XXIV, 182, § 3o, e 184, 

caput e § 1o

•	 erro judiciário: art. 5o, LXXV
•	 uso de propriedade particular por autoridade: 

art. 5o, XXV
INDEPENDÊNCIA NACIONAL: art. 4o, I
ÍNDIOS
•	 bens; proteção: art. 231, caput
•	 capacidade processual: art. 232
•	 culturas indígenas: art. 215, § 1o

•	 direitos e interesses: arts. 129, V, e 231
•	 disputa; direitos: art. 109, XI
•	 ensino: art. 210, § 2o

•	 legislação; competência privativa: art. 22, XIV
•	 ocupação de terras: art. 231, § 6o

•	 processo; Ministério Público: art. 232
•	 recursos hídricos: art. 231, § 3o

•	 remoção: art. 231, § 5o

•	 terras; bens da União: art. 20, XI
•	 terras; especificação: art. 231, § 1o

•	 terras; inalienabilidade, indisponibilidade e impres‑
critibilidade: art. 231, § 4o

INDULTO: art. 84, XII
INELEGIBILIDADE
•	 analfabetos: art. 14, § 4o

•	 casos; lei complementar: art. 14, § 9o

•	 inalistáveis: art. 14, § 4o

•	 parentes dos ocupantes de cargos políticos: art. 14, 
§ 7o

INFÂNCIA
•	 vide ADOLESCENTE e CRIANÇA
•	 direitos sociais: art. 6o

•	 legislação; competência concorrente: art. 24, XV
•	 proteção; assistência social: art. 203, I
INFORMAÇÃO(ÕES)
•	 acesso à: art. 5o, XIV
•	 comercial: art. 181
•	 estado de sítio: art. 139, III
•	 fiscais: art. 37, XXII
•	 interesse particular: art. 5o, XXXIII
•	 órgãos públicos; habeas data: art. 5o, LXXII e XXXIII
•	 restrição; vedação: art. 220, caput e § 1o

•	 Tribunal de Contas da União: art. 71, VII
INFORMÁTICA: art. 22, IV
INFRAÇÕES PENAIS
•	 apuração; polícia civil: art. 144, § 4o

•	 apuração; polícia federal: art. 144, § 1o, I
•	 crimes comuns; Presidente da República: art. 86
•	 processo e julgamento; competência STF: art. 102, 

I, b e c
•	 processo e julgamento; competência; juízes fede‑

rais: art. 109, IV
INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA: art. 21, XII, c
INICIATIVA DE EMENDAS À CONSTITUIÇÃO: 
art. 60, caput
INICIATIVA DE LEIS COMPLEMENTARES E 
ORDINÁRIAS: art. 61
INICIATIVA POPULAR: art. 61, caput
•	 âmbito federal: art. 61, § 2o

•	 âmbito municipal: art. 29, XIII
•	 Estados: art. 27, § 4o

INICIATIVA PRIVADA: arts. 199 e 209
INICIATIVA PRIVATIVA DO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA: arts. 61, § 1o, 63, I, e 64
INIMPUTABILIDADE PENAL: art. 228
INQUÉRITO: art. 129, III e VIII
INSALUBRIDADE: art. 7o, XXIII
INSPEÇÃO DO TRABALHO: art. 21, XXIV
INSTALAÇÕES NUCLEARES: art. 21, XXIII
INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS
•	 estabilidade: art. 90, II
•	 guarda: art. 23, I
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS
•	 aumento no capital: art. 52, II, ADCT
•	 Congresso Nacional; atribuição: art. 48, XIII
•	 domiciliadas no exterior: art. 52, I, ADCT
•	 fiscalização: art. 163, V
•	 oficiais: art. 164, § 3o

•	 vedação: art. 52, par. ún., ADCT
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA (IBGE): art. 12, § 5o, ADCT
INTEGRAÇÃO
•	 povos da América Latina: art. 4o, par. ún.
•	 social dos setores desfavorecidos: art. 23, X
INTERDIÇÃO DE DIREITOS: art. 5o, XLVI, e

INTERROGATÓRIO POLICIAL: art. 5o, LXIV
INTERVENÇÃO ESTADUAL: arts. 35 e 36
INTERVENÇÃO FEDERAL: arts. 34 a 36
•	 Congresso Nacional; aprovação: art. 49, IV
•	 Congresso Nacional; suspensão: art. 49, IV
•	 Conselho da República; pronunciamento: art. 90, I
•	 Conselho de Defesa Nacional; opinião: art.  91, 

§ 1o, II
•	 decretação; competência da União: art. 21, V
•	 emendas à Constituição: art. 60, § 1o

•	 execução; competência privativa do Presidente da 
República: art. 84, X

•	 motivos: art. 34
•	 requisitos: art. 36
INTERVENÇÃO INTERNACIONAL: art. 4o, IV
INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO
•	 contribuição de: art. 177, § 4o

•	 pelo Estado: arts. 173 e 174
INTIMIDADE: art. 5o, X
INVALIDEZ: art. 201, I
INVENTOS INDUSTRIAIS: art. 5o, XXIX
INVESTIMENTOS DE CAPITAL ESTRANGEIRO: 
art. 172
INVIOLABILIDADE
•	 advogados: art. 133
•	 casa: art. 5o, XI
•	 Deputados e Senadores: art. 53, caput
•	 intimidade, vida privada, honra e imagem das pes‑

soas: art. 5o, X
•	 sigilo da correspondência, comunicações telegráfi‑

cas, dados e comunicações telefônicas: art. 5o, XII
•	 Vereadores: art. 29, VIII
IRRETUDIBILIDADE
•	 Câmara dos Deputados: art. 4o, § 2o, ADCT
•	 salários: art. 7o, VI
•	 subsídios: arts. 37, XV, 95, III, e 128, § 5o, I, c
ISENÇÕES DE CONTRIBUIÇÕES À SEGURIDADE 
SOCIAL: art. 195, § 7o

ISENÇÕES FISCAIS
•	 concessão: art. 150, § 6o

•	 incentivos regionais: art. 43, § 2o

•	 limitações de sua concessão pela União: art. 151, III
•	 Municipais: art. 156, § 3o, III
ISONOMIA: art. 5o, caput

J
JAZIDAS
•	 legislação; competência privativa: art. 22, XII
•	 minerais garimpáveis: art. 174, § 3o

•	 pesquisa e lavra: art. 44, ADCT
•	 petróleo e gás natural; monopólio da União: 

art. 177, I
•	 propriedade: art. 176, caput
JORNADA DE TRABALHO: art. 7o, XIII e XIV
JORNAIS: art. 150, VI, d
JUIZ
•	 recusa pelo Tribunal; casos: art. 93, II, d
•	 substituto; ingresso na carreira; requisitos: art. 93, I
•	 vedação: art. 95, par. ún.
JUIZ DE PAZ: art. 14, § 3o, VI, c
JUIZADO DE PEQUENAS CAUSAS: arts. 24, X, e 98, 
I, e par. ún.
JUIZADOS ESPECIAIS: art. 98, I, e § 1o

JUIZ
•	 acesso aos tribunais: art. 93, III
•	 aposentadoria: art. 93, VI e VIII
•	 aprovação; Senado Federal: art. 52, III, a
•	 cursos; preparação e aperfeiçoamento: art. 93, IV
•	 disponibilidade: art. 93, VIII
•	 eleitoral: arts. 118 a 121
•	 estadual: arts. 125 e 126
•	 federal: arts. 106 a 110
•	 garantia: arts. 95 e 121, § 1o

•	 ingresso; carreira: art. 93, I
•	 justiça militar: art. 108, I, a
•	 militar: arts. 122 a 124
•	 nomeação: arts. 84, XVI, e 93, I
•	 pensão: art. 93, VI
•	 promoção: art. 93, II
•	 remoção: art. 93, VIII
•	 subsídio: arts. 93, V, e 95, III
•	 titular: art. 93, VII
•	 togado: art. 21, ADCT
•	 trabalho: arts. 111 a 116
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•	 vedações: art. 95, par. ún.
JUÍZO DE EXCEÇÃO: art. 5o, XXXVII
JUNTAS COMERCIAIS: art. 24, III
JÚRI: art. 5o, XXXVIII. d
JURISDIÇÃO: art. 93, XII
JUROS
•	 favorecidos: art. 43, § 2o, II
•	 taxa; controle Banco Central: art. 164, § 2o

JUS SANGUINIS: art. 12, I, b e c
JUS SOLI: art. 12, I, a
JUSTIÇA
•	 desportiva: art. 217
•	 eleitoral: arts. 118 a 121
•	 estadual: arts. 125 e 126
•	 federal: arts. 106 a 110
•	 itinerante; direito do trabalho: art. 115, § 1o

•	 itinerante; instalação: art. 107, § 2o

•	 militar estadual: art. 125, § 3o

•	 militar: arts. 122 a 124
•	 paz: art. 98, II
•	 social: art. 193
•	 trabalho: arts. 111 a 116

L
LAGOS: art. 20, III
LAZER: arts. 6o, 7o, IV, e 217, § 3o

LEI: arts. 61 a 69
LEI AGRÍCOLA: art. 50, ADCT
LEI COMPLEMENTAR
•	 aprovação; quorum: art. 69
•	 incorporação estados federados: art. 18, § 3o

•	 matéria reservada: art. 68, § 1o

•	 normas de cooperação: art. 23, par. ún.
•	 processo legislativo: art. 59, II
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS: art. 165, 
II, e § 2o

LEI DELEGADA: art. 68
•	 processo legislativo: art. 59, IV
LEI ESTADUAL
•	 ADIN: art. 102, I, a
•	 suspensão de eficácia: art. 24, §§ 3o e 4o

LEI FEDERAL
•	 ADECON: art. 102, I, a
•	 ADIN: art. 102, I, a
LEI INCONSTITUCIONAL: art. 52, X
LEI ORÇAMENTÁRIA: arts. 39 e 165
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
•	 critérios; exclusões: art. 35, § 1o, ADCT
•	 normas aplicáveis: art. 35, § 2o, ADCT
•	 transferência de recursos: art. 166‑A
LEI ORDINÁRIA: art. 59, III
LEI ORGÂNICA DE MUNICÍPIOS: art. 29
LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL: art. 32
LEI PENAL
•	 anterioridade: art. 5o, XXXIX
•	 irretroatividade: art. 5o, XL
LESÃO OU AMEAÇA A DIREITO: art. 5o, XXXV
LESÕES AO MEIO AMBIENTE: art. 225, § 3o

LIBERDADE
•	 aprender, ensinar: art. 206, II
•	 associação: arts. 5o, XVII e XX, e 8o

•	 consciência e crença; inviolabilidade: art. 5o, VI
•	 direito: art. 5o, caput
•	 exercício de trabalho ou profissão: art. 5o, XIII
•	 expressão da atividade intelectual: art. 5o, IX
•	 fundamental: art. 5o, XLI
•	 informação; proibição de censura: art. 220
•	 iniciativa: art. 1o, IV
•	 locomoção: arts. 5o, XV e LXVIII, e 139, I
•	 manifestação do pensamento: art. 5o, IV
•	 ofício: art. 5o, XIII
•	 privação ou restrição: art. 5o, XLVI, a, e LIV
•	 provisória: art. 5o, LXVI
•	 reunião: arts. 5o, XVI, 136, § 1o, I, a, e 139, IV
LICENÇA À GESTANTE: arts. 7o, XVIII, e 39, § 3o

LICENÇA‑PATERNIDADE: arts. 7o, XIX, e 39, § 3o; 
art. 10, § 1o, ADCT
LICITAÇÃO: arts. 22, XXVII, 37, XXI, e 175
LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR
•	 Estados, DF e Municípios: art. 152
•	 inaplicabilidade: art. 34, § 6o, ADCT
•	 União: art. 151

•	 União, Estados, DF e Municípios: art. 150
•	 vigência imediata: art. 34, § 1o, ADCT
LIMITES DO TERRITÓRIO NACIONAL
•	 Congresso Nacional; atribuição: art. 48, V
•	 outros países: art. 20, III e IV
LÍNGUA INDÍGENA: art. 210, § 2o

LÍNGUA PORTUGUESA
•	 emprego; ensino fundamental: art. 210, § 2o

•	 idioma oficial: art. 13, caput
LIVRE CONCORRÊNCIA: art. 170, IV
LIVRE INICIATIVA: art. 1o, IV
LIVROS: art. 150, VI, d
LOCAIS DE CULTO: art. 5o, VI
LOCOMOÇÃO: arts. 5o, XV e LXVIII, e 139, I
LOTERIAS: art. 195, III
LUBRIFICANTES: art. 155, §§ 3o a 5o

LUCROS: art. 7o, XI

M
MAGISTRADOS
•	 vide JUIZ
MAIORES
•	 16 anos; alistamento eleitoral: art. 14, § 1o, II, c
•	  70 anos; alistamento eleitoral: art. 14, § 1o, II, b
MANDADO DE INJUNÇÃO
•	 competência STF: art. 102, I, q, e II, a
•	 competência STJ: art. 105, I, h
•	 concessão: art. 5o, LXXI
•	 decisão denegatória do TRE: art. 121, § 4o, V
MANDADO DE SEGURANÇA
•	 competência juízes federais: art. 109, VIII
•	 competência STF: art. 102, I, d, e II, a
•	 competência STJ: art. 105, I, b, e II, b
•	 competência TRF: art. 108, I, c
•	 concessão: art. 5o, LXIX
•	 decisão denegatória do TRE: art. 121, § 4o, V
•	 decisão denegatória do TSE: art. 121, § 3o

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO: art. 5o, 
LXX
MANDATO
•	 Deputado Estadual: art. 27, § 1o

•	 Deputado Federal: art. 44, par. ún.
•	 Deputado ou Senador; perda: arts. 55 e 56
•	 eletivo; ação de impugnação: art. 14, §§ 10 e 11
•	 eletivo; servidor público: art. 38
•	 Governador e Vice‑Governador Estadual: art. 28; 

art. 4o, § 3o, ADCT
•	 Governador, Vice‑Governador e Deputado Distrital: 

art. 32, §§ 2o e 3o

•	 Prefeito e Vice‑prefeito: art. 4o, § 4o, ADCT
•	 Prefeito, Vice‑Prefeito e Vereadores: art. 29, I e II
•	 Prefeito; perda: art. 29, XIV
•	 Presidente da República: art. 82; art. 4o, ADCT
•	 Senador: art. 46, § 1o

•	 Vereador: art. 4o, § 4o, ADCT
MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO: arts. 5o, IV, 
e 220
MARCAS INDUSTRIAIS: art. 5o, XXIX
MARGINALIZAÇÃO
•	 combate aos fatores: art. 23, X
•	 erradicação: art. 3o, III
MAR TERRITORIAL: art. 20, VI
MATA ATLÂNTICA: art. 225, § 4o

MATÉRIA
•	 processual; competência: art. 24, XI
•	 tributária; conflitos de competência: art. 145, § 2o

MATERIAIS RADIOATIVOS: art. 177, § 3o

MATERIAL BÉLICO
•	 fiscalização; competência da União: art. 21, VI
•	 legislação; competência privativa: art. 22, XXI
MATERNIDADE
•	 proteção; direito social: arts. 6o e 7o, XVIII
•	 proteção; objetivo da assistência social: art. 203, I
•	 proteção; previdência social: art. 201, II
MEDICAMENTOS
•	 produção; SUS: art. 200, I
•	 propaganda comercial: art. 220, § 4o; art. 65, ADCT
MÉDICO MILITAR: art. 17, § 1o, ADCT
MEDIDA CAUTELAR: art. 102, I, p
MEDIDAS PROVISÓRIAS
•	 Congresso Nacional; apreciação: art. 62, §§ 5o a 9o

•	 conversão em lei: art. 62, §§ 3o, 4o e 12

•	 convocação extraordinária: art. 57, § 8o

•	 edição; competência privativa: art. 84, XXVI
•	 impostos; instituição ou majoração: art. 62, § 2o

•	 perda de eficácia: art. 62, § 3o

•	 reedição: art. 62, § 10
•	 rejeitadas: art. 62, §§ 3o e 11
•	 requisitos: art. 62, caput
•	 vedação: arts. 62, §§ 1o e 10, e 246
•	 votação: art. 62, § 8o

MEEIRO RURAL: art. 195, § 8o

MEIO AMBIENTE
•	 ato lesivo; ação popular: art. 5o, LXXIII
•	 bem de uso comum do povo: art. 225, caput
•	 defesa e preservação: art. 225, caput
•	 defesa; ordem econômica: art. 170, VI
•	 exploração; responsabilidade: art. 225, § 2o

•	 Floresta Amazônica, Mata Atlântica, Serra do Mar, 
Pantanal Mato‑Grossense e Zona Costeira; uso: 
art. 225, § 4o

•	 legislação; competência concorrente: art. 24, VI
•	 propaganda nociva: art. 220, § 3o, II
•	 proteção; colaboração do SUS: art. 200, VIII
•	 proteção; competência: art. 23, VI e VII
•	 reparação dos danos: arts. 24, VIII, e 225, § 3o

•	 sanções penais e administrativas: art. 225, § 3o

•	 usinas nucleares: art. 225, § 6o

MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL: art. 220, § 5o

MENOR
•	 direitos previdenciários e trabalhistas: art.  227, 

§ 3o, II
•	 direitos sociais: art. 227, § 3o

•	 idade mínima para o trabalho: art. 227, § 3o, I
•	 inimputabilidade penal: art. 228
•	 trabalho noturno; proibição: art. 7o, XXXIII
•	 violência: arts. 226, § 8o, e 227, § 4o

MENSAGEM PRESIDENCIAL
•	 abertura da sessão legislativa: art. 84, XI
•	 cessado o estado de defesa ou o estado de sítio: 

art. 141, par. ún.
MERCADO INTERNO: art. 219
MESAS DO CONGRESSO: art. 57, § 4o

METALURGIA: art. 22, XII
MICROEMPRESAS
•	 débitos: art. 47, ADCT
•	 tratamento jurídico diferenciado: arts. 146, III, d, 

e par. ún., e 179
MICRORREGIÕES: art. 25, § 3o

MILITAR(ES)
•	 ativa: art. 142, § 3o, III
•	 elegibilidade: arts. 14, § 8o, e 42, § 1o

•	 estabilidade: arts. 42, § 1o, e 142, § 3o, X
•	 Estados, do Distrito Federal e dos Territórios: art. 42
•	 filiação a partido político: art. 142, § 3o, V
•	 Forças Armadas; disposições aplicáveis: art. 142, 

§ 3o

•	 Forças Armadas; regime jurídico: art. 61, § 1o, II, f
•	 habeas corpus; não cabimento: art. 142, § 2o

•	 inatividade: art. 142, § 3o, X
•	 justiça comum ou militar; julgamento: art.  142, 

§ 3o, VII
•	 limites de idade: art. 142, § 3o, X
•	 patentes: arts. 42, § 1o, e 142, § 3o, I e X
•	 perda do posto e da patente: art. 142, 3o, VI
•	 prisão; crime propriamente militar: art. 5o, LXI
•	 prisão; transgressão: art. 5o, LXI
•	 proventos e pensão: arts. 40, §§ 7o e 8o, e 42, § 2o

•	 remuneração e subsídios: arts. 39, § 4o, 142, § 3o, 
X, e 144, § 9o

•	 reserva: art. 142, § 3o, II e III
•	 sindicalização e greve; proibição: art. 142, § 3o, IV
MINÉRIOS: art. 23, XI
MINÉRIOS NUCLEARES
•	 legislação; competência da União: art. 21, XXIII
•	 monopólio da União: art. 177, V
MINISTÉRIO PÚBLICO: arts. 127 a 130‑A
•	 abrangência: art. 128
•	 ação civil pública: art. 129, III
•	 ação penal pública: art. 129, I
•	 ADIN: art. 129, IV
•	 atividade policial: art. 129, VII
•	 aumento da despesa: art. 63, II
•	 autonomia administrativa e funcional: art. 127, § 2o

•	 carreira; ingresso: art. 129, § 3o

•	 consultoria jurídica de entidades públicas: art. 129, 
IX
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•	 CPI: art. 58, § 3o

•	 crimes comuns e de responsabilidade: art. 96, III
•	 diligências investigatórias: art. 129, VIII
•	 estatuto; princípios: arts. 93, II e VI, e 129, § 4o

•	 federal; composição dos TRF: art. 107, I
•	 funções institucionais: art. 129
•	 funções; exercício: art. 129, § 2o

•	 garantias: art. 128, § 5o, I
•	 incumbência: art. 127
•	 índios: arts. 129, V, e 232
•	 inquérito civil: art. 129, III
•	 inquérito policial: art. 129, VIII
•	 interesses difusos e coletivos; proteção: art. 129, III
•	 intervenção da União e dos Estados: art. 129, IV
•	 membros; STJ: art. 104, par. ún., II
•	 membros; Tribunais de Contas: art. 130
•	 membros; Tribunais: art. 94
•	 membros; TST: art. 111‑A
•	 notificações: art. 129, VI
•	 organização, atribuições e estatuto: art. 128, § 5o

•	 organização; competência da União: art. 21, XIII
•	 organização; vedação de delegação: art. 68, § 1o, I
•	 órgãos: art. 128
•	 princípios institucionais: art. 127, § 1o

•	 Procurador‑Geral da República: art. 128, § 2o

•	 promoção: art. 129, § 4o

•	 proposta orçamentária: art. 127, § 3o

•	 provimento de cargos: art. 127, § 2o

•	 União: art. 128, § 1o

•	 vedações: arts. 128, § 5o, II, e 129, IX
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
•	 chefia: art. 128, § 1o

•	 crimes comuns e responsabilidade: arts. 105, I, a, 
e 108, I, a

•	 habeas corpus: art. 105, I, c
•	 organização: arts. 48, IX, e 61, § 1o, II, d
•	 órgãos: art. 128, I
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
DOS TERRITÓRIOS
•	 organização: arts. 21, XIII, 22, XVII, 48, IX, e 61, 

§ 1o, II, d
•	 órgão do Ministério Público da União: art. 128, I, d
•	 Procuradores‑Gerais: art. 128, §§ 3o e 4o

MINISTÉRIO PÚBLICO DOS ESTADOS: art. 128, II, 
e §§ 3o e 4o

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
•	 estabilidade: art. 29, § 4o, ADCT
•	 membros; TRT: art. 115, I e II
•	 membros; TST: art. 111‑A
•	 organização: art. 61, § 1o, II, d
•	 órgão do Ministério Público da União: art. 128, I, b
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
•	 atribuições: art. 29, § 2o, ADCT
•	 atuais procuradores: art. 29, § 2o, ADCT
•	 composição dos TRF: art. 107, I
•	 integrantes dos Ministérios Públicos do Trabalho e 

Militar: art. 29, § 4o, ADCT
•	 opção pelo regime anterior: art. 29, § 3o, ADCT
•	 órgão do Ministério Público da União: art. 128, I, a
MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
•	 estabilidade: art. 29, § 4o, ADCT
•	 membro; Superior Tribunal Militar: art.  123, 

par. ún., II
•	 órgão do Ministério Público da União: art. 128, I, c
MINISTÉRIOS
•	 criação e extinção; disposições em lei: arts. 48, XI, 

61, § 1o, II, e, e 88
•	 Defesa: arts. 52, I, 84, XIII, e 91, I a VIII
MINISTROS
•	 aposentados; TFR: art. 27, § 4o, ADCT
•	 Estado: art. 50 e §§ 1o e 2o

•	 Ministros do TFR para o STJ: art. 27, § 2o, I, ADCT
•	 STJ; indicação e lista tríplice: art. 27, § 5o, ADCT
•	 STJ; nomeação: art. 27, § 2o, II, ADCT
•	 TFR: classe: art. 27, § 3o, ADCT
MINISTRO DA JUSTIÇA: arts. 89, VI, e 91, IV
MINISTRO DE ESTADO: arts. 87 e 88
•	 atribuições: art. 84, par. ún.
•	 auxílio; Presidente da República: arts. 76 e 84, II
•	 comparecimento; Senado Federal ou Câmara dos 

Deputados: art. 50, §§ 1o e 2o

•	 competência: art. 87, par. ún.
•	 Conselho da República; participação: art. 90, § 1o

•	 crimes comuns e de responsabilidade: arts. 52, I, 
e 102, I, b e c

•	 escolha: art. 87, caput
•	 exoneração: art. 84, I
•	 habeas corpus: art. 102, I, d
•	 habeas data: art. 105, I, b
•	 nomeação: art. 84, I
•	 processo contra; autorização: art. 51, I
•	 requisitos: art. 87, caput
•	 subsídios: art. 49, VIII
MINISTRO DO STF
•	 brasileiro nato: art. 12, § 3o, VI
•	 nomeação: art. 84, XIV
•	 processo e julgamento: art. 52, II
MINISTROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
•	 aprovação; Senado Federal: art. 52, III, b
•	 nomeação: art. 84, XV
•	 número: art. 73, caput
•	 prerrogativas: art. 73, § 3o

•	 requisitos: art. 73, §§ 1o e 2o

MISSÃO DIPLOMÁTICA: arts. 52, IV, e 102, I, c
MOEDA
•	 emissão: arts. 21, VII, e 164, caput
•	 limites: art. 48, XIV
MONUMENTOS: art. 23, III
MORADIAS: art. 23, IX
MORALIDADE ADMINISTRATIVA: arts. 5o, LXXIII, 
e 37, caput
MULHER
•	 igualdade em direitos: art. 5o, I
•	 proteção; mercado de trabalho: art. 7o, XX
•	 serviço militar obrigatório; isenção: art. 143, § 2o

MULTA: art. 5o, XLVI, c
MUNICÍPIOS: arts. 29 a 31
•	 aposentadorias e pensões: art. 249
•	 autonomia: art. 18, caput
•	 competência: arts. 23 e 30
•	 Conselhos de Contas: art. 31, § 4o

•	 contas; apreciação pelos contribuintes: art. 31, § 3o

•	 contribuição: art. 149, § 1o

•	 controle externo: art. 31, § 1o

•	 criação: art. 18, § 4o

•	 desmembramento: art. 18, § 4o

•	 despesa; limite: art. 169; art. 38, ADCT
•	 disponibilidades de caixa: art. 164, § 3o

•	 Distrito Federal: art. 32, caput
•	 dívida consolidada: art. 52, VI
•	 dívida mobiliária: art. 52, IX
•	 empresas de pequeno porte: art. 179
•	 ensino: arts. 211, § 2o, e 212
•	 fiscalização: arts. 31 e 75
•	 Fundo de Participação: art. 34, § 2o, ADCT
•	 fusão: art. 18, § 4o

•	 guardas municipais: art. 144, § 8o

•	 impostos: arts. 156, 158 e 160
•	 incentivos fiscais: art. 41, ADCT
•	 incorporação: art. 18, § 4o

•	 iniciativa popular: art. 29, XIII
•	 intervenção: art. 35
•	 lei orgânica: art. 29; art. 11, par. ún., ADCT
•	 limitações: art. 19
•	 microempresas: art. 179
•	 operações de crédito externo e interno: art. 52, VII
•	 pensões: art. 249
•	 petróleo ou gás natural e outros recursos: art. 20, 

§ 1o

•	 precatórios: art. 100
•	 princípios: art. 37, caput
•	 reforma administrativa: art. 24, ADCT
•	 símbolos: art. 13, § 2o

•	 sistema tributário nacional: art. 34, § 3o, ADCT
•	 sistema único de saúde: art. 198, §§ 1o a 3o

•	 sistemas de ensino: art. 211
•	 terras em litígio; demarcação: art. 12, § 2o, ADCT
•	 Tribunal de Contas: art. 31, § 4o

•	 tributos: arts. 145, 150 e 152
•	 turismo: art. 180

N
NACIONALIDADE: arts. 12 e 13
•	 brasileiros natos: art. 12, I
•	 brasileiros naturalizados: art. 12, II
•	 cargos privativos de brasileiro nato: art. 12, § 3o

•	 causas referentes à: art. 109, X
•	 delegação legislativa; vedação: art. 68, § 1o, II
•	 distinção entre brasileiros natos e naturalizados: 

art. 12, § 2o

•	 legislação; competência privativa: art. 22, XIII
•	 perda: art. 12, § 4o

•	 portugueses: art. 12, II, a, e § 1o

NÃO INTERVENÇÃO: art. 4o, IV
NASCIMENTO
•	 estrangeiro: art. 95, ADCT
•	 registro civil: art. 5o, LXXVI, a
NATURALIZAÇÃO
•	 direitos políticos; cancelamento: art. 15, I
•	 foro competente: art. 109, X
•	 legislação; competência privativa: art. 22, XIII
•	 perda da nacionalidade: art. 12, § 4o, II
•	 perda da nacionalidade; cancelamento: art.  12, 

§ 4o, I
NATUREZA
•	 vide MEIO AMBIENTE
NAVEGAÇÃO
•	 aérea e aeroespacial: arts. 21, XII, c, e 22, X
•	 cabotagem: art. 178, par. ún.
•	 fluvial: art. 22, X
•	 lacustre: art. 22, X
•	 marítima: art. 22, X
NEGOCIAÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO: art. 8o, 
VI
NOTÁRIOS
•	 atividades: art. 236, § 1o

•	 carreira: art. 236, § 3o

O
ÓBITO: art. 5o, LXXVI, b
OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DO ESTADO 
BRASILEIRO: art. 3o

OBRAS
•	 coletivas: art. 5o, XXVIII, a
•	 direitos autorais: art. 5o, XXVII e XXVIII
•	 patrimônio cultural brasileiro: art. 216, IV
•	 proteção: art. 23, III e IV
•	 públicas: art. 37, XXI
OBRIGAÇÃO ALIMENTÍCIA: art. 5o, LXVII
OFICIAL
•	 forças armadas: art. 12, § 3o, VI
•	 general: art. 84, XIII
•	 registro: art. 236
OLIGOPÓLIO: art. 220, § 5o

OPERAÇÃO DE CRÉDITO
•	 adaptação: art. 37, ADCT
•	 Congresso Nacional; atribuição: art. 48, II
•	 controle: art. 74, III
•	 externo e interno: art. 52, VII e VIII
OPERAÇÃO FINANCEIRA
•	 externas: art. 52, V
•	 fiscalização: art. 21, VIII
ORÇAMENTO: arts. 165 a 169
•	 anual: art. 48, II
•	 delegação legislativa; vedação: art. 68, § 1o, III
•	 diretrizes orçamentárias: art. 165, II, e § 2o

•	 legislação; competência concorrente: art. 24, II
•	 lei orçamentária anual; conteúdo: art. 165, § 5o

•	 plano plurianual: art. 165, I, e § 1o

•	 programações orçamentárias: art. 165, § 10
•	 projetos de lei; envio, apreciação e tramitação: 

arts. 84, XXIII, e 166
•	 vedações: art. 167
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL: art. 103, VII
ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA: arts. 170 
a 192
•	 política agrícola e fundiária e reforma agrária: 

arts. 184 a 191
•	 política urbana: arts. 182 e 183
•	 princípios gerais da atividade econômica: arts. 170 

a 181
•	 sistema financeiro nacional: art. 192
ORDEM JUDICIAL: art. 5o, XIII
ORDEM SOCIAL arts. 193 a 232
•	 assistência social: arts. 203 e 204
•	 ciência, tecnologia e inovação: arts. 218 a 219‑B
•	 comunicação social: arts. 220 a 224
•	 cultura: arts. 215 e 216
•	 desporto: art. 217
•	 educação: arts. 205 a 214
•	 família, criança, adolescente e idoso: arts. 226 a 

230
•	 idosos: art. 230
•	 índios: arts. 231 e 232
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•	 meio ambiente: art. 225
•	 objetivos: art. 193
•	 previdência social: arts. 201 e 202
•	 saúde: arts. 196 a 200
•	 seguridade social: arts. 194 a 204
ORGANISMOS REGIONAIS: art. 43, § 1o, II
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA: art. 22, XVII
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO‑ADMINISTRATIVA DO 
ESTADO BRASILEIRO: art. 18
ORGANIZAÇÃO SINDICAL
•	 criação: art. 8o, II
•	 interferência: art. 8o, I
•	 mandado de segurança coletivo: art. 5o, LXX, b
ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS: art. 21, I
ÓRGÃOS PÚBLICOS
•	 disponibilidades de caixa: art. 164, § 3o

•	 publicidade dos atos: art. 37, § 1o

OURO: art. 153, § 5o

P
PAGAMENTO
•	 precatórios judiciais: art. 33
PAÍS: art. 230
PAISAGENS NATURAIS: art. 23, III
PANTANAL MATO‑GROSSENSE: art. 225, § 4o

PAPEL: art. 150, VI, d
PARENTES DE OCUPANTES DE CARGOS 
POLÍTICOS: art. 14, § 7o

PARLAMENTARISMO: art. 2o, ADCT
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS: art. 7o, XI
PARTIDOS POLÍTICOS: art. 17
•	 ADIN; legitimidade: art. 103, VIII
•	 desfiliação sem prejuízo do mandato; possibilidade 

excepcional: EC no 91/2016
PATERNIDADE: art. 7o, XIX
PATRIMÔNIO: art. 150, VI, c
PATRIMÔNIO CULTURAL BRASILEIRO: art. 216
PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO, CULTURAL E 
ARQUEOLÓGICO: art. 23, III e IV
PATRIMÔNIO HISTÓRICO, CULTURAL, ARTÍSTICO, 
TURÍSTICO E PAISAGÍSTICO: art. 24, VII e VIII
PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL: art. 5o, 
LXXIII
PATRIMÔNIO NACIONAL
•	 encargos ou compromissos gravosos: art. 49, I
•	 Floresta Amazônica, Mata Atlântica, Serra do Mar, 

Pantanal Mato‑Grossense e Zona Costeira: art. 225, 
§ 4o

•	 mercado interno: art. 219
PATRIMÔNIO PÚBLICO: art. 23, I
PAZ
•	 Congresso Nacional; autorização: art. 49, II
•	 Conselho de Defesa Nacional; opinião: art.  91, 

§ 1o, I
•	 defesa; princípio adotado pelo Brasil: art. 4o, VI
•	 Presidente da República; competência: art. 84, XX
•	 União; competência: art. 21, II
PENA(S)
•	 comutação: art. 84, XII
•	 cruéis: art. 5o, XLVII, e
•	 espécies adotadas: art. 5o, XLVI
•	 espécies inadmissíveis: art. 5o, XLVII
•	 estabelecimentos específicos: art. 5o, XLVIII
•	 individualização: art. 5o, XLV e XLVI
•	 morte: art. 5o, XLVII, a
•	 perpétua: art. 5o, XLVII, b
•	 prévia cominação legal: art. 5o, XXXIX
•	 reclusão: art. 5o, XLII
PENSÃO
•	 especial para ex‑combatente da 2a Guerra Mundial: 

art. 53, ADCT
•	 gratificação natalina: art. 201, § 6o

•	 mensal vitalícia; seringueiros: art. 54, § 3o, ADCT
•	 militares: art. 42, § 2o

•	 morte do segurado: art. 201, V
•	 revisão dos direitos: art. 20
•	 seringueiros que contribuíram durante a 2a Guerra 

Mundial: art. 54, § 1o, ADCT
•	 seringueiros; benefícios transferíveis: art. 54, § 2o, 

ADCT
•	 servidor público: art. 40, §§ 2o, 7o, 8o e 14
PERICULOSIDADE: art. 7o, XXIII
PESCA: art. 24, VI

PESCADOR
•	 artesanal: art. 195, § 8o

•	 colônias de: art. 8o, par. ún.
PESQUISA DE RECURSOS HÍDRICOS: art. 23, XI
PESQUISA E CAPACITAÇÃO TECNOLÓGICA: 
art. 218
PESQUISA E LAVRA DE RECURSOS MINERAIS: 
art. 43, ADCT
PESSOA HUMANA: art. 1o, III
PETRÓLEO
•	 exploração e participação nos resultados: art. 20, 

§ 1o

•	 pesquisa e lavra: art. 177, I
•	 refinação; monopólio da União: art. 177, II, e § 1o

•	 transporte marítimo: art. 177, IV, e § 1o

•	 venda e revenda: art. 238
PETRÓLEO BRASILEIRO S/A – PETROBRAS: art. 45, 
par. ún., ADCT
PISO SALARIAL: art. 7o, V
PLANEJAMENTO AGRÍCOLA: art. 187, § 1o

PLANEJAMENTO DO DESENVOLVIMENTO 
NACIONAL: arts. 21, IX, 48, IV, e 174, § 1o

PLANEJAMENTO FAMILIAR: art. 226, § 7o

PLANO DE CUSTEIO E DE BENEFÍCIO: art. 59
PLANO DIRETOR: art. 182, § 1o

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO: arts. 212, § 3o, 
e 214
PLANO PLURIANUAL
•	 Congresso Nacional; atribuição: art. 48, II
•	 elaboração e organização: art. 165, § 9o, I
•	 estabelecimento em lei: art. 165, I, e § 1o

•	 lei orçamentária: art. 35, § 1o, I, ADCT
•	 Presidente da República; competência privativa: 

art. 84, XXIII
•	 projeto; encaminhamento: art. 35, § 2o, I, ADCT
•	 projetos de lei: art. 166
PLANOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL: art. 201
PLANTAS PSICOTRÓPICAS: art. 243, caput
PLEBISCITO
•	 anexação de estados federados: art. 18, § 3o

•	 Congresso Nacional; competência: art. 49, XV
•	 criação, incorporação, fusão e desmembramento 

de municípios: art. 18, § 4o

•	 escolha da forma e do regime de governo: art. 2o, 
ADCT

•	 incorporação, subdivisão ou desmembramento de 
estados federados: art. 18, § 3o

•	 instrumento de exercício da soberania popular: 
art. 14, I

PLURALISMO POLÍTICO: art. 1o, V
PLURIPARTIDARISMO: art. 17, caput
POBREZA
•	 combate às causas; competência comum: art. 23, X
•	 erradicação: art. 3o, III
•	 Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza: 

arts. 79 a 83, ADCT
PODER DE TRIBUTAR: arts. 150 a 152
PODER ECONÔMICO: art. 14, § 9o

PODER EXECUTIVO: arts. 76 a 91
•	 atividades nucleares; aprovação: art. 49, XIV
•	 atos normativos regulamentares; sustação: art. 49, 

V
•	 atos; fiscalização e controle: art. 49, X
•	 comissão de estudos territoriais; indicação: art. 12, 

ADCT
•	 Conselho da República: arts. 89 e 90
•	 Conselho de Defesa Nacional: art. 91
•	 controle interno: art. 74
•	 exercício; Presidente da República: art. 76
•	 impostos; alteração da alíquota: art. 153, § 1o

•	 independência e harmonia com os demais pode‑
res: art. 2o

•	 Ministros de Estado: arts. 87 e 88
•	 Presidente da República; atribuições: art. 84
•	 Presidente da República; autorização de ausência: 

art. 49, III
•	 Presidente da República; eleição: art. 77
•	 Presidente da República; responsabilidade: arts. 85 

e 86
•	 radiodifusão; concessão: art. 223, caput
•	 reavaliação de incentivos fiscais: art. 41, ADCT
•	 revisão da lei orçamentária de 1989: art. 39, ADCT
•	 vencimentos dos cargos do: art. 37, XII
PODER JUDICIÁRIO: arts. 92 a 126

•	 ações desportivas: art. 217, § 1o

•	 atos notariais: art. 236, § 1o

•	 autonomia administrativa e financeira: art. 99
•	 competência privativa dos tribunais: art. 96
•	 conflitos fundiários: art. 126
•	 controle interno: art. 74
•	 Distrito Federal e Territórios: art. 21, XIII
•	 Estados federados: art. 125
•	 Estatuto da Magistratura: art. 93
•	 garantias da magistratura: art. 95
•	 independência e harmonia com os demais pode‑

res: art. 2o

•	 juizados especiais; criação: art. 98, I
•	 juízes; proibições: art. 95, par. ún.
•	 julgamentos; publicidade: art. 93, IX
•	 justiça de paz: art. 98, II
•	 Justiça Eleitoral: art. 118
•	 Justiça Militar: arts. 122 a 124
•	 órgãos que o integram: art. 92
•	 quinto constitucional: art. 94
•	 seções judiciárias: art. 110, caput
•	 STF: arts. 101 a 103‑B
•	 STJ: arts. 104 e 105
•	 Superior Tribunal Militar; composição: art. 123
•	 Territórios Federais: art. 110, par. ún.
•	 Tribunais e Juízes do Trabalho: arts. 111 a 116
•	 Tribunais e Juízes Eleitorais: arts. 118 a 121
•	 Tribunais e Juízes Estaduais: arts. 125 a 126
•	 Tribunais e Juízes Militares: arts. 122 a 124
•	 Tribunais Regionais e Juízes Federais: arts. 106 a 

110
•	 vencimentos dos cargos do: art. 37, XII
PODER LEGISLATIVO: arts. 44 a 75
•	 Câmara dos Deputados: arts. 44, 45 e 51
•	 comissão mista; dívida externa brasileira: art. 26, 

ADCT
•	 comissões permanentes e temporárias: art. 58
•	 competência exclusiva: art. 68, § 1o

•	 Congresso Nacional: arts. 44, 48 e 49
•	 controle interno: art. 74
•	 delegação legislativa: art. 68
•	 Deputados: arts. 54 a 56
•	 fiscalização contábil: arts. 70 a 75
•	 imunidades: art. 53
•	 incentivos fiscais: art. 41, ADCT
•	 independência e harmonia com os demais pode‑

res: art. 2o

•	 legislatura: art. 44, par. ún.
•	 lei orçamentária de 1989: art. 39, ADCT
•	 processo legislativo: arts. 59 a 69
•	 propaganda comercial: art. 65, ADCT
•	 recesso: art. 58, § 4o

•	 reuniões: art. 57
•	 sanção presidencial: art. 48, caput
•	 Senado Federal: arts. 44, 46 e 52
•	 Senador: arts. 46 e 54 a 56
•	 sessão legislativa: art. 57
•	 Territórios: art. 45, § 2o

•	 vencimentos dos cargos: art. 37, XII
POLÍCIA AEROPORTUÁRIA
•	 exercício da função pela polícia federal: art. 144, 

§ 1o, III
•	 serviços; competência da União: art. 21, XXII
POLÍCIA DE FRONTEIRA
•	 exercício da função pela polícia federal: art. 144, 

§ 1o, III
•	 serviços; competência da União: art. 21, XXII
POLÍCIA FEDERAL
•	 funções: art. 144, § 1o

•	 legislação; competência privativa: art. 22, XXII
•	 órgão da segurança pública: art. 144, I
POLÍCIA FERROVIÁRIA
•	 federal; órgão da segurança pública: art. 144, II, 

e § 3o

•	 legislação; competência privativa: art. 22, XXII
POLÍCIA MARÍTIMA
•	 exercício da função pela polícia federal: art. 144, 

§ 1o, III
•	 serviços; competência da União: art. 21, XXII
POLÍCIA RODOVIÁRIA
•	 federal; órgão da segurança pública; funções: 

art. 144, II, e § 2o

•	 legislação; competência privativa: art. 22, XXII
POLÍCIAS CIVIS
•	 Distrito Federal: arts. 21, XIV, e 32, § 4o
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•	 funções: art. 144, § 4o

•	 legislação; competência concorrente: art. 24, XVI
•	 órgão da segurança pública: art. 144, IV
•	 subordinação: art. 144, § 6o

POLÍCIAS MILITARES
•	 Distrito Federal: arts. 21, XIV, e 32, § 4o

•	 funções: art. 144, § 5o

•	 legislação; competência privativa: art. 22, XXI
•	 membros: art. 42
•	 órgão da segurança pública: art. 144, V
•	 subordinação: art. 144, § 6o

POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA: arts. 184 a 191
POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO: 
art. 182, caput
POLÍTICA NACIONAL DE TRANSPORTES: art. 22, IX
POLÍTICA URBANA: arts. 182 e 183
POLUIÇÃO: arts. 23, VI, e 24, VI
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA: art. 37, VIII
PORTOS: arts. 21, XII, f, e 22, X
POTENCIAL DE ENERGIA RENOVÁVEL DE 
CAPACIDADE REDUZIDA: art. 176, § 4o

POUPANÇA: art. 22, XIX
POVO: art. 1o, par. ún.
PRAIAS
•	 fluviais: art. 20, III
•	 marítimas: art. 20, IV
PRECATÓRIOS
•	 assumidos pela união; possibilidade: art. 100, § 16
•	 complementares ou suplementares; expedição: 

art. 100, § 8o

•	 natureza alimentícia: art. 100, caput, e §§ 1o e 2o

•	 pagamento: art. 100
•	 pagamento; regime especial: art. 97, ADCT
•	 pendentes de pagamento: arts. 33, 78 e 86, ADCT
•	 pequeno valor: art. 100, §§ 3o e 4o

•	 produção de efeitos; comunicação por meio de pe‑
tição protocolizada: art. 100, § 14

•	 regime de pagamento de débitos públicos decor‑
rentes de condenações judiciais: EC no 94/2016

•	 regime especial de pagamento para os casos em 
mora: EC no 94/2016

•	 regime especial para pagamento: art. 100, § 15
PRECONCEITOS: art. 3o, IV
PRÉ‑ESCOLA
•	 assistência gratuita: art. 7o, XXV
•	 crianças de até seis anos de idade: art. 208, IV
PREFEITO MUNICIPAL
•	 contas; fiscalização: art. 31, § 2o

•	 crimes de responsabilidade: art. 29‑A, § 2o

•	 eleição: art. 29, I e II
•	 idade mínima: art. 14, § 3o, VI, c
•	 inelegibilidade de cônjuge e de parentes até o se‑

gundo grau: art. 14, § 7o

•	 julgamento: art. 29, X
•	 perda do mandato: art. 29, XIV
•	 posse: art. 29, III
•	 reeleição: art. 14, § 5o

•	 servidor público: art. 38, II
•	 subsídios: art. 29, V
PRESCRIÇÃO DAS AÇÕES TRABALHISTAS: art. 7o, 
XXIX
PRESIDENCIALISMO: art. 2o, ADCT
PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS: 
art. 12, § 3o, II
PRESIDENTE DA REPÚBLICA E VICE‑PRESIDENTE: 
arts. 76 a 86
•	 ADECON e ADIN; legitimidade: art. 103, I
•	 afastamento; cessação: art. 86, § 2o

•	 atos estranhos ao exercício de suas funções: 
art. 86, § 4o

•	 ausência do País por mais de 15 dias: arts. 49, III, 
e 83

•	 cargo privativo de brasileiro nato: art. 12, § 3o, I
•	 Chefia de Estado: art. 84, VII, VIII, XIX, XX e XXII
•	 Chefia de Governo: art. 84, I a VI, IX a XVIII, XXI, 

XXIII a XXVII
•	 competência privativa: art. 84
•	 compromisso: art. 1o, ADCT
•	 Congresso Nacional; convocação extraordinária: 

art. 57, § 6o

•	 Conselho da República; órgão de consulta: art. 89, 
caput

•	 Conselho de Defesa Nacional; órgão de consulta: 
art. 91, caput

•	 contas; apreciação: arts. 49, IX, 51, II, e 71, I
•	 crimes de responsabilidade: arts. 52, I, e par. ún., 

85 e 86
•	 delegação legislativa: art. 68
•	 Distrito Federal: art. 16, ADCT
•	 eleição: art. 77; art. 4o, § 1o, ADCT
•	 exercício do Poder Executivo: art. 76
•	 governadores de Roraima e do Amapá; indicação: 

art. 14, § 3o, ADCT
•	 habeas corpus e habeas data: art. 102, I, d
•	 idade mínima: art. 14, § 3o, VI, a
•	 impedimento: arts. 79, caput, e 80
•	 inelegibilidade de cônjuge e de parentes até o se‑

gundo grau: art. 14, § 7o

•	 infrações penais comuns: arts. 86 e 102, I, b
•	 iniciativa de leis: arts. 60, II, 61, § 1o, 63, I, e 64
•	 leis orçamentárias: art. 165
•	 mandado de injunção: art. 102, I, q
•	 mandado de segurança: art. 102, I, d
•	 mandato: art. 82; art. 4o, ADCT
•	 medidas provisórias: arts. 62 e 84, XXVI
•	 morte de candidato, antes de realizado o segundo 

turno: art. 77, § 4o

•	 Poder Executivo; exercício: art. 76
•	 posse: art. 78, caput
•	 prisão: art. 86, § 3o

•	 processo contra; autorização da Câmara dos Depu‑
tados: arts. 51, I, e 86

•	 promulgação de lei: art. 66, §§ 5o e 7o

•	 reeleição: art. 14, § 5o

•	 responsabilidade: arts. 85 e 86
•	 sanção: arts. 48, caput, e 66, caput e § 3o

•	 subsídios: art. 49, VIII
•	 substituição: art. 79
•	 sucessão: art. 79
•	 suspensão de suas funções: art. 86, § 1o

•	 tomada de contas: art. 51, II
•	 vacância do cargo: arts. 78, par. ún., 79, 80 e 81
•	 veto: art. 66, §§ 1o a 6o

PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL: art. 52, III, d
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL: art. 12, 
§ 3o, III
PRESO
•	 assistência da família e de advogado: art. 5o, LXIII
•	 identificação dos responsáveis por sua prisão: 

art. 5o, LXIV
•	 incomunicabilidade do preso: art. 136, § 3o, IV
•	 informação de seus direitos: art. 5o, LXIII
•	 presidiárias; direito a amamentação: art. 5o, L
•	 respeito à sua integridade física e moral: art. 5o, 

XLIX
PRESTAÇÃO SOCIAL ALTERNATIVA: art. 5o, XLVI, d
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR: art. 40, §§ 14 a 16 
PREVIDÊNCIA PRIVADA
•	 complementar: art. 202
•	 fiscalização; competência da União: art. 21, VIII, 

in fine
•	 planos de benefícios e serviços: art.  6o, EC 

no 20/1998
•	 subvenção oficial: art.  202, §  3o; art.  5o, EC 

no 20/1998
PREVIDÊNCIA SOCIAL: arts. 201 e 202
•	 aposentadoria: art. 201, §§ 7o a 9o

•	 aposentadoria; contagem recíproca do tempo de 
contribuição: art. 201, § 9o

•	 benefício; limite: art. 248; art. 14 da EC no 20/1998
•	 benefício; reajustamento: art. 201, § 4o

•	 benefício; revisão dos valores: art. 58, ADCT
•	 benefício; valor mínimo mensal: art. 201, § 2o

•	 benefício; vinculação da receita ao pagamento: 
art. 167, XI

•	 contribuintes: art. 201
•	 correção monetária; salários de contribuição: 

art. 201, § 3o

•	 custeio: art. 149, § 1o

•	 direito social: art. 6o

•	 fundos: arts. 249 e 250
•	 ganhos habituais do empregado; incorporação ao 

salário: art. 201, § 11
•	 gratificação natalina de aposentados e pensionis‑

tas: art. 201, § 6o

•	 legislação; competência concorrente: art. 24, XII
•	 prestações mensais dos benefícios atualizadas: 

art. 58, par. ún., ADCT
•	 princípios: art. 201

•	 subvenção a entidade de previdência privada: 
art. 202, § 3o

•	 trabalhadores de baixa renda; inclusão previdenciá‑
ria: art. 201, § 12

PRINCÍPIO
•	 ampla defesa: art. 5o, LV
•	 contraditório: art. 5o, LV
•	 eficiência: art. 37, caput
•	 fundamentais: arts. 1o a 4o

•	 impessoalidade: art. 37, caput
•	 legalidade: arts. 5o, II, e 37, caput
•	 moralidade: art. 37, caput
•	 publicidade: art. 37, caput
PRISÃO
•	 civil: art. 5o, LXVII
•	 comunicação ao Judiciário e à família do preso: 

art. 5o, LXII
•	 durante o estado de defesa: art. 136, § 3o, III
•	 flagrante delito: art. 5o, LXI
•	 ilegal: art. 5o, LXV
•	 perpétua: art. 5o, XLVII, b
PRIVILÉGIO DE INVENTOS INDUSTRIAIS: art. 5o, 
XXIX
PROCESSO
•	 autoridade competente: art. 5o, LIII
•	 distribuição imediata: arts. 93, XV, e 129, § 5o

•	 inadmissibilidade de provas ilícitas: art. 5o, LVI
•	 judicial ou administrativo: art. 5o, LV
•	 julgamento de militares do Estado: art. 125, §§ 4o 

e 5o

•	 legislação; competência concorrente: art. 24, XI
•	 necessidade: art. 5o, LIV
•	 razoável duração: art. 5o, LXXVIII
PROCESSO ELEITORAL: art. 16
PROCESSO LEGISLATIVO: arts. 59 a 69
•	 diplomas legais: art. 59
•	 emenda constitucional: art. 60
•	 iniciativa popular: art. 61, § 2o

•	 iniciativa popular; estadual: art. 27, § 4o

•	 iniciativa; leis complementares e ordinárias: art. 61
•	 iniciativa; Presidente da República: arts. 61, § 1o, 

e 84, III
•	 início; Câmara dos Deputados: art. 64
•	 leis complementares; quorum: art. 69
•	 leis delegadas: art. 68
•	 medidas provisórias: art. 62
•	 projetos de codificação: art. 64, § 4o

•	 promulgação: arts. 65 e 66, §§ 5o e 7o

•	 sanção presidencial: art. 66
•	 veto presidencial: art. 66
PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA: art. 63, ADCT
PROCURADORES DOS ESTADOS E DO DISTRITO 
FEDERAL: art. 132
PROCURADOR‑GERAL DA REPÚBLICA
•	 ADIN; legitimidade: art. 103, VI
•	 audiência prévia: art. 103, § 1o

•	 crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	 destituição: art. 128, § 2o

•	 habeas corpus e habeas data: art. 102, I, d
•	 infrações penais comuns: art. 102, I, b
•	 mandado de segurança: art. 102, I, d
•	 Ministério Público da União; chefe: art. 128, § 1o

•	 nomeação; requisitos: art. 128, § 1o

•	 opção: art. 29, § 2o, ADCT
•	 Presidente da República; atribuições: art.  84, 

par. ún.
•	 Presidente da República; nomeação: art. 84, XIV
•	 recondução: art. 128, § 1o

•	 Senado Federal; aprovação: art. 52, III, e
•	 Senado Federal; exoneração de ofício: art. 52, XI
PROCURADORIA‑GERAL DA FAZENDA NACIONAL
•	 representação da União; causas fiscais: art.  29, 

§ 5o, ADCT
•	 representação da União; execuções da dívida: 

art. 131, § 3o

PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA: art. 23, VIII
PRODUÇÃO E CONSUMO: art. 24, V
PRODUTOR
•	 benefícios da seguridade social: art. 195, § 8o

•	 rurais: art. 47, § 2o, ADCT
PRODUTOS
•	 estrangeiros; impostos: art. 153, I
•	 industrializados; impostos: art. 153, IV, e § 3o, III
•	 nacionais; impostos: art. 153, II
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PROFESSOR
•	 aposentadoria: art. 201, § 8o

•	 facultado às universidades admitir estrangeiros: 
art. 207, § 1o

•	 nível superior: art. 19, § 2o, ADCT
PROFISSÕES
•	 legislação; competência privativa: art. 22, XVI
•	 livre exercício; requisitos: art. 5o, XIII
PROGRAMA
•	 formação do patrimônio do servidor público: 

art. 239, caput, e § 3o

•	 integração social: art. 239
•	 nacionais, regionais e setoriais; atribuição do Con‑

gresso Nacional: art. 48, IV
•	 nacionais, regionais e setoriais; elaboração e apre‑

ciação: art. 165, § 4o

PROGRAMAÇÃO DO RÁDIO E DA TELEVISÃO: 
arts. 21, XVI, e 221
PROJETO DE LEI
•	 vide PROCESSO LEGISLATIVO
PROJETOS DE CÓDIGO
•	 juiz; impedimento: art. 93, II, e
•	 não estarão sujeitos a prazo: art. 64, § 4o

PROMOÇÃO: art. 93, II, e
PROPAGANDA COMERCIAL
•	 legislação; competência privativa: art. 22, XXIX
•	 restrições legais: art. 220, § 4o

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA: arts. 99, §§ 3o e 4o, e 
127, §§ 4o e 5o

PROPRIEDADE
•	 direito; garantia: art. 5o, XXII
•	 função social: arts. 5o, XXIII, e 170, III
•	 particular: art. 5o, XXV
•	 predial e territorial urbana; impostos: art. 156, I
•	 privada: art. 170, II
•	 produtiva: art. 185, par. ún.
•	 veículos automotores; imposto: art. 155, III
PROPRIEDADE RURAL
•	 aquisição; pessoa estrangeira: art. 190
•	 desapropriação para fins de reforma agrária: 

art. 185
•	 desapropriação por interesse social: art. 184
•	 função social: arts. 184 e 186
•	 média: art. 185, I
•	 penhora: art. 5o, XXVI
•	 pequena; definição em lei: art. 5o, XXVI
•	 pequena; impenhorabilidade: art. 5o, XXVI
•	 usucapião: art. 191
PROPRIEDADE URBANA
•	 aproveitamento: art. 182, § 4o

•	 concessão de uso: art. 183, § 1o

•	 desapropriação: art. 182, §§ 3o e 4o, III
•	 função social; art. 182, § 2o

•	 título de domínio: art. 183, § 1o

•	 usucapião: art. 183
PROTEÇÃO
•	 infância; direito social: art. 6o

•	 maternidade: arts. 6o e 201, II
•	 meio ambiente: arts. 24, VI, e 170, VI
•	 mercado de trabalho da mulher: art. 7o, XX
•	 saúde: art. 24, XII
PROVAS OBTIDAS POR MEIOS ILÍCITOS: art. 5o, LVI
PROVENTOS
•	 acumulação; impossibilidade de: arts. 37, § 10, e 

40, § 6o

•	 cálculo: art. 40, §§ 1o e 3o

•	 critérios e requisitos diferenciados: art. 40, § 4o

•	 limites: art. 40, § 2o

PUBLICIDADE DE ATOS PROCESSUAIS: art. 5o, LX

Q
QUILOMBOS
•	 propriedade de seus remanescentes: art. 68, ADCT
•	 tombamento: art. 216, § 5o

QUINTO CONSTITUCIONAL: arts. 94, 107, I e 
111‑A, I

R
RAÇA: art. 3o, IV
RACISMO
•	 crime inafiançável e imprescritível: art. 5o, XLII
•	 repúdio: art. 4o, VIII

RÁDIO
•	 acesso gratuito dos partidos políticos: art. 17, § 3o

•	 concessão e renovação à emissora: art. 48, XII
•	 produção e programação: arts. 220, § 3o, II, e 221
•	 programas; classificação: art. 21, XVI
RADIODIFUSÃO
•	 dispor; competência do Congresso Nacional: 

art. 48, XII
•	 empresa: art. 222
•	 exploração; competência da União: art. 21, XII, a
•	 legislação; competência privativa: art. 22, IV
•	 serviço de: art. 223
RADIOISÓTOPOS
•	 meia‑vida igual ou inferior a duas horas: art. 21, 

XXIII, b
•	 utilização; regime de concessão ou permissão: 

art. 21, XXIII, b
RECEITAS TRIBUTÁRIAS
•	 Estados e do Distrito Federal: arts. 157 e 159, I, 

a, II, §§ 1o e 2o

•	 Municípios: arts. 158 e 159, I, b, §§ 1o e 3o

•	 repartição: arts. 157 a 162
•	 União; exercício 1989: art. 39, ADCT
RECLAMAÇÃO
•	 autoridade das decisões do STJ: art. 105, I, f
•	 autoridade das decisões do STF: art. 102, I, l
RECURSO ESPECIAL: art. 105, III
RECURSO EXTRAORDINÁRIO: art. 102, III
RECURSO ORDINÁRIO
•	 competência; STJ: art. 105, II
•	 competência; STF: art. 102, II
RECURSOS HÍDRICOS
•	 fiscalização; competência comum: art. 23, XI
•	 participação no resultado da exploração: art. 20, 

§ 1o

•	 sistema nacional de gerenciamento; competência 
da União: art. 21, XIX

RECURSOS MINERAIS
•	 bens da União: art. 20, IX
•	 exploração: art. 225, § 2o

•	 fiscalização; competência comum: art. 23, XI
•	 legislação; competência privativa: art. 22, XII
•	 participação no resultado da exploração: art. 20, 

§ 1o

•	 pesquisa e lavra: art. 176, §§ 1o e 3o; art. 43, ADCT
•	 terras indígenas; exploração: art. 49, XVI
RECURSOS NATURAIS
•	 bens da União: art. 20, V
•	 defesa; competência concorrente: art. 24, VI
REDUÇÃO
•	 jornada de trabalho: art. 7o, XIII
•	 riscos inerentes ao trabalho: art. 7o, XXII
REELEIÇÃO: art. 14, § 5o

REFERENDO
•	 autorização; competência do Congresso Nacional: 

art. 49, XV
•	 instrumento de exercício da soberania popular: 

art. 14, I
REFINAÇÃO DE PETRÓLEO: art. 177, II
REFINARIAS: art. 45, ADCT
REFORMA AGRÁRIA
•	 beneficiários: art. 189
•	 compatibilização; política agrícola: art. 187, § 2o

•	 compatibilização; terras públicas: art. 188
•	 desapropriação: arts. 184 e 185
REGIME
•	 democrático: art. 17, caput
•	 portos: art. 22, X
REGIÕES
•	 criação; objetivos: art. 43
•	 metropolitanas: art. 25, § 3o

REGISTRO
•	 civil de nascimento: art. 5o, LXXVI, a
•	 filhos nascidos no estrangeiro: art. 90, ADCT
•	 públicos: art. 22, XXV
RELAÇÕES EXTERIORES: art. 21, I
RELAÇÕES INTERNACIONAIS DO BRASIL: art. 4o

RELAXAMENTO DA PRISÃO ILEGAL: art. 5o, LXV
RELIGIÃO: art. 210, § 1o

REMISSÃO FISCAL: art. 150, § 6o

REMUNERAÇÃO
•	 deputados estaduais: art. 27, §§ 1o e 2o

•	 deputados federais e senadores: art. 49, VII

•	 percebida em desacordo com a CF: art. 17, ADCT
•	 Presidente e Vice‑Presidente da República: art. 49, 

VIII
•	 serviço extraordinário: art. 7o, XVI
•	 servidores públicos: art. 37, X a XV
•	 trabalho noturno: art. 7o, IX
•	 variável: art. 7o, VII
RENDAS: art. 48, I
RENÚNCIA A CARGOS POLÍTICOS: art. 14, § 6o

REPARAÇÃO DE DANO: art. 5o, XLV
REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS: 
arts. 157 a 162
REPOUSO SEMANAL REMUNERADO: art. 7o, XV
REPRESENTANTES DO POVO: art. 1o, par. ún.
REPRODUÇÃO DA VOZ E IMAGEM HUMANAS: 
art. 5o, XXVIII, a
REPRODUÇÃO DE OBRAS: art. 5o, XXVII
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
•	 apreciação popular mediante plebiscito: art.  2o, 

ADCT
•	 fundamentos: art. 1o

•	 integração da América Latina: art. 4o, par. ún.
•	 objetivos fundamentais: art. 3o

•	 organização político‑administrativa: art. 18, caput
•	 relações internacionais da; princípios: art. 4o, caput
REQUISIÇÕES CIVIS E MILITARES: art. 22, III
RESERVAS CAMBIAIS DO PAÍS: art. 21, VIII
RESIDÊNCIA: arts. 6o e 93, VII
RESOLUÇÕES: art. 59, VII
RESPONSABILIDADE
•	 civil por danos nucleares: art. 21, XXIII, c
•	 pessoa jurídica: art. 173, § 5o

RETENÇÃO DOLOSA DE SALÁRIOS: art. 7o, X
RETIFICAÇÃO DE DADOS: art. 5o, LXXII, b
RETROATIVIDADE DA LEI PENAL: art. 5o, XL
REUNIÕES
•	 congresso nacional: art. 57
•	 pacíficas e sem armas: art. 5o, XVI
REVISÃO CONSTITUCIONAL: art. 3o, ADCT
REVISÃO CRIMINAL
•	 competência; STJ: art. 105, I, e
•	 competência; STF: art. 102, I, j
•	 competência; TRF: art. 108, I, b
RIOS: art. 20, III
RIQUEZAS MINERAIS: art. 49, XVI
RISCOS DO TRABALHO: art. 7o, XXII
RORAIMA: art. 14, ADCT

S
SALÁRIO(S)
•	 décimo terceiro: art. 7o, VIII
•	 de contribuição: art. 201, § 3o

•	 diferença; proibição: art. 7o, XXX
•	 discriminação: art. 7o, XXXI
•	 educação: art. 212, § 5o

•	 família: art. 7o, XII
•	 irredutibilidade: art. 7o, VI
•	 mínimo anual: art. 239, § 3o

•	 mínimo; garantia: art. 7o, VII
•	 mínimo; vinculação: art. 7o, IV
•	 proteção: art. 7o, X
SANEAMENTO BÁSICO
•	 ações; competência do SUS: art. 200, IV
•	 diretrizes; competência da União: art. 21, XX
•	 promoção; competência comum: art. 23, IX
SANGUE: art. 199, § 4o

SAÚDE: arts. 196 a 200
•	 aplicação de percentual do orçamento da segurida‑

de social: art. 55, ADCT
•	 cuidar; competência comum: art. 23, II
•	 custeio do sistema: art. 71, ADCT
•	 direito da criança e do adolescente: art. 227, § 1o

•	 direito de todos e dever do Estado: art. 196
•	 direito social: art. 6o

•	 diretrizes dos serviços: art. 198
•	 execução; Poder Público ou terceiros: art. 197
•	 iniciativa privada: art. 199
•	 propaganda de produtos, práticas e serviços noci‑

vos à: art. 220, § 3o, II
•	 proteção e defesa; competência concorrente: 

art. 24, XII
•	 regulamentação, fiscalização e controle: art. 197
•	 serviços; competência dos Municípios: art. 30, VII
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•	 serviços; relevância pública: art. 197
•	 sistema único: arts. 198 e 200
SECRETARIAS: art. 235, II
SEDE DO GOVERNO FEDERAL: art. 48, VII
SEGREDO DE JUSTIÇA: art. 14, § 11
SEGUNDA GUERRA MUNDIAL: art. 53, I a VI e 
par. ún., ADCT
SEGURANÇA
•	 direito social: arts. 6o e 7o, XXII
•	 trabalho: art. 7o, XXII
SEGURANÇA PÚBLICA
•	 corpos de bombeiros militares: art. 144, §§ 5o e 6o

•	 dever do Estado: art. 144, caput
•	 direito e responsabilidade de todos: art. 144, caput
•	 guardas municipais: art. 144, § 8o

•	 objetivos: art. 144, caput
•	 órgãos: art. 144, I a V, e § 7o

•	 polícia civil: art. 144, §§ 5o e 6o

•	 polícia federal: art. 144, § 1o

•	 polícia ferroviária federal: art. 144, § 3o

•	 polícia militar: art. 144, §§ 5o e 6o

•	 polícia rodoviária federal: art. 144, § 2o

•	 segurança viária: art. 144, § 10
SEGURIDADE SOCIAL: arts. 194 a 204
•	 arrecadação; integrar a receita: art. 56, ADCT
•	 assistência social: arts. 203 e 204
•	 benefícios: art. 248
•	 débito; sanções: art. 195, § 3o

•	 estrutura: art. 194
•	 finalidade: art. 194, caput
•	 financiamento pela sociedade: arts. 195 e 240
•	 isenções de entidades beneficentes: art. 195, § 7o

•	 legislação; competência privativa: art. 22, XXIII
•	 objetivos: art. 194, par. ún.
•	 orçamento: art. 165, § 5o, III
•	 orçamento destinado ao serviço de saúde: art. 55
•	 organização: art. 194, par. ún.
•	 previdência social: arts. 201 e 202
•	 projeto de lei relativo à organização: art. 59, ADCT
•	 proposta de orçamento: art. 195, § 2o

•	 receitas estaduais, municipais e do Distrito Federal: 
art. 195, § 1o

•	 saúde: arts. 196 a 200
SEGURO
•	 contra acidentes do trabalho: art. 7o, XXVIII
•	 fiscalização; competência da União: art. 21, VIII
•	 legislação; competência privativa: art. 22, VII
•	 seguro‑desemprego: arts. 7o, II, e 239, caput, e § 4o

SELO NACIONAL: art. 13, § 1o

SENADO FEDERAL: art. 52
•	 ADECON; legitimidade: art. 103, § 4o

•	 Câmara Legislativa do Distrito Federal; competên‑
cia: art. 16, §§ 1 e 2o

•	 comissões permanentes e temporárias: art. 58
•	 competência privativa: art. 52
•	 competência privativa; vedação de delegação: 

art. 68, § 1o

•	 composição: art. 46
•	 Congresso Nacional; composição: art. 44, caput
•	 Conselho da República; participação: art. 89, III, 

V e VII
•	 Conselho de Defesa Nacional; participação: art. 91, 

III
•	 CPI; criação e poderes: art. 58, § 3o

•	 crimes de responsabilidade; Presidente da Repúbli‑
ca: art. 86

•	 despesa: art. 63, II
•	 emenda constitucional; proposta: art. 60, I
•	 emendas em projetos de lei: art. 64, § 3o

•	 estado de sítio: art. 53, § 8o

•	 impostos; alíquotas: art. 155, §§ 1o, IV, e 2o, IV e V
•	 iniciativa de leis: art. 61
•	 legislatura: art. 44, par. ún.
•	 licença prévia a Senadores; incorporação às Forças 

Armadas: art. 53, § 7o

•	 Mesa: art. 58, § 1o

•	 Ministros de Estado: art. 50
•	 Presidente; cargo privativo de brasileiro nato: 

art. 12, § 3o, III
•	 Presidente; exercício da Presidência da República: 

art. 80
•	 projetos de lei; discussão e votação: art. 64
•	 promulgação de leis pelo Presidente: art. 66, § 7o

•	 quorum: art. 47

•	 reunião; sessão conjunta com a Câmara dos Depu‑
tados: art. 57, § 3o

SENADORES
•	 vide SENADO FEDERAL e CONGRESSO NACIONAL
•	 decoro parlamentar: art. 55, II, e §§ 1o e 2o

•	 duração do mandato: art. 46, § 1o

•	 Forças Armadas; requisito: art. 53, § 7o

•	 idade mínima: art. 14, § 3o, VI, a
•	 impedimentos: art. 54
•	 imunidades: arts. 53, § 8o, e 139, par. ún.
•	 inviolabilidade: art. 53
•	 julgamento perante o STF: arts. 53, § 1o, e 102, 

I, b, d e q
•	 perda de mandato: arts. 55 e 56
•	 prisão: art. 53, § 2o

•	 servidor público; afastamento: art. 38, I
•	 sistema eleitoral: art. 46, caput
•	 subsídio: art. 49, VII
•	 suplente; convocação: arts. 46, § 3o, e 56, § 1o

•	 sustação do andamento da ação: art. 53, §§ 3o a 5o

•	 testemunho: art. 53, § 6o

•	 vacância: art. 56, § 2o

SENTENÇA
•	 estrangeira; homologação: art. 105, I, i
•	 penal condenatória; trânsito em julgado: art. 5o, 

LVII
•	 perda do cargo de servidor público estável: art. 41, 

§§ 1o, I, e 2o

•	 proferida pela autoridade competente: art. 5o, LIII
SEPARAÇÃO DE FATO: art. 226, § 6o

SEPARAÇÃO DE PODERES: art. 60, § 4o, III
SEPARAÇÃO JUDICIAL: art. 226, § 6o

SERINGUEIROS: arts. 54 e 54‑A, ADCT
SERRA DO MAR: art. 225, § 4o

SERVENTIAS DO FORO JUDICIAL: art. 31, ADCT
SERVIÇO
•	 energia elétrica: art. 21, XII, b
•	 essenciais: arts. 9o, § 1o, e 30, V
•	 forenses: art. 24, IV
•	 gás canalizado: art. 25, § 2o

•	 navegação aérea: art. 21, XII, c
•	 notariais e de registro: art. 236
•	 nucleares: art. 21, XXIII
•	 oficiais de estatística: art. 21, XV
•	 postal: arts. 21, X, e 22, V
•	 públicos; de interesse local: art. 30, V
•	 públicos; dever do Poder Público: art. 175
•	 públicos; licitação: art. 37, XXI
•	 públicos; reclamações: art. 37, § 3o, I
•	 radiodifusão: arts. 21, XII, a, e 223
•	 registro: art. 236 e §§ 1o a 3o

•	 saúde: art. 197
•	 telecomunicações: art. 21, XI
•	 transporte ferroviário, aquaviário e rodoviário: 

art. 21, XII, d e e
SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO: art. 7o, XVI
SERVIÇO MILITAR
•	 imperativo de consciência: art. 143, § 1o

•	 mulheres e eclesiásticos: art. 143, § 2o

•	 obrigatoriedade: art. 143, caput
•	 obrigatório; alistamento eleitoral dos conscritos: 

art. 14, § 2o

SERVIDOR PÚBLICO: arts. 39 a 41
•	 acréscimos pecuniários: art. 37, XIV
•	 acumulação remunerada de cargos: art. 37, XVI e 

XVII
•	 adicional noturno: art. 39, § 3o

•	 adicional por serviço extraordinário: art. 39, § 3o

•	 administração fazendária: art. 37, XVIII
•	 anistia: art. 8o, § 5o, ADCT
•	 aposentadoria: art. 40
•	 aposentadoria; legislação anterior à EC no 20/1998: 

arts. 3o e 8o da EC no 20/1998
•	 associação sindical: art. 37, VI
•	 ato de improbidade administrativa: art. 37, § 4o

•	 ato ilícito: art. 37, § 5o

•	 avaliação especial de desempenho: art. 41, § 4o

•	 benefício; atualização: art. 37, § 17
•	 benefício; limite máximo: art. 14 da EC no 20/1998
•	 cargo efetivo: art. 37, V
•	 cargo em comissão: art. 40, § 13
•	 concorrência; prevenção de desequi l íbr io: 

art. 146‑A
•	 contratação por tempo determinado: art. 37, IX
•	 décimo terceiro salário: art. 39, § 3o

•	 desnecessidade de cargo: art. 41, § 3o

•	 direito: art. 39, § 3o

•	 direito de greve: art. 37, VII
•	 discriminação: art. 39, § 3o

•	 disponibilidade remunerada: art. 41, § 3o

•	 estabilidade: art. 41; art. 19, ADCT
•	 exercício de mandato eletivo: art. 38
•	 extinção de cargo: art. 41, § 3o

•	 férias e adicional: art. 39, § 3o

•	 formação e aperfeiçoamento: art. 39, § 2o

•	 funções de confiança: art. 37, V
•	 informações privilegiadas; acesso: art. 37, § 7o

•	 jornada de trabalho: art. 39, § 3o

•	 licença à gestante: art. 39, § 3o

•	 licença‑paternidade: art. 39, § 3o

•	 microempresas: art. 146, III, d, e par. ún.
•	 pensão por morte: art. 40, §§ 7o e 8o

•	 perda do cargo: arts. 41, § 1o, 169, § 4o, e 247
•	 recursos orçamentários: art. 39, § 7o

•	 regime de previdência complementar: art.  40, 
§§ 14, 15 e 16

•	 regime de previdência de caráter contributivo: 
arts. 40 e 249

•	 reintegração: art. 41, § 2o

•	 remuneração: art. 37, X a XIII
•	 repouso semanal remunerado: art. 39, § 3o

•	 riscos do trabalho; redução: art. 39, § 3o

•	 salário‑família: art. 39, § 3o

•	 salário mínimo: art. 39, § 3o

•	 subsídios e vencimentos: art. 37, XV
•	 subsídios: art. 37, XI
•	 tempo de contribuição e de serviço: art. 40, § 9o

•	 tempo de serviço: art. 4o da EC no 20/1998
•	 Tribunais; licenças e férias: art. 96, I, f
•	 União e Territórios: art. 61, § 1o, II, c
•	 vencimento e sistema remuneratório: arts. 37, XI, 

XII e XIV, e 39, §§ 1o, 4o, 5o e 8o

SESSÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL: 
art. 57
SEXO: art. 3o, IV
SIGILO DA CORRESPONDÊNCIA E DAS 
COMUNICAÇÕES TELEGRÁFICAS E TELEFÔNICAS
•	 estado de defesa; restrições: art. 136, § 1o, I, b e c
•	 estado de sítio; restrições: art. 139, III
•	 inviolabilidade; ressalva: art. 5o, XII
SIGILO DAS VOTAÇÕES: art. 5o, XXXVIII, b
SIGNOS: art. 5o, XXIX
SÍMBOLOS: art. 13, §§ 1o e 2o

SINDICATOS: art. 8o

•	 denúncia de irregularidades; legitimidade: art. 74, 
§ 2o

•	 impostos; vedação de instituição: art. 150, VI, c, 
e § 4o

•	 rurais; normas aplicáveis: art. 8o, par. ún.; art. 10, 
§ 2o, ADCT

SISTEMA CARTOGRÁFICO
•	 legislação; competência privativa: art. 22, XVIII
•	 manutenção; competência da União: art. 21, XV
SISTEMA DE GOVERNO: art. 2o, ADCT
SISTEMA DE MEDIDAS: art. 22, VI
SISTEMA ESTATÍSTICO: art. 22, XVIII
SISTEMA FEDERAL DE ENSINO: art. 22, VI
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL: art. 192
SISTEMA MONETÁRIO E DE MEDIDAS: art. 22, VI
SISTEMA NACIONAL DE CULTURA: art. 216‑A
SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO: art. 22, XVI
SISTEMA NACIONAL DE VIAÇÃO: art. 21, XXI
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL: arts. 145 a 162
•	 administrações tributárias: art. 37, XXII
•	 Congresso Nacional; atribuição: art. 48, I
•	 impostos da União: arts. 153 e 154
•	 impostos dos Estados federados e do Distrito Fe‑

deral: art. 155
•	 impostos municipais: art. 156
•	 limitações do poder de tributar: arts. 150 a 152
•	 princípios gerais: arts. 145 a 149
•	 repartição das receitas tributárias: arts. 157 a 162
•	 Senado Federal; avaliação: art. 52, XV
•	 vigência; início: art. 34, ADCT
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: arts. 198 a 200
SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS
•	 bens da União: art. 20, X
•	 patrimônio cultural brasileiro: art. 216, V
•	 proteção; competência comum: art. 23, III

 VM Aprovacao - 4ª ed.indb   20 VM Aprovacao - 4ª ed.indb   20 08/01/2021   17:2108/01/2021   17:21



CO
N

ST
IT

UC
IO

N
AL

 E
 P

RO
CE

SS
UA

L

21

Índice Alfabético-Remissivo – Constituição Federal

SÍTIOS PRÉ‑HISTÓRICOS: art. 20, X
SOBERANIA DOS VEREDICTOS DO JÚRI: art. 5o, 
XXXVIII, c
SOBERANIA NACIONAL
•	 fundamento do Estado brasileiro: art. 1o, caput, I
•	 respeitada pelos partidos políticos: art. 17, caput
SOBERANIA POPULAR: art. 14
SOCIEDADE CONJUGAL: art. 226, § 5o

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA
•	 criação; autorização: art. 37, XIX e XX
•	 privilégios fiscais não admitidos: art. 173, § 2o

•	 regime jurídico: art. 173, § 1o

SOCIEDADE LIVRE, JUSTA E SOLIDÁRIA: art. 3o, I
SOCORRO: art. 5o, XI
SOLO: art. 24, VI
SOLUÇÃO PACÍFICA DOS CONFLITOS: art. 4o, VII
SORTEIOS: art. 22, XX
SUBSÍDIOS
•	 Deputados Estaduais; fixação: art. 27, § 2o

•	 fiscal: art. 150, § 6o

•	 fixação; alteração por lei específica: art. 37, X
•	 fixação; parcela única: art. 39, § 4o

•	 Governador, Vice‑Governador e Secretários de Es‑
tado; fixação: art. 28, § 2o

•	 irredutibilidade: art. 37, XV
•	 limite: art. 37, XI
•	 Ministros do STF; fixação: art. 48, XV
•	 Ministros dos Tribunais Superiores: art. 93, V
•	 Prefeito, Vice‑Prefeito e Secretários municipais; 

fixação: art. 29, V
•	 publicação anual: art. 39, § 6o

•	 revisão geral anual: art. 37, X
•	 Vereadores; fixação: art. 29, VI
SUBSTÂNCIA E PRODUTOS PSICOATIVOS, TÓXICOS 
E RADIOATIVOS: art. 200, VII
SUCESSÃO DE BENS DE ESTRANGEIROS: art. 5o, 
XXXI
SUCUMBÊNCIA: art. 5o, LXXIII, in fine
SUFRÁGIO UNIVERSAL: art. 14, caput
SÚMULAS
•	 efeito vinculante: art. 8o, EC no 45/2004
•	 efeito vinculante; objetivo: art. 103‑A, §§ 1o e 2o

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: arts. 104 e 105
•	 ações rescisórias: art. 105, I, e
•	 competência originária: art. 105, I
•	 competência privativa: art. 96, I e II
•	 composição: art. 104; art. 27, § 2o, ADCT
•	 conflitos de atribuições: art. 105, I, g
•	 conflitos de competência: art. 105, I, d
•	 Conselho da Justiça Federal: art. 105, par. ún.
•	 crimes comuns e de responsabilidade: art. 105, I, a
•	 exequatur às cartas rogatórias: art. 105, I, i
•	 habeas corpus: art. 105, I, c, e II, a
•	 habeas data: art. 105, I, b
•	 homologação de sentenças estrangeiras: art. 105, 

I, i
•	 iniciativa de leis: art. 61, caput
•	 instalação: art. 27, ADCT
•	 jurisdição: art. 92, § 2o

•	 mandado de injunção: art. 105, I, h
•	 mandado de segurança: art. 105, I, b, e II, b
•	 Ministros: arts. 84, XIV, e 104, par. ún.
•	 Ministros; processo e julgamento: art. 102, I, c, d e i
•	 órgão do Poder Judiciário: art. 92, II
•	 projetos de lei: art. 64, caput
•	 reclamação: art. 105, I, f
•	 recurso especial: art. 105, III
•	 recurso ordinário: art. 105, II
•	 revisões criminais: art. 105, I, e
•	 sede: art. 92, § 1o

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
•	 competência privativa: art. 96, I e II
•	 composição: art. 123
•	 iniciativa de leis: art. 61, caput
•	 jurisdição: art. 92, § 2o

•	 Ministros militares e civis: art. 123
•	 Ministros; nomeação: arts. 84, XIV, e 123
•	 Ministros; processo e julgamento: art. 102, I, c, d e i
•	 organização e funcionamento: art. 124
•	 órgão da Justiça Militar: art. 122, I
•	 projetos de lei de iniciativa: art. 64, caput
•	 sede: art. 92, § 1o

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: arts. 101 a 103
•	 ação rescisória: art. 102, I, j

•	 ADECON: art. 102, I, a, e § 2o

•	 ADIN: arts. 102, I, a, 103
•	 ADPF: art. 102, § 1o

•	 atribuições: art. 27, § 1o, ADCT
•	 causas e conflitos entre a União e os estados fede‑

rados: art. 102, I, f
•	 competência originária: art. 102, I
•	 competência privativa: art. 96, I e II
•	 composição: art. 101
•	 conflitos de competência: art. 102, I, o
•	 crime político: art. 102, II, b
•	 crimes de responsabilidade: art. 102, I, c
•	 decisões definitivas de mérito: art. 102, § 2o

•	 Estatuto da Magistratura: art. 93
•	 execução de sentença: art. 102, I, m
•	 extradição: art. 102, I, g
•	 habeas corpus: art. 102, I, d e i, e II, a
•	 habeas data: art. 102, I, d, e II, a
•	 inconstitucionalidade em tese: art. 103, § 3o

•	 inconstitucionalidade por omissão: art. 103, § 2o

•	 infrações penais comuns: art. 102, I, b e c
•	 iniciativa de leis: art. 61, caput
•	 jurisdição: art. 92, § 2o

•	 litígio entre Estado estrangeiro e a União, o Estado, 
o DF ou Território: art. 102, I, e

•	 mandado de injunção: art. 102, I, q, e II, a
•	 mandado de segurança: art. 102, I, d, e II, a
•	 medida cautelar na ADIN: art. 102, I, p
•	 membros da magistratura: art. 102, I, n
•	 Ministro; cargo privativo de brasileiro nato: art. 12, 

§ 3o, IV
•	 Ministros; crimes de responsabilidade: art. 52, II, 

e par. ún.
•	 Ministro; idade mínima e máxima: art. 101
•	 Ministro; nomeação: arts. 101, par. ún., e 84, XIV
•	 órgão do Poder Judiciário: art. 92, I
•	 Presidente; compromisso; disposições constitucio‑

nais transitórias: art. 1o, ADCT
•	 Presidente; exercício da Presidência da República: 

art. 80
•	 projetos de lei de iniciativa: art. 64, caput
•	 reclamações: art. 102, I, l
•	 reconhecimento dos direitos: art. 9o, ADCT
•	 recurso extraordinário: art. 102, III
•	 recurso ordinário; art. 102, II
•	 revisão criminal: art. 102, I, j
•	 sede: art. 92, § 1o

•	 súmula vinculante: art. 103- A
SUSPENSÃO DE DIREITOS: art. 5o, XLVI, e
SUSPENSÃO DE DIREITOS POLÍTICOS: art. 15

T
TABACO
•	 propaganda comercial; competência: art. 65, ADCT
•	 propaganda comercial; restrições legais: art. 220, 

§ 4o

TAXAS
•	 inexigibilidade: art. 5o, XXXIV, a
•	 instituição: art. 145, II, e § 2o

•	 subsídio: art. 150, § 6o

TÉCNICOS ESTRANGEIROS: art. 207, §§ 1o e 2o

TECNOLOGIA: arts. 218 a 219‑B
•	 vide ORDEM SOCIAL
TELECOMUNICAÇÕES
•	 atribuição; competência do Congresso Nacional: 

art. 48, XII
•	 exploração dos serviços: art. 21, XI e XII, a
•	 legislação; competência privativa: art. 22, IV
•	 serviços públicos; concessões mantidas: art. 66, 

ADCT
TELEVISÃO
•	 concessão; competência exclusiva do Congresso 

Nacional: art. 48, XII
•	 partidos políticos; gratuidade: art. 17, § 3o

•	 produção e programação: arts. 220, § 3o, II, e 221
TEMPLOS DE QUALQUER CULTO: art. 150, VI, b
TERAPIAS
•	 propaganda comercial; competência do Poder Le‑

gislativo: art. 65
•	 propaganda comercial; restrições legais: art. 220, 

§ 4o

TERRAS DEVOLUTAS
•	 bens da União e dos Estados federados: arts. 20, 

II, e 26, IV
•	 destinação: art. 188

•	 necessárias: art. 225, § 5o

TERRAS INDÍGENAS
•	 bens da União: art. 20, XI
•	 demarcação: art. 231, caput; art. 67, ADCT
•	 exploração; autorização pelo Congresso Nacional: 

art. 49, XVI
•	 inalienabilidade, indisponibilidade e imprescritibili‑

dade: art. 231, § 4o

•	 posse e usufruto: art. 231, §§ 2o e 6o

•	 recursos hídricos; aproveitamento: art. 231, § 3o

•	 remoção; grupos indígenas: art. 231, § 5o

TERRAS PÚBLICAS
•	 alienação ou concessão: art. 188, §§ 1o e 2o

•	 alienação ou concessão; aprovação pelo Congresso 
Nacional: art. 49, XVII

•	 destinação: art. 188
•	 doações, vendas e concessões: art. 51, ADCT
TERRENOS DE MARINHA
•	 bens da União: art. 20, VII
•	 enfiteuse: art. 49, § 3o, ADCT
TERRENOS MARGINAIS: art. 20, III
TERRITÓRIO NACIONAL
•	 liberdade de locomoção: art. 5o, XV
•	 limites; atribuição ao Congresso Nacional: art. 48, V
•	 trânsito ou permanência de forças estrangeiras: 

art. 49, II
TERRITÓRIOS FEDERAIS: art. 33
•	 Amapá; transformação em estado federado: 

art. 14, ADCT
•	 competência; Câmara Territorial: art. 33, § 3o, in 

fine
•	 contas; apreciação pelo Congresso Nacional: 

art. 33, § 2o

•	 criação; lei complementar: art. 18, § 2o

•	 defensores públicos federais: art. 33, § 3o

•	 deputados; número: art. 45, § 2o

•	 divisão em municípios: art. 33, § 1o

•	 eleições; Câmara Territorial: art. 33, § 3o, in fine
•	 Fernando de Noronha; extinção: art. 15, ADCT
•	 Governador; escolha e nomeação: arts. 33, § 3o, 

52, III, c, e 84, XIV
•	 impostos: art. 147
•	 incorporação; atribuição do Congresso Nacional: 

art. 48, VI
•	 integram a União: art. 18, § 2o

•	 litígio com Estado estrangeiro ou organismo inter‑
nacional: art. 102, I, e

•	 Ministério Público: art. 33, § 3o

•	 organização administrativa e judiciária: arts. 33, 
caput, e 61, § 1o, II, b

•	 organização administrativa; competência privativa: 
art. 22, XVII

•	 órgãos judiciários: art. 33, § 3o

•	 reintegração ao Estado de origem; lei complemen‑
tar: art. 18, § 2o

•	 Roraima: art. 14, ADCT
•	 sistema de ensino: art. 211, § 1o

•	 transformação em Estado: art. 18, § 2o

TERRORISMO
•	 crime inafiançável: art. 5o, XLIII
•	 repúdio: art. 4o, VIII
TESOURO NACIONAL: art. 164
TÍTULOS
•	 crédito; impostos: art. 155, § 1o, II
•	 dívida agrária; indenização; desapropriação para 

fins de reforma agrária: art. 184
•	 dívida pública; emissão e resgate: art. 163, IV
•	 dívida pública; indenização; desapropriação: 

art. 182, § 4o, III
•	 domínio ou de concessão de uso: arts. 183, § 1o, 

e 189
•	 emitidos pelo Tesouro Nacional: art. 164, § 2o

•	 impostos; incidência: art. 155, I, e § 1o, II
•	 legislação; competência privativa: art. 22, VI
TOCANTINS: art. 13, ADCT
TOMBAMENTO: art. 216, § 5o

TORTURA
•	 crime inafiançável: art. 5o, XLIII
•	 proibição: art. 5o, III
TÓXICOS: art. 200, VII
TRABALHADOR
•	 ação trabalhista; prescrição: art. 7o, XXIX
•	 avulsos: art. 7o, XXXIV
•	 baixa renda: art. 201, § 12
•	 direitos sociais: art. 7o
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•	 domésticos: art. 7o, par. ún.
•	 participação nos colegiados de órgãos públicos: 

art. 10
•	 sindicalizados: art. 8o, VIII
TRABALHO
•	 avulso: art. 7o, XXXVI
•	 direito social: art. 6o

•	 duração: art. 7o, XIII
•	 escravo: art. 243
•	 forçado: art. 5o, XLVII, c
•	 inspeção; competência da União: art. 21, XXIV
•	 intelectual: art. 7o, XXXII
•	 livre exercício: art. 5o, XIII
•	 manual: art. 7o XXXII
•	 noturno, perigoso ou insalubre: art. 7o, XXXIII
•	 primado; objetivo da ordem social: art. 193
•	 técnico; distinção proibitiva: art. 7o XXXII
•	 turnos ininterruptos de revezamento: art. 7o, XIV
•	 valores sociais: art. 1o, IV
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E DROGAS 
AFINS
•	 crime; extradição de brasileiro naturalizado: art. 5o, 

LI
•	 crime inafiançável: art. 5o, XLIII
•	 prevenção e repressão: art. 144, II
TRANSGRESSÃO MILITAR: art. 5o, LXI
TRÂNSITO
•	 forças estrangeiras no território nacional: art. 21, IV
•	 legislação; competência privativa: art. 22, XI
•	 segurança; competência: art. 23, XII
TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS: art. 155, I
TRANSPORTE
•	 aéreo, aquático e terrestre: art. 178
•	 aquaviário e ferroviário: art. 21, XII, d
•	 coletivo: arts. 30, V , 227, § 2o, e 244
•	 direito social: art. 6o

•	 gás natural, petróleo e derivados; monopólio da 
União: art. 177, IV

•	 gratuito aos maiores de 75 anos: art. 230, § 2o

•	 internacional: art. 178
•	 legislação; competência privativa: art. 22, IX e XI
•	 rodoviário interestadual e internacional de passa‑

geiros: art. 21, XII, e
•	 urbano: art. 21, XX
TRATADOS INTERNACIONAIS
•	 celebração e referendo: arts. 49, I, e 84, VIII
•	 direitos e garantias constitucionais: art. 5o, § 2o

•	 equivalente às emendas constitucionais: art.  5o, 
§ 3o

TRATAMENTO DESUMANO OU DEGRADANTE: 
art. 5o, III
TRIBUNAL DE ALÇADA: art. 4o, EC no 45/2004
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
•	 aplicação; sanções: art. 71, VIII
•	 auditor substituto de Ministro: art. 73, § 4o

•	 cálculo de quotas; fundos de participação: art. 161, 
par. ún.

•	 competência: art. 71
•	 competência privativa: art. 96
•	 composição: art. 73
•	 controle externo: arts. 70 e 71
•	 débito ou multa; eficácia de título executivo: 

art. 71, § 3o

•	 denúncias de irregularidades ou ilegalidades: 
art. 74, § 2o

•	 infrações penais comuns e crimes de responsabili‑
dade: art. 102, I, c

•	 jurisdição: art. 73
•	 membros; escolha de 2/3 pelo Congresso Nacional: 

art. 49, XIII
•	 membros; habeas corpus, mandado de segurança, 

habeas data e mandado de injunção: art. 102, I, 
d e q

•	 Ministros; escolha: arts. 52, III, b, e 73, § 2o

•	 Ministros; nomeação: art. 84, XV
•	 Ministros; número: art. 73, caput
•	 Ministros; prerrogativas: art. 73, § 3o

•	 Ministros; requisitos: art. 73, § 1o

•	 parecer prévio: art. 33, § 2o

•	 prestação de informações: art. 71, VII
•	 relatório de suas atividades: art. 71, § 4o

•	 representação: art. 71, XI
•	 sede: art. 73
•	 sustação de contrato: art. 71, §§ 1o e 2o

TRIBUNAL DE CONTAS DOS ESTADOS E DO 
DISTRITO FEDERAL
•	 crimes comuns e de responsabilidade: art. 105, I, a
•	 organização, composição e fiscalização: art. 75
TRIBUNAL DE EXCEÇÃO: art. 5o, XXXVII
TRIBUNAL ESTADUAL: arts. 125 e 126
•	 competência anterior à CF: art. 70, ADCT
•	 competência privativa: art. 96
•	 competência; definição: art. 125, § 1o

•	 conflitos fundiários: art. 126
•	 Justiça Militar estadual: art. 125, §§ 3o e 4o

•	 órgão do Poder Judiciário: art. 92, VII
•	 quinto constitucional: art. 94
TRIBUNAL INTERNACIONAL DOS DIREITOS 
HUMANOS: art. 7o, ADCT
TRIBUNAL MILITAR: arts. 122 a 124
TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL: art. 5o, § 4o

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO: arts. 111 
a 117
•	 competência privativa: art. 96
•	 composição: art. 115
•	 distribuição pelos Estados e no Distrito Federal: 

art. 112
•	 órgãos da Justiça do Trabalho: art. 111, II
•	 órgãos do Poder Judiciário: art. 92, IV
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL: arts. 118 a 121
•	 competência privativa: art. 96
•	 composição: art. 120, § 1o

•	 distribuição pelos Estados e o Distrito Federal: 
art. 120

•	 garantias de seus membros: art. 121, § 1o

•	 órgãos da Justiça Eleitoral: art. 118, II
•	 órgãos do Poder Judiciário: art. 92, V
•	 prazos: art. 121, § 2o

•	 recurso; cabimento: art. 121, § 4o

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL: arts. 106 a 108
•	 competência: art. 108
•	 competência privativa: art. 96
•	 composição: art. 107
•	 criação: art. 27, §§ 6o e 11, ADCT
•	 órgão do Poder Judiciário: art. 92, III
•	 órgãos da Justiça Federal: art. 106, I
•	 quinto constitucional: arts. 94 e 107, I
TRIBUNAIS SUPERIORES
•	 competência privativa: art. 96
•	 conflito de competência: art. 102, I, o
•	 habeas corpus, mandado de segurança, habeas 

data e mandado de injunção: art. 102, I, d, i e q, 
e II, a

•	 infrações penais comuns e crimes de responsabili‑
dade: art. 102, I, c

•	 jurisdição: art. 92, § 2o

•	 Ministros; nomeação: art. 84, XIV
•	 sede: art. 92, § 1o

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
•	 competência: art. 111, § 3o

•	 competência privativa: art. 96
•	 composição: art. 111, § 1o

•	 iniciativa de leis: art. 61, caput
•	 jurisdição: art. 92, § 2o

•	 Ministro; nomeação: arts. 84, XIV, e 111, § 1o

•	 Ministro; processo e julgamento: art. 102, I, c, d e i
•	 órgão da Justiça do Trabalho: art. 111, I
•	 órgão do Poder Judiciário: art. 92, IV
•	 projetos de lei de iniciativa: art. 64, caput
•	 quinto constitucional: art. 111, § 2o

•	 sede: art. 92, § 1o

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
•	 competência privativa: art. 96
•	 composição: art. 119
•	 garantias de seus membros: art. 121, § 1o

•	 iniciativa de leis: art. 61, caput
•	 irrecorribilidade de suas decisões: art. 121, § 3o

•	 jurisdição: art. 92, § 2o

•	 Ministro; nomeação: arts. 84, XIV, e 119
•	 Ministro; processo e julgamento: art. 102, I, c, d e i
•	 órgão da Justiça Eleitoral: art. 118, I
•	 órgão do Poder Judiciário: art. 92, V
•	 pedido de registro de partido político: art. 6o, ADCT
•	 projetos de lei de iniciativa: art. 64, caput
•	 sede: art. 92, § 1o

TRIBUTAÇÃO E ORÇAMENTO: arts. 145 a 169
•	 finanças públicas: arts. 163 a 169
•	 impostos municipais: art. 156
•	 impostos; Estados e Distrito Federal: art. 155

•	 impostos; União: arts. 153 e 154
•	 limitações ao poder de tributar: arts. 150 a 152
•	 orçamentos: arts. 165 a 169
•	 repartição das receitas tributárias: arts. 157 a 162
•	 sistema tributário nacional: arts. 145 a 162
TRIBUTOS
•	 efeito de confisco: art. 150, IV
•	 cobrança vedada: art. 150, III, e § 1o

•	 espécies que podem ser instituídas: art. 145
•	 exigência ou aumento sem lei; vedação: art. 150, I
•	 instituição de impostos; vedação: art. 150, VI
•	 limitação do tráfego de pessoas ou bens: art. 150, V
•	 limitações: art. 150
•	 subsídio, isenção: art. 150, § 6o

TURISMO: art. 180

U
UNIÃO: arts. 20 a 24
•	 AGU: arts. 131 e 132
•	 aposentadorias e pensões: art. 249
•	 autonomia: art. 18
•	 bens: arts. 20 e 176
•	 causas contra si: art. 109, § 2o

•	 causas e conflitos com os Estados e DF: art. 102, I, f
•	 causas em que for autora: art. 109, § 1o

•	 competência comum: art. 23
•	 competência concorrente: art. 24
•	 competência privativa: art. 22
•	 competência: art. 21
•	 competência; emissão de moeda: art. 164
•	 competência; instituição de contribuições sociais: 

art. 149
•	 competência; proteção de terras indígenas: art. 231
•	 despesa com pessoal: art. 38, ADCT
•	 disponibilidades de caixa: art. 164, § 3o

•	 dívida consolidada: art. 52, VI
•	 dívida mobiliária: art. 52, IX
•	 empresas de pequeno porte: art. 179
•	 empréstimos compulsórios: art. 148
•	 encargos com pessoal inativo: art. 234
•	 encargos de novos Estados federados: art. 234
•	 ensino: arts. 211 e 212
•	 fiscalização contábil: arts. 70 a 74
•	 fundos, aposentadorias e pensões: art. 249
•	 impostos estaduais e municipais dos Territórios: 

art. 147
•	 impostos: arts. 153, 154 e 160
•	 incentivos fiscais: art. 41, ADCT
•	 intervenção nos Estados e DF: art. 34
•	 Juizados Especiais e Justiça de Paz: art. 98
•	 limitações: art. 19
•	 limitações ao poder de tributar: arts. 150 e 151
•	 microempresas: art. 179
•	 Ministério Público: art. 128, I
•	 monopólio: art. 177
•	 operações de crédito externo e interno: art. 52, VII
•	 precatórios: art. 100
•	 princípios: art. 37, caput
•	 receitas tributárias: arts. 157 a 162
•	 recursos destinados à irrigação; aplicação: art. 42, 

ADCT
•	 representação judicial e extrajudicial: art. 131
•	 sistema tributário nacional: art. 34, § 3o, ADCT
•	 sistema único de saúde: art. 198, §§ 1o a 3o

•	 tributos: arts. 145, 150 e 151
•	 turismo: art. 180
UNIÃO ESTÁVEL: art. 226, § 3o

UNIVERSIDADES: art. 207
USINAS NUCLEARES: art. 225, § 6o

USUCAPIÃO
•	 imóveis públicos: arts. 183, § 3o, e 191, par. ún.
•	 imóvel rural: art. 191
•	 imóvel urbano: art. 183

V
VALORES: art. 22, VII
VALORES SOCIAIS DO TRABALHO: art. 1o, caput, IV
VARAS DO TRABALHO: art. 116
VEÍCULOS AUTOMOTORES: art. 155, III
VELHICE: art. 203, I e V
VENCIMENTOS
•	 vide SUBSÍDIOS
•	 cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário: 

art. 37, XII
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Índice Alfabético-Remissivo – Constituição Federal

•	 irredutibilidade: art. 37, XV
•	 percebidos em desacordo com a CF: art. 17, ADCT
VEREADOR(ES)
•	 eleição: art. 29, I
•	 idade mínima: art. 14, § 3o, VI, d
•	 inviolabilidade: art. 29, VIII
•	 mandato por força de atos institucionais: art. 8o, 

§ 4o, ADCT
•	 mandatos: art. 29, I; art. 4o, § 4o, ADCT
•	 número proporcional à população do município: 

art. 29, IV
•	 proibições e incompatibilidades: art. 29, IX
•	 servidor público: art. 38, III
•	 subsídios: art. 29, VI e VII
VEREDICTOS: art. 5o, XXXVIII, c
VERTICALIZAÇÃO: art. 17, § 1o

VETO
•	 características: art. 66, §§ 1o a 5o

•	 competência: art. 84, V
•	 deliberação pelo Congresso Nacional: art. 57, § 3o, 

IV
VIAÇÃO: art. 21, XXI
VICE‑GOVERNADOR DE ESTADO
•	 eleição: art. 28, caput
•	 idade mínima: art. 14, § 3o, VI, b

•	 mandatos: art. 4o, § 3o, ADCT
•	 posse: art. 28, caput
VICE‑GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL: 
art. 32, § 2o

VICE‑PREFEITO
•	 eleição: art. 29, I e II
•	 idade mínima: art. 14, § 3o, VI, c
•	 inelegibilidade de cônjuge e parentes até o segun‑

do grau: art. 14, § 7o

•	 mandatos: art. 4o, § 4o, ADCT
•	 posse: art. 29, III
•	 reeleição: art. 14, § 5o

•	 subsídios: art. 29, V
VICE‑PRESIDENTE DA REPÚBLICA
•	 atribuições: art. 79, par. ún.
•	 ausência do País superior a 15 dias: arts. 49, III, e 83
•	 cargo privativo de brasileiro nato: art. 12, § 3o, I
•	 crimes de responsabilidade: art. 52, I, e par. ún.
•	 eleição: art. 77, caput, e § 1o

•	 idade mínima: art. 14, § 3o, VI, a
•	 impedimento: art. 80
•	 inelegibilidade de cônjuge e parentes até o segun‑

do grau: art. 14, § 7o

•	 infrações penais comuns: art. 102, I, b
•	 missões especiais: art. 79, par. ún.
•	 posse: art. 78

•	 processos: art. 51, I
•	 subsídios: art. 49, VIII
•	 substituição ou sucessão do Presidente: art. 79
•	 vacância do cargo: arts. 78, par. ún., 80 e 81
VIDA
•	 direito: art. 5o, caput
•	 privada: art. 5o, X
VIDEOFONOGRAMAS MUSICAIS
•	 art. 150, VI, e, CF
VIGILÂNCIA SANITÁRIA E EPIDEMIOLÓGICA: 
art. 200, II
VIOLÊNCIA FAMILIAR: art. 226, § 8o

VITALICIEDADE: arts. 95, I, e 128, § 5o, I, a
VÍTIMAS DE CRIMES DOLOSOS: art. 245
VOTAÇÕES NO JÚRI: art. 5o, XXXVIII, b
VOTO
•	 direto, secreto, universal e periódico: art. 60, § 4o, II
•	 facultativo: art. 14, § 1o, II
•	 obrigatório: art. 14, § 1o, I

Z
ZONA COSTEIRA: art. 225, § 4o

ZONA ECONÔMICA: art. 20
ZONA FRANCA DE MANAUS: arts. 40, 92 e 92‑A 
do ADCT
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PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembleia Nacional Cons‑
tituinte para instituir um Estado Demo‑
crático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liber‑
dade, a segurança, o bem‑estar, o desen‑
volvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fra‑
terna, pluralista e sem preconceitos, fun‑
dada na harmonia social e comprome‑
tida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Es‑
tados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, discipli‑

nado na EC no 2, de 25-8-1992, foram mantidos 
a república e o presidencialismo, como forma 
e sistema de governo, respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Consti‑
tuição.

I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, 

desta Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do 

CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.

II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, 

§ 4o, desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gra‑

tuidade dos atos necessários ao exercício da 
cidadania.

c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda 
básica da cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 

226, § 7o, 227 e 230 desta Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei 

que Coíbe a Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher).

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos 
normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação de 
convenções e recomendações da Organização 
Internacional do Trabalho – OIT ratificadas 
pela República Federativa do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.

IV – os valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.

V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos 

Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de re‑
presentantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, 

desta Constituição.
c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que re‑

gulamenta a execução do disposto nos incisos 
I, II e III do art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, indepen‑
dentes e harmônicos entre si, o Legisla‑
tivo, o Executivo e o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamen‑
tais da República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa 
e solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-1990, 

que promulga a convenção sobre os direitos 
das crianças.

c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que 
promulga o Pacto Internacional Sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta 

Constituição.

III – erradicar a pobreza e a marginaliza‑
ção e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo 

de Combate e Erradicação da Pobreza.

IV – promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de dis‑
criminação.
c	 Art. 4o, VIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.081, de 21-9-1990, dispõe sobre os 

crimes e penas aplicáveis aos atos discrimina‑
tórios ou de preconceito de raça, cor, religião, 
etnia ou procedência nacional, praticados pe‑
los meios de comunicação ou por publicação 
de qualquer natureza.

c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Vio‑
lência Doméstica e Familiar Contra a Mulher).

c	 Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da Igual‑
dade Racial).

c	 Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga a Con‑
venção Interamericana para Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as 
Pessoas Portadoras de Deficiência.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Con‑
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c	 Dec. no 4.886, de 20-11-2003, dispõe sobre a 
Política Nacional de Promoção de Igualdade 
Racial – PNPIR.

c	 Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe sobre a 
composição, estruturação, competências e 
funcionamento do Conselho Nacional de Com‑
bate à Discriminação – CNCD.

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos 
normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação de 
convenções e recomendações da Organização 
Internacional do Trabalho – OIT ratificadas 
pela República Federativa do Brasil.

c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou pro‑
cedentes a ADPF no 132 (como ação direta de 
inconstitucionalidade) e a ADIN no 4.277, com 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, para 
dar ao art. 1.723 do CC interpretação conforme 
à CF para dele excluir qualquer significado que 
impeça o reconhecimento da união contínua, 
pública e duradoura entre pessoas do mesmo 
sexo como entidade familiar (DOU de 13-5-
2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil 
rege‑se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:
c	 Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.
c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, que 

dispõe sobre a intensificação das relações 
internacionais do Brasil com os seus parcei‑
ros comerciais, em função de um maior apoio 
do Banco do Brasil S.A. ao financiamento dos 
setores exportador e importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Cons‑

tituição.
c	 Lei no  8.183, de 11-4-1991, dispõe sobre a 

organização e o funcionamento do Conselho 
de Defesa Nacional, regulamentada pelo Dec. 
no 893, de 12-8-1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Con‑

venção Americana sobre Direitos Humanos – 
Pacto de São José da Costa Rica.

c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, dispõe sobre a 
declaração de reconhecimento da compe‑
tência obrigatória da Corte Interamericana 
em todos os casos relativos à interpretação 
ou aplicação da Convenção Americana sobre 
Diretos Humanos.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes He‑

diondos).
c	 Dec. no 5.639, de 26-12-2005, promulga a Con‑

venção Interamericana contra o Terrorismo.

IX – cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c	 Lei no 9.474, de 22-7-1997, define mecanismos 

para a implementação do Estatuto dos Refu‑
giados de 1951.

c	 Dec. no  55.929, de 14-4-1965, promulgou a 
Convenção sobre Asilo Territorial.

Parágrafo único. A República Fede‑
rativa do Brasil buscará a integração 
econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à for‑
mação de uma comunidade latino‑ame‑
ricana de nações.
c	 Dec. no 350, de 21-11-1991, promulgou o Tra‑

tado de Assunção que estabeleceu o Mercado 
Comum entre o Brasil, Paraguai, Argentina e 
Uruguai – MERCOSUL.

c	 Dec. no 922, de 10-9-1993, promulga o Proto‑
colo para Solução de Controvérsias no âmbito 
do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DOS DIREITOS E DEVERES 

INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo‑se aos brasileiros e aos es‑
trangeiros residentes no País a inviola‑
bilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
c	 Arts. 5o, §§ 1o e 2o, 14, caput, e 60, § 4o, IV, 

desta Constituição.
c	 Art. 7o do CPC/2015.
c	 Lei no  1.542, de 5-1-1952, dispõe sobre o 

casamento dos funcionários da carreira de 
diplomata com pessoa de nacionalidade es‑
trangeira.

c	 Lei no 5.709, de 7-10-1971, regula a aquisição 
de imóvel rural por estrangeiro residente no 
país ou pessoa jurídica estrangeira autorizada 
a funcionar no Brasil.

c	 Lei no 13.445, de 24-5-2017 (Lei de Migração).
c	 Arts. 4o e 24 do Pacto de São José da Costa 

Rica.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos 

normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação de 
convenções e recomendações da Organização 
Internacional do Trabalho – OIT ratificadas 
pela República Federativa do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11, 34 e 37 do STF.
c	 Súm. no 683 do STF.

I – homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;
c	 Arts. 143, § 2o, e 226, § 5o, desta Constituição.
c	 Art. 372 da CLT.

c	 Art. 4o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe 
sobre a política nacional de arquivos públicos 
e privados.

c	 Lei no 9.029, de 13-4-1995, proíbe a exigên‑
cia de atestado de gravidez e esterilização e 
outras práticas discriminatórias, para efeitos 
admissionais ou de permanência da relação 
jurídica de trabalho.

c	 Lei no 12.318, de 26-8-2010 (Lei da Alienação 
Parental).

c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Con‑
venção Americana sobre Direitos Humanos – 
Pacto de São José da Costa Rica.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Con‑
venção sobre a Eliminação de todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos 
normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação de 
convenções e recomendações da Organização 
Internacional do Trabalho – OIT ratificadas 
pela República Federativa do Brasil.

c	 Port. do MTE no 1.246, de 28-5-2010, orienta 
as empresas e os trabalhadores em relação à 
testagem relacionada ao vírus da imunodefi‑
ciência adquirida – HIV.

II – ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei;
c	 Arts. 14, § 1o, I, e 143 desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súmulas nos 636 e 686 do STF.

III – ninguém será submetido a tortura 
nem a tratamento desumano ou degra‑
dante;
c	 Incisos XLIII, XLVII, e, XLIX, LXII, LXIII, LXV e 

LXVI deste artigo.
c	 Arts. 2o e 8o da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei 

dos Crimes Hediondos).
c	 Lei no 9.455, de 7-4-1997 (Lei dos Crimes de 

Tortura).
c	 Lei no 12.847, de 2-8-2013, institui o Sistema 

Nacional de Prevenção e Combate à Tortura; 
cria o Comitê Nacional de Prevenção e Com‑
bate à Tortura e o Mecanismo Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura.

c	 Art. 13 da Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do 
Abuso de Autoridade).

c	 Dec. no 40, de 15-2-1991, promulga a Conven‑
ção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes.

c	 Art. 5o, no 2, do Pacto de São José da Costa 
Rica.

c	 Súm. Vinc. no 11 do STF.

IV – é livre a manifestação do pensamen‑
to, sendo vedado o anonimato;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Art. 6o, XIV, e, da LC no 75, de 20-5-1993 (Lei 

Orgânica do Ministério Público da União).
c	 Art. 1o da Lei no 7.524 de 17-7-1986, que dis‑

põe sobre a manifestação, por militar inativo, 
de pensamento e opinião políticos e filosófi‑
cos.

c	 Art. 2o, a, da Lei no 8.389, de 30-12-1991, que 
institui o Conselho Nacional de Comunicação 
Social.

c	 Art. 13 do Pacto de São José da Costa Rica.

V – é assegurado o direito de resposta, 
proporcional ao agravo, além da inde‑

nização por dano material, moral ou à 
imagem;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Lei no 7.524, de 17-7-1986, dispõe sobre a ma‑

nifestação, por militar inativo, de pensamento 
e opinião políticos ou filosóficos.

c	 Art. 6o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe 
sobre a Política Nacional de arquivos públicos 
e privados.

c	 Dec. no 1.171, de 22-6-1994, aprova o código 
de ética profissional do servidor público civil 
do Poder Executivo Federal.

c	 Art. 14 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súmulas nos 37, 227, 362, 387, 388 e 403 do 

STJ.

VI – é inviolável a liberdade de consciên‑
cia e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garanti‑
da, na forma da lei, a proteção aos locais 
de culto e a suas liturgias;
c	 Arts. 208 a 212 do CP.
c	 Art. 24 da LEP.
c	 Arts. 16, II, e 124, XIV, do ECA.
c	 Art. 39 da Lei no 8.313, de 23-12-1991, que 

restabelece princípios da Lei no 7.505, de 2-7-
1986, institui o Programa Nacional de Apoio a 
Cultura – PRONAC.

c	 Arts. 23 a 26 da Lei no 12.288, de 20-7-2010 
(Estatuto da Igualdade Racial).

c	 Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 
Autoridade).

c	 Art. 12, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

VII – é assegurada, nos termos da lei, 
a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação 
coletiva;
c	 Art. 24 da LEP.
c	 Art. 124, XIV, do ECA.
c	 Lei no  6.923, de 29-6-1981, dispõe sobre o 

serviço de assistência religiosa nas Forças 
Armadas.

c	 Lei no 9.982, de 14-7-2000, dispõe sobre pres‑
tação de assistência religiosa nas entidades 
hospitalares públicas e privadas, bem como 
nos estabelecimentos prisionais civis e mili‑
tares.

VIII – ninguém será privado de direitos 
por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se 
as invocar para eximir‑se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar‑se a cum‑
prir prestação alternativa, fixada em lei;
c	 Arts. 15, IV, e 143, §§ 1o e 2o, desta Constitui‑

ção.
c	 Lei no 7.210 de 11-7-1984 (Lei de Execução 

Penal).
c	 Lei no  8.239, de 4-10-1991, dispõe sobre a 

prestação de serviço alternativo ao serviço 
militar obrigatório.

c	 Dec.‑lei no 1.002, de 21-10-1969 (Código de 
Processo Penal Militar).

c	 Art. 12 do Pacto de São José da Costa Rica.

IX – é livre a expressão da atividade in‑
telectual, artística, científica e de comu‑
nicação, independentemente de censura 
ou licença;
c	 Art. 220, § 2o, desta Constituição.
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c	 Art. 5o, d, da LC no 75, de 20-5-1993 (Lei Orgâ‑
nica do Ministério Público da União).

c	 Art. 39 da Lei no 8.313, de 23-12-1991, que 
restabelece princípios da Lei no 7.505, de 2-7-
1986, institui o Programa Nacional de Apoio a 
Cultura – PRONAC.

c	 Lei no 9.456, de 25-4-1997, institui a Lei de 
Proteção de Cultivares.

c	 Lei no 9.609, de 19-2-1998, dispõe sobre a pro‑
teção da propriedade intelectual de programa 
de computador e sua comercialização no país.

c	 Lei no 9.610, de 19-2-1998 (Lei de Direitos Au‑
torais).

X – são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pes‑
soas, assegurado o direito à indenização 
pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação;
c	 Art. 37, § 3o, II, desta Constituição.
c	 Arts. 4o e 6o da Lei no 8.159, de 8-1-1981, que 

dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos 
Públicos e Privados.

c	 Art. 30, V, da Lei no 8.935, de 18-11-1994 (Lei 
dos Serviços Notariais e de Registro).

c	 Art. 101, § 1o, da Lei no 11.101, de 9-2-2005 
(Lei de Recuperação de Empresas e Falências).

c	 Art. 11, 2, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súm. Vinc. no 11 do STF.
c	 Súm. no 714 do STF.
c	 Súmulas nos 227, 387, 388, 403 e 420 do STJ.

XI – a casa é asilo inviolável do indiví‑
duo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, 
ou para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial;
c	 Art. 212, § 2o, do CPC/2015.
c	 Art. 150, §§ 1o a 5o, do CP.
c	 Art. 283 do CPP.
c	 Art. 226, §§ 1o a 5o, do CPM.
c	 Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.

XII – é inviolável o sigilo da correspon‑
dência e das comunicações telegráficas, 
de dados e das comunicações telefôni‑
cas, salvo, no último caso, por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação 
criminal ou instrução processual penal;
c	 Arts.136, § 1o, I, b e c, e 139, III, desta Consti‑

tuição.
c	 Arts. 151 a 152 do CP.
c	 Art. 233 do CPP.
c	 Art. 227 do CPM.
c	 Art. 6o, XVIII, a, da LC no 75, de 20-5-1993 (Lei 

Orgânica do Ministério Público da União).
c	 Arts. 55 a 57 da Lei no 4.117, de 24-8-1962 

(Código Brasileiro de Telecomunicações).
c	 Lei no 6.538, de 22-6-1978, dispõe sobre os 

serviços postais.
c	 Art. 7o, II, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatu‑

to da Advocacia e da OAB).
c	 Lei no 9.296, de 24-7-1996 (Lei das Intercepta‑

ções Telefônicas).
c	 Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).
c	 Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 3.505, de 13-6-2000, institui a Política 

de Segurança da Informação nos órgãos e en‑
tidades da Administração Pública Federal.

c	 Res. do CNJ no 59, de 9-9-2008, disciplina e 
uniformiza as rotinas visando ao aperfeiçoa‑
mento do procedimento de interceptação de 
comunicações telefônicas e de sistemas de 
informática e telemática nos órgãos jurisdi‑
cionais do Poder Judiciário.

XIII – é livre o exercício de qualquer tra‑
balho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei es‑
tabelecer;
c	 Arts. 170 e 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Art. 6o do Pacto de São José da Costa Rica.

XIV – é assegurado a todos o acesso à 
informação e resguardado o sigilo da 
fonte, quando necessário ao exercício 
profissional;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Art. 154 do CP.
c	 Art. 8o, § 2o, da LC no 75, de 20-5-1993 (Lei 

Orgânica do Ministério Público da União).
c	 Art. 6o da Lei no  8.394, de 30-12-1991, que 

dispõe sobre a preservação, organização e 
proteção dos acervos documentais privados 
dos Presidentes da República.

c	 O STF, ao julgar a ADPF no 130, declarou como 
não recepcionada pela Constituição de 1988 a 
Lei de Imprensa (Lei no 5.250/1967).

XV – é livre a locomoção no território 
nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus 
bens;
c	 Arts. 109, X, e 139 desta Constituição.
c	 Art. 2o, III, da Lei no 7.685, de 2-12-1988, que 

dispõe sobre o registro provisório para o es‑
trangeiro em situação ilegal em território na‑
cional.

c	 Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 
Autoridade).

c	 Art. 22 do Pacto de São José da Costa Rica.

XVI – todos podem reunir‑se pacifica‑
mente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de auto‑
rização, desde que não frustrem outra 
reunião anteriormente convocada para 
o mesmo local, sendo apenas exigido 
prévio aviso à autoridade competente;
c	 Arts. 109, X, 136, § 1o, I, a, e 139, IV, desta 

Constituição.
c	 Art. 2o, III, da Lei no 7.685, de 2-12-1988, que 

dispõe sobre o registro provisório para o es‑
trangeiro em situação ilegal em território na‑
cional.

c	 Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 
Autoridade).

c	 Art. 21 do Dec. no 592, de 6-7-1992, que pro‑
mulga o Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos.

c	 Art. 15 do Pacto de São José da Costa Rica.

XVII – é plena a liberdade de associação 
para fins lícitos, vedada a de caráter pa‑
ramilitar;
c	 Arts. 8o, 17, § 4o, e 37, VI, desta Constituição.
c	 Art. 199 do CP.
c	 Art. 117, VII, da Lei no 8.112, de 11-12-1990 

(Estatuto dos Servidores Públicos Civis da 

União, Autarquias e Fundações Públicas Fede‑
rais).

c	 Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 
Autoridade).

c	 Art. 16 do Pacto de São José da Costa Rica.

XVIII – a criação de associações e, na for‑
ma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interfe‑
rência estatal em seu funcionamento;
c	 Arts. 8o, I, e 37, VI, desta Constituição.
c	 Lei no 5.764, de 16-12-1971 (Lei das Coopera‑

tivas).
c	 Lei no 9.867, de 10-11-1999, dispõe sobre a 

criação e o funcionamento de Cooperativas 
Sociais, visando à integração social dos cida‑
dãos.

XIX – as associações só poderão ser com‑
pulsoriamente dissolvidas ou ter suas ati‑
vidades suspensas por decisão judicial, 
exigindo‑se, no primeiro caso, o trânsito 
em julgado;
XX – ninguém poderá ser compelido a 
associar‑se ou a permanecer associado;
c	 Arts. 4o, II, a, e 5o, V, do CDC.
c	 Art. 117, VII, da Lei no 8.112, de 11-12-1990 

(Estatuto dos Servidores Públicos Civis da 
União, Autarquias e Fundações Públicas Fede‑
rais).

c	 Art. 16 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 O STF, ao julgar a ADIN no 3.464, declarou a 

inconstitucionalidade do art. 2o, IV, a, b, e c, 
da Lei no 10.779/2003, por condicionar a ha‑
bilitação ao seguro‑desemprego na hipótese 
descrita na lei à filiação à colônia de pescado‑
res.

XXI – as entidades associativas, quando 
expressamente autorizadas, têm legi‑
timidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;
c	 Art. 18, parágrafo único, do CPC/2015.
c	 Art. 82, IV, do CDC.
c	 Art. 210, III, do ECA.
c	 Art. 5o da Lei no 7.347, de 24-7-1985 (Lei da 

Ação Civil Pública).
c	 Arts. 3o e 5o, I e III, da Lei no 7.853, de 24-

10-1989 (Lei de Apoio às Pessoas Portadoras 
de Deficiência), regulamentada pelo Dec. 
no 3.298, de 20-12-1999.

c	 Súm. no 629 do STF.

XXII – é garantido o direito de proprie‑
dade;
c	 Art. 243 desta Constituição.
c	 Arts. 1.228 a 1.368 do CC.
c	 Lei no 4.504, de 30-11-1964 (Estatuto da Terra).
c	 Arts. 1o, 4o e 15 da Lei no 8.257, de 26-10-1991, 

que dispõe sobre a expropriação das glebas 
nas quais se localizem culturas ilegais de 
plantas psicotrópicas.

XXIII – a propriedade atenderá a sua fun‑
ção social;
c	 Arts.156, § 1o, 170, III, 182, § 2o, e 186 desta 

Constituição.
c	 Art. 5o do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de 

Introdução às normas do Direito Brasileiro).
c	 Arts. 2o, 12, 18, a, e 47, I, da Lei no 4.504, de 

30-11-1964 (Estatuto da Terra).
c	 Art. 2o, I, da Lei no 8.171, de 17-1-1991 (Lei da 

Política Agrícola).
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DECRETO‑LEI No 25,  
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937

Organiza a proteção do patrimônio 
histórico e artístico nacional.

c	 Publicado no DOU de 6-12-1937.
c	 Lei no 3.924, de 26-7-1961 (Lei dos Monumen‑

tos Arqueológicos e Pré‑Históricos).
c	 Lei no 6.513, de 20-12-1977, dispõe sobre a 

criação de áreas especiais e de locais de inte‑
resse turísticos e sobre o inventário com fina‑
lidades turísticas dos bens de valor cultural e 
natural.

c	 Dec.‑lei no 3.866, de 29-11-1941, dispõe sobre 
o tombamento de bens no serviço do patrimô‑
nio histórico e artístico nacional.

Capítulo I
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 

ARTÍSTICO NACIONAL

Art. 1o Constitui o patrimônio histórico 
e artístico nacional o conjunto dos bens 
móveis e imóveis existentes no país e 
cuja conservação seja de interesse públi‑
co, quer por sua vinculação a fatos me‑
moráveis da história do Brasil, quer por 
seu excepcional valor arqueológico ou 
etnográfico, bibliográfico ou artístico.

§ 1o Os bens a que se refere o presente 
artigo só serão considerados parte inte‑
grante do patrimônio histórico e artístico 
brasileiro, depois de inscritos separada 
ou agrupadamente num dos quatro Li‑
vros do Tombo, de que trata o art. 4o 
desta lei.

§  2o Equiparam‑se aos bens a que se 
refere o presente artigo e são também 
sujeitos a tombamento os monumentos 
naturais, bem como os sítios e paisagens 
que importe conservar e proteger pela 
feição notável com que tenham sido do‑
tados pela natureza ou agenciados pelo 
indústria humana.

Art. 2o A presente lei se aplica às coisas 
pertencentes às pessoas naturais, bem 
como às pessoas jurídicas de direito pri‑
vado e de direito público interno.

Art. 3o Excluem‑se do patrimônio histó‑
rico e artístico nacional as obras de ori‑
gem estrangeira:

1)	 que pertençam às repartições diplo‑
máticas ou consulares acreditadas 
no país;

2)	 que adornem quaisquer veículos 
pertencentes a empresas estrangei‑
ras, que façam carreira no país;

3)	 que se incluam entre os bens referi‑
dos no art. 10 da Introdução do Có‑
digo Civil, e que continuam sujeitas 
à lei pessoal do proprietário;

4)	 que pertençam a casas de comércio 
de objetos históricos ou artísticos;

5)	 que sejam trazidas para exposi‑
ções comemorativas, educativas ou 
comerciais;

6)	 que sejam importadas por em‑
presas estrangeiras expressamen‑
te para adorno dos respectivos 
estabelecimentos.

Parágrafo único. As obras mencio‑
nadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de 
licença para livre trânsito, fornecida pelo 
Serviço ao Patrimônio Histórico e Artís‑
tico Nacional.

Capítulo II
DO TOMBAMENTO

Art. 4o O Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional possuirá quatro Li‑
vros do Tombo, nos quais serão inscritas 
as obras a que se refere o art. 1o desta 
lei, a saber:
1)	 no Livro do Tombo Arqueológico, 

Etnográfico e Paisagístico, as coisas 
pertencentes às categorias de arte 
arqueológica, etnográfica, amerín‑
dia e popular, e bem assim as men‑
cionadas no § 2o do citado art. 1o;

2)	 no Livro do Tombo Histórico, as coi‑
sas de interesse histórico e as obras 
de arte histórica;

3)	 no Livro do Tombo das Belas Artes, 
as coisas de arte erudita, nacional ou 
estrangeira;

4)	 no Livro do Tombo das Artes Apli‑
cadas, as obras que se incluírem na 
categoria das artes aplicadas, nacio‑
nais ou estrangeiras.

§ 1o Cada um dos Livros do Tombo pode‑
rá ter vários volumes.
§ 2o Os bens, que se incluem nas cate‑
gorias enumeradas nas alíneas 1a, 2a, 3a 
e 4a do presente artigo, serão definidos 
e especificados no regulamento que for 
expedido para execução da presente lei.
Art. 5o O tombamento dos bens perten‑
centes à União, aos Estados e aos Muni‑
cípios se fará de ofício, por ordem do di‑
retor do Serviço do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional, mas deverá ser no‑
tificado à entidade a quem pertencer, ou 
sob cuja guarda estiver a coisa tombada, 
a fim de produzir os necessários efeitos.

Art. 6o O tombamento de coisa perten‑
cente à pessoa natural ou à pessoa jurí‑
dica de direito privado se fará voluntária 
ou compulsoriamente.

Art. 7o Proceder‑se‑á ao tombamento 
voluntário sempre que o proprietário o 
pedir e a coisa se revestir dos requisitos 
necessários para constituir parte inte‑
grante do patrimônio histórico e artístico 
nacional, a juízo do Conselho Consultivo 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Ar‑
tístico Nacional, ou sempre que o mesmo 
proprietário anuir, por escrito, à notifica‑
ção, que se lhe fizer, para a inscrição da 
coisa em qualquer dos Livros do Tombo.

Art. 8o Proceder‑se‑á ao tombamento 
compulsório quando o proprietário se 
recusar a anuir à inscrição da coisa.

Art. 9o O tombamento compulsório se 
fará de acordo com o seguinte processo:

1)	 o Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional, por seu órgão 
competente, notificará o proprietá‑
rio para anuir ao tombamento, den‑
tro do prazo de quinze dias, a contar 
do recebimento da notificação, ou 
para, se o quiser impugnar, oferecer 
dentro do mesmo prazo as razões de 
sua impugnação;

2)	 no caso de não haver impugnação 
dentro do prazo assinado, que é 
fatal, o diretor do Serviço do Patri‑
mônio Histórico e Artístico Nacional 
mandará por simples despacho que 
se proceda à inscrição da coisa no 
competente Livro do Tombo;

3)	 se a impugnação foi oferecida den‑
tro do prazo assinado, far‑se‑á vista 
da mesma, dentro de outros quinze 
dias fatais, ao órgão de que houver 
emanado a iniciativa do tombamen‑
to, a fim de sustentá‑la. Em seguida, 
independentemente de custas, será 
o processo remetido ao Conselho 
Consultivo do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, que 
proferirá decisão a respeito, dentro 
do prazo de sessenta dias, a contar 
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do seu recebimento. Dessa decisão 
não caberá recurso.

Art. 10. O tombamento dos bens, a que 
se refere o art. 6o desta lei, será conside‑
rado provisório ou definitivo, conforme 
esteja o respectivo processo iniciado pela 
notificação ou concluído pela inscrição 
dos referidos bens no competente Livro 
do Tombo.
Parágrafo único. Para todas os efei‑
tos, salvo a disposição do art. 13 desta 
lei, o tombamento provisório se equipa‑
rará ao definitivo.

Capítulo III
DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO

Art. 11. As coisas tombadas, que per‑
tençam à União, aos Estados ou aos Mu‑
nicípios, inalienáveis por natureza, só 
poderão ser transferidas de uma à outra 
das referidas entidades.
Parágrafo único. Feita a transferên‑
cia, dela deve o adquirente dar imediato 
conhecimento ao Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional.
Art. 12. A alienabilidade das obras his‑
tóricas ou artísticas tombadas, de pro‑
priedade de pessoas naturais ou jurídicas 
de direito privado sofrerá as restrições 
constantes da presente lei.
Art. 13. O tombamento definitivo dos 
bens de propriedade particular será, 
por iniciativa do órgão competente do 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artís‑
tico Nacional, transcrito para os devidos 
efeitos em livro a cargo dos oficiais do 
registro de imóveis e averbado ao lado 
da transcrição do domínio.
§ 1o No caso de transferência da proprie‑
dade dos bens de que trata este artigo, 
deverá o adquirente, dentro do prazo de 
trinta dias, sob pena de multa de dez por 
cento sobre o respectivo valor, fazê‑la 
constar do registro, ainda que se trate 
de transmissão judicial ou causa mortis.
§ 2o Na hipótese de deslocação da tais 
bens, deverá o proprietário, dentro do 
mesmo prazo e sob pena da mesma mul‑
ta, inscrevê‑los no registro do lugar para 
que tiverem sido deslocados.
§ 3o A transferência deve ser comunica‑
da pelo adquirente, e a deslocação pelo 
proprietário, ao Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, dentro do 
mesmo prazo e sob a mesma pena.
Art. 14. A. coisa tombada não poderá 
sair do país, senão por curto prazo, sem 
transferência de domínio e para fim de 
intercâmbio cultural, a juízo do Conse‑

lho Consultivo do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional.
Art. 15. Tentada, a não ser no caso pre‑
visto no artigo anterior, a exportação, 
para fora do país, da coisa tombada, será 
esta sequestrada pela União ou pelo Es‑
tado em que se encontrar.
§ 1o Apurada a responsabilidade do pro‑
prietário, ser‑lhe‑á imposta a multa de 
cinquenta por cento do valor da coisa, 
que permanecerá sequestrada em ga‑
rantia do pagamento, e até que este se 
faça.
§ 2o No caso de reincidência, a multa 
será elevada ao dobro.
§ 3o A pessoa que tentar a exportação 
de coisa tombada, além de incidir na 
multa a que se referem os parágrafos 
anteriores, incorrerá, nas penas comi‑
nadas no Código Penal para o crime de 
contrabando.
Art. 16. No caso de extravio ou furto de 
qualquer objeto tombado, o respectivo 
proprietário deverá dar conhecimento 
do fato ao Serviço do Patrimônio Histó‑
rico e Artístico Nacional, dentro do prazo 
de cinco dias, sob pena de multa de dez 
por cento sobre o valor da coisa.
Art. 17. As coisas tombadas não pode‑
rão, em caso nenhum ser destruídas, de‑
molidas ou mutiladas, nem, sem prévia 
autorização especial do Serviço do Patri‑
mônio Histórico e Artístico Nacional, ser 
reparadas, pintadas ou restauradas, sob 
pena de multa de cinquenta por cento 
do dano causado.
Parágrafo único. Tratando‑se de bens 
pertencentes à União, aos Estados ou 
aos Municípios, a autoridade responsá‑
vel pela infração do presente artigo in‑
correrá pessoalmente na multa.
Art. 18. Sem prévia autorização do Ser‑
viço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, não se poderá, na vizinhança 
da coisa tombada, fazer construção que 
lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem 
nela colocar anúncios ou cartazes, sob 
pena de ser mandada destruir a obra ou 
retirar o objeto, impondo‑se neste caso 
a multa de cinquenta por cento do valor 
do mesmo objeto.
Art. 19. O proprietário de coisa tomba‑
da, que não dispuser de recursos para 
proceder às obras de conservação e re‑
paração que a mesma requerer, levará ao 
conhecimento do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional a necessi‑
dade das mencionadas obras, sob pena 
de multa correspondente ao dobro da 

importância em que for avaliado o dano 
sofrido pela mesma coisa.
§ 1o Recebida a comunicação, e consi‑
deradas necessárias as obras, o diretor 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Ar‑
tístico Nacional mandará executá‑las, a 
expensas da União, devendo as mesmas 
ser iniciadas dentro do prazo de seis me‑
ses, ou providenciará para que seja feita 
a desapropriação da coisa.
§ 2o À falta de qualquer das providências 
previstas no parágrafo anterior, poderá o 
proprietário requerer que seja cancelado 
o tombamento da coisa.
§ 3o Uma vez que verifique haver urgên‑
cia na realização de obras e conservação 
ou reparação em qualquer coisa tom‑
bada, poderá o Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional tomar a 
iniciativa de projetá‑las e executá‑las, a 
expensas da União, independentemente 
da comunicação a que alude este artigo, 
por parte do proprietário.
Art. 20. As coisas tombadas ficam sujei‑
tas à vigilância permanente do Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Na‑
cional, que poderá inspecioná‑los sem‑
pre que for julgado conveniente, não 
podendo os respectivos proprietários ou 
responsáveis criar obstáculos à inspeção, 
sob pena de multa de cem mil réis, ele‑
vada ao dobro em caso de reincidência.
Art. 21. Os atentados cometidos contra 
os bens de que trata o art. 1o desta lei 
são equiparados aos cometidos contra o 
patrimônio nacional.

Capítulo IV
DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

Art. 22. Revogado. Lei no  13.105, de 
16-3-2015.

Capítulo V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 23. O Poder Executivo providenciará 
a realização de acordos entre a União e 
os Estados, para melhor coordenação e 
desenvolvimento das atividades relativas 
à proteção do patrimônio histórico e ar‑
tístico nacional e para a uniformização 
da legislação estadual complementar 
sobre o mesmo assunto.
Art. 24. A União manterá, para a con‑
servação e a exposição de obras históri‑
cas de sua propriedade, além do Museu 
Histórico Nacional e do Museu Nacional 
de Belas Artes, tantos outros museus na‑
cionais quantos se tornarem necessários, 
devendo outrossim providenciar no sen‑
tido de favorecer a instituição de museus 
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estaduais e municipais, com finalidades 
similares.

Art. 25. O Serviço do Patrimônio Históri‑
co e Artístico Nacional procurará enten‑
dimentos com as autoridades eclesiásti‑
cas, instituições científicas, históricas ou 
artísticas e pessoas naturais e jurídicas, 
com o objetivo de obter a cooperação 
das mesmas em benefício do patrimônio 
histórico e artístico nacional.

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, 
de obras de arte de qualquer natureza, 
de manuscritos e livros antigos ou raros 
são obrigados a um registro especial no 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artís‑
tico Nacional, cumprindo‑lhes outrossim 
apresentar semestralmente ao mesmo 
relações completas das coisas históricas 
e artísticas que possuírem.

Art. 27. Sempre que os agentes de lei‑
lões tiverem de vender objetos de na‑
tureza idêntica à dos mencionados no 
artigo anterior, deverão apresentar a 
respectiva relação ao órgão competen‑
te do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, sob pena de incidirem 
na multa de cinquenta por cento sobre o 
valor dos objetos vendidos.

Art. 28. Nenhum objeto de natureza 
idêntica à dos referidos no art. 26 desta 
lei poderá ser posto à venda pelos co‑
merciantes ou agentes de leilões, sem 
que tenha sido previamente autenticado 
pelo Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, ou por perito em que 
o mesmo se louvar, sob pena de multa de 
cinquenta por cento sobre o valor atri‑
buído ao objeto.

Parágrafo único. A autenticação do 
mencionado objeto será feita mediante 
o pagamento de uma taxa de peritagem 
de cinco por cento sobre o valor da coi‑
sa, se este for inferior ou equivalente a 
um conto de réis, e de mais cinco mil réis 
por conto de réis ou fração, que exceder.

Art. 29. O titular do direito de prefe‑
rência goza de privilégio especial sobre 
o valor produzido em praça por bens 
tombados, quanto ao pagamento de 
multas impostas em virtude de infrações 
da presente lei.

Parágrafo único. Só terão prioridade 
sobre o privilégio a que se refere este 
artigo os créditos inscritos no registro 
competente, antes do tombamento da 
coisa pelo Serviço do Patrimônio Históri‑
co e Artístico Nacional.

Art. 30. Revogam‑se as disposições em 
contrário.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 
1937;  

116o da Independência e  
49o da República.

Getúlio Vargas

DECRETO‑LEI No 3.365,  
DE 21 DE JUNHO DE 1941

Dispõe sobre desapropriação 
por utilidade pública.

c	 Publicado no DOU de 18-7-1941.
c	 Lei no 4.132, de 10-9-1962 (Lei da Desapropria‑

ção por Interesse Social).
c	 Dec.‑lei no  1.075, de 22-1-1970, regula a 

imissão, initio litis, em imóveis residenciais 
urbanos.

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o A desapropriação por utilidade 
pública regular‑se‑á por esta Lei, em 
todo o território nacional.
c	 Arts. 5o, XXIV, 182, §§ 3o e 4o, III, e 184 a 186 

da CF.
c	 Arts. 17, a, e 18 da Lei no 4.504, de 30-11-1964 

(Estatuto da Terra).

Art. 2o Mediante declaração de utilidade 
pública, todos os bens poderão ser de‑
sapropriados, pela União, pelos Estados, 
Municípios, Distrito Federal e Territórios.
c	 Súm. no 479 do STF.
c	 Súm. no 142 do TRF.

§ 1o A desapropriação do espaço aéreo 
ou do subsolo só se tornará necessária, 
quando de sua utilização resultar prejuí‑
zo patrimonial do proprietário do solo.
§ 2o Os bens do domínio dos Estados, 
Municípios, Distrito Federal e Territórios 
poderão ser desapropriados pela União, 
e os dos Municípios pelos Estados, mas, 
em qualquer caso, ao ato deverá prece‑
der autorização legislativa.
§ 3o É vedada a desapropriação, pelos 
Estados, Distrito Federal, Territórios e 
Municípios, de ações, cotas e direitos re‑
presentativos do capital de instituições e 
empresas cujo funcionamento dependa 
de autorização do governo federal e se 
subordine à sua fiscalização, salvo me‑
diante prévia autorização, por decreto 
do Presidente da República.
c	 §  3o acrescido pelo Dec.‑lei no  856, de 

11-9-1969.
c	 Súm. no 157 do STF.
c	 Súm. no 62 do TFR.

Art. 3o Os concessionários de serviços 
públicos e os estabelecimentos de ca‑
ráter público ou que exerçam funções 
delegadas de poder público poderão 

promover desapropriações mediante 
autorização expressa, constante de lei 
ou contrato.

Art. 4o A desapropriação poderá abran‑
ger a área contígua necessária ao desen‑
volvimento da obra a que se destina, e 
as zonas que se valorizarem extraordi‑
nariamente, em consequência da reali‑
zação do serviço. Em qualquer caso, a 
declaração de utilidade pública deverá 
compreendê‑las, mencionando‑se quais 
as indispensáveis à continuação da obra 
e as que se destinam à revenda.

Parágrafo único. Quando a desapro‑
priação destinar‑se à urbanização ou à 
reurbanização realizada mediante con‑
cessão ou parceria público‑privada, o 
edital de licitação poderá prever que a 
receita decorrente da revenda ou utiliza‑
ção imobiliária integre projeto associado 
por conta e risco do concessionário, ga‑
rantido ao poder concedente no mínimo 
o ressarcimento dos desembolsos com 
indenizações, quando estas ficarem sob 
sua responsabilidade.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.873, 

de 24-10-2013.

Art. 5o Consideram‑se casos de utilidade 
pública:

a)	 a segurança nacional;
b)	 a defesa do Estado;
c)	 o socorro público em caso de calami‑

dade;
d)	 a salubridade pública;
e)	 a criação e melhoramento de centros 

de população, seu abastecimento re‑
gular de meios de subsistência;

f)	 o aproveitamento industrial das mi‑
nas e das jazidas minerais, das águas 
e da energia hidráulica;

g)	 a assistência pública, as obras de hi‑
giene e decoração, casas de saúde, 
clínicas, estações de clima e fontes 
medicinais;

h)	 a exploração e a conservação dos ser‑
viços públicos;

i)	 a abertura, conservação e melhora‑
mento de vias ou logradouros públi‑
cos; a execução de planos de urbani‑
zação; o parcelamento do solo com 
ou sem edificação para, sua melhor 
utilização econômica, higiênica ou 
estética; a construção ou ampliação 
de distritos industriais;

c	 Alínea i com a redação dada pela Lei no 9.785, 
de 29-1-1999.

j)	 o funcionamento dos meios de trans‑
porte coletivo;
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A
ABSOLVIÇÃO
•	 motivo dado pelo autor; publicação de editais; 

prosseguimento; prazo: art. 9o da Lei no 4.717/1965

ABUSO DE AUTORIDADE
•	 disposições gerais: art. 1o da Lei no 13.869/2019

AÇÃO
•	 civil pública; danos causados ao meio ambiente: Lei 

no 7.347/1985
•	 de responsabilidade dos administradores de compa‑

nhias de debêntures: art. 159 da Lei no 6.404/1976
•	 de sociedade anônima; propriedade e circulação 

das ações: arts. 28 a 38 da Lei no 6.404/1976
•	 declaratória de constitucionalidade; procedimen‑

tos: arts. 13 a 20 da Lei no 9.868/1999
•	 direta de inconstitucionalidade; processo e julga‑

mento: Lei no 9.868/1999
•	 número e valor nominal; preço; sociedade anônima; 

espécies; forma: arts. 11 a 22 da Lei no 6.404/1976
•	 penal; abuso de autoridade: art.  3o da Lei 

no 13.869/2019

AÇÃO PENAL PÚBLICA E PRIVADA
•	 perante STF e STJ; normas procedimentais: Lei 

no 8.038/1990

AÇÃO POPULAR
•	 disposições gerais: art. 20 da Lei no 4.717/1965
•	 improcedência; duplo grau de jurisdição; sujeição: 

art. 19 da Lei no 4.717/1965

AÇÃO REGRESSIVA
•	 da União contra seus agentes: Lei no 4.619/1965
•	 negligencia aos padrões de segurança e higiene do 

trabalho: art. 120 da Lei no 8.213/1991

ACESSO AOS DOCUMENTOS PÚBLICOS
•	 Lei no 12.527/2011

ACIDENTE DO TRABALHO
•	 conceitos; considerações; obrigação da empresa; 

data de início; prescrição: arts. 19 a 23 e 104 da 
Lei no 8.213/1991

ACIONISTA
•	 controlador; deveres; responsabilidade: arts. 116 a 

117 da Lei no 6.404/1976

ACORDO
•	 de acionistas: art. 118 da Lei no 6.404/1976

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
•	 contratação de parceria público‑privada: Lei 

no 11.079/2004
•	 licitações e contratos: Lei no 8.666/1993
•	 organização; diretrizes para a reforma administrati‑

va: Dec.‑lei no 200/1967

ADMINISTRADORES
•	 das companhias de debêntures; normas; requisi‑

tos; garantia de gestão; investidura; substituição; 
renúncia; remuneração: arts.  145 a 152 da Lei 
no 6.404/1976

ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
•	 Lei Orgânica: LC no 73/1993

ADVOGADO
•	 caixa de assistência: art. 62 da Lei no 8.906/1994
•	 incompatibilidades; impedimentos; ética: arts. 27 a 

33 da Lei no 8.906/1994

AERONAVES
•	 tributação do arrendamento mercantil de: Lei 

no 11.371/2006

AGÊNCIA
•	 nacional aviação civil – ANAC: Lei no 11.182/2005
•	 nacional do cinema – ANCINE: MP no 2.228-1/2001

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS – ANA
•	 criação: Lei no 9.984/2000

AGÊNCIAS EXECUTIVAS
•	 autarquias e fundações qualificadas; organização 

administrativa: Dec. no 2.448/1997
•	 estatutos; aprovação das estruturas regimentais: 

art. 3o do Dec. no 2.448/1997
•	 qualificação de autarquia ou fundação como: Dec. 

no 2.487/1998

AGÊNCIAS REGULADORAS
•	 Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL: Lei 

no 9.427/1996
•	 Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS: Lei 

no 9.961/2000
•	 Agência Nacional de Telecomunicações: Lei 

no 9.472/1997
•	 Agência Nacional de Vigilância Sanitária: Lei 

no 9.782/1999
•	 Agência Nacional do Petróleo – ANP: Lei 

no 9.478/1997
•	 articulação entre agências: arts.  29 a 30 da Lei 

no 13.848/2019
•	 controle social; prestação de contas: arts. 14 a 24 

da Lei no 13.848/2019
•	 defesa da concorrência; interação com as: arts. 25 

a 28 da Lei no 13.848/2019
•	 defesa do consumidor; articulação: arts. 31 a 33 da 

Lei no 13.848/2019
•	 defesa do meio ambiente; articulação: arts. 31 a 33 

da Lei no 13.848/2019
•	 gestão de recursos humanos das: Lei no 9.986/2000
•	 gestão; organização; processo decisório; controle 

social: Lei no 13.848/2019
•	 interação operacional; agências ou órgãos de regu‑

lação estaduais, distratais e municipais: arts. 34 e 
35 da Lei no 13.848/2019

•	 processo decisório: arts.  4o a 13 da Lei 
no 13.848/2019

AGENTES
•	 fiduciário dos debenturistas: arts. 66 a 69 da Lei 

no 6.404/1976

AGENTE(S) PÚBLICO(S)
•	 abuso de autoridade; sujeito ativo: art. 2o da Lei 

no 13.869/2019
•	 conflito de interesses; exercício de cargo ou empre‑

go do Poder Executivo Federal: Lei no 12.813/2013
•	 enriquecimento ilícito; sanções: Lei no 8.429/1992
•	 Leis nos 8.112/1990, 8.745/1993
•	 nepotismo: art. 3o do Dec. no 6.906/2009
•	 processo administrativo disciplinar; não apresen‑

tação; declaração: art. 4o do Dec. no 6.906/2009
•	 vínculos familiares; informações; obrigatoriedade: 

art. 1o do Dec. no 6.906/2009

AGRAVO
•	 perante STF e STJ, normas procedimentais: Lei 

no 8.038/1990

AGRONEGÓCIO
•	 certificados; disposições: Lei no 11.076/2004

AGRÔNOMO
•	 Lei no 4.950‑A/1966

ALGEMAS
•	 Lei no 13.869/2019

ALIENAÇÃO
•	 judicial de empresa em falência; disposição do pro‑

duto; prazo: LC no 118/2005

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
•	 de coisa imóvel; disposições: arts. 22 a 33 da Lei 

no 9.514/1997

ALÍQUOTA
•	 imposto de renda: Lei no 9.959/2000

ANA – AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E 
SANEAMENTO BÁSICO
•	 articulação entre agências: arts.  29 a 30 da Lei 

no 13.848/2019
•	 controle social; prestação de contas: arts. 14 a 24 

da Lei no 13.848/2019

•	 defesa da concorrência; interação com a: arts. 25 a 
28 da Lei no 13.848/2019

•	 defesa do consumidor; articulação: arts. 31 a 33 da 
Lei no 13.848/2019

•	 defesa do meio ambiente; articulação: arts. 31 a 33 
da Lei no 13.848/2019

•	 gestão; organização; processo decisório; controle 
social: Lei no 13.848/2019

•	 interação operacional; agências ou órgãos de regu‑
lação estaduais, distratais e municipais: arts. 34 e 
35 da Lei no 13.848/2019

•	 processo decisório: arts.  4o a 13 da Lei 
no 13.848/2019

ANAC – AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
•	 articulação entre agências: arts.  29 a 30 da Lei 

no 13.848/2019
•	 controle social; prestação de contas: arts. 14 a 24 

da Lei no 13.848/2019
•	 defesa da concorrência; interação com a: arts. 25 a 

28 da Lei no 13.848/2019
•	 defesa do consumidor; articulação: arts. 31 a 33 da 

Lei no 13.848/2019
•	 defesa do meio ambiente; articulação: arts. 31 a 33 

da Lei no 13.848/2019
•	 gestão; organização; processo decisório; controle 

social: Lei no 13.848/2019
•	 interação operacional; agências ou órgãos de regu‑

lação estaduais, distratais e municipais: arts. 34 e 
35 da Lei no 13.848/2019

•	 processo decisório: arts.  4o a 13 da Lei 
no 13.848/2019

ANATEL – AGÊNCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES
•	 articulação entre agências: arts.  29 a 30 da Lei 

no 13.848/2019
•	 controle social; prestação de contas: arts. 14 a 24 

da Lei no 13.848/2019
•	 defesa da concorrência; interação com a: arts. 25 a 

28 da Lei no 13.848/2019
•	 defesa do consumidor; articulação: arts. 31 a 33 da 

Lei no 13.848/2019
•	 defesa do meio ambiente; articulação: arts. 31 a 33 

da Lei no 13.848/2019
•	 gestão; organização; processo decisório; controle 

social: Lei no 13.848/2019
•	 interação operacional; agências ou órgãos de regu‑

lação estaduais, distratais e municipais: arts. 34 e 
35 da Lei no 13.848/2019

•	 processo decisório: arts.  4o a 13 da Lei 
no 13.848/2019

ANCINE – AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA
•	 articulação entre agências: arts.  29 a 30 da Lei 

no 13.848/2019
•	 controle social; prestação de contas: arts. 14 a 24 

da Lei no 13.848/2019
•	 defesa da concorrência; interação com a: arts. 25 a 

28 da Lei no 13.848/2019
•	 defesa do consumidor; articulação: arts. 31 a 33 da 

Lei no 13.848/2019
•	 defesa do meio ambiente; articulação: arts. 31 a 33 

da Lei no 13.848/2019
•	 gestão; organização; processo decisório; controle 

social: Lei no 13.848/2019
•	 interação operacional; agências ou órgãos de regu‑

lação estaduais, distratais e municipais: arts. 34 e 
35 da Lei no 13.848/2019

•	 processo decisório: arts.  4o a 13 da Lei 
no 13.848/2019

ANEEL – AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA 
ELÉTRICA
•	 articulação entre agências: arts.  29 a 30 da Lei 

no 13.848/2019
•	 controle social; prestação de contas: arts. 14 a 24 

da Lei no 13.848/2019
•	 defesa da concorrência; interação com a: arts. 25 a 

28 da Lei no 13.848/2019
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•	 defesa do consumidor; articulação: arts. 31 a 33 da 
Lei no 13.848/2019

•	 defesa do meio ambiente; articulação: arts. 31 a 33 
da Lei no 13.848/2019

•	 gestão; organização; processo decisório; controle 
social: Lei no 13.848/2019

•	 interação operacional; agências ou órgãos de regu‑
lação estaduais, distratais e municipais: arts. 34 e 
35 da Lei no 13.848/2019

•	 processo decisório: arts.  4o a 13 da Lei 
no 13.848/2019

ANM – AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO
•	 articulação entre agências: arts.  29 a 30 da Lei 

no 13.848/2019
•	 controle social; prestação de contas: arts. 14 a 24 

da Lei no 13.848/2019
•	 defesa da concorrência; interação com a: arts. 25 a 

28 da Lei no 13.848/2019
•	 defesa do consumidor; articulação: arts. 31 a 33 da 

Lei no 13.848/2019
•	 defesa do meio ambiente; articulação: arts. 31 a 33 

da Lei no 13.848/2019
•	 gestão; organização; processo decisório; controle 

social: Lei no 13.848/2019
•	 interação operacional; agências ou órgãos de regu‑

lação estaduais, distratais e municipais: arts. 34 e 
35 da Lei no 13.848/2019

•	 processo decisório: arts.  4o a 13 da Lei 
no 13.848/2019

ANP – AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS 
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS
•	 articulação entre agências: arts.  29 a 30 da Lei 

no 13.848/2019
•	 controle social; prestação de contas: arts. 14 a 24 

da Lei no 13.848/2019
•	 defesa da concorrência; interação com a: arts. 25 a 

28 da Lei no 13.848/2019
•	 defesa do consumidor; articulação: arts. 31 a 33 da 

Lei no 13.848/2019
•	 defesa do meio ambiente; articulação: arts. 31 a 33 

da Lei no 13.848/2019
•	 gestão; organização; processo decisório; controle 

social: Lei no 13.848/2019
•	 interação operacional; agências ou órgãos de regu‑

lação estaduais, distratais e municipais: arts. 34 e 
35 da Lei no 13.848/2019

•	 processo decisório: arts.  4o a 13 da Lei 
no 13.848/2019

ANS – AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE 
SUPLEMENTAR
•	 articulação entre agências: arts.  29 a 30 da Lei 

no 13.848/2019
•	 controle social; prestação de contas: arts. 14 a 24 

da Lei no 13.848/2019
•	 defesa da concorrência; interação com a: arts. 25 a 

28 da Lei no 13.848/2019
•	 defesa do consumidor; articulação: arts. 31 a 33 da 

Lei no 13.848/2019
•	 defesa do meio ambiente; articulação: arts. 31 a 33 

da Lei no 13.848/2019
•	 gestão; organização; processo decisório; controle 

social: Lei no 13.848/2019
•	 interação operacional; agências ou órgãos de regu‑

lação estaduais, distratais e municipais: arts. 34 e 
35 da Lei no 13.848/2019

•	 processo decisório: arts.  4o a 13 da Lei 
no 13.848/2019

ANTAQ – AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES 
AQUAVIÁRIOS
•	 articulação entre agências: arts.  29 a 30 da Lei 

no 13.848/2019
•	 controle social; prestação de contas: arts. 14 a 24 

da Lei no 13.848/2019
•	 defesa da concorrência; interação com a: arts. 25 a 

28 da Lei no 13.848/2019
•	 defesa do consumidor; articulação: arts. 31 a 33 da 

Lei no 13.848/2019
•	 defesa do meio ambiente; articulação: arts. 31 a 33 

da Lei no 13.848/2019
•	 gestão; organização; processo decisório; controle 

social: Lei no 13.848/2019
•	 interação operacional; agências ou órgãos de regu‑

lação estaduais, distratais e municipais: arts. 34 e 
35 da Lei no 13.848/2019

•	 processo decisório: arts.  4o a 13 da Lei 
no 13.848/2019

ANTICORRUPÇÃO
•	 Lei no 12.846/2013 e Dec. no 8.420/2015

ANTT – AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES 
TERRESTRES
•	 articulação entre agências: arts.  29 a 30 da Lei 

no 13.848/2019
•	 controle social; prestação de contas: arts. 14 a 24 

da Lei no 13.848/2019
•	 defesa da concorrência; interação com a: arts. 25 a 

28 da Lei no 13.848/2019
•	 defesa do consumidor; articulação: arts. 31 a 33 da 

Lei no 13.848/2019
•	 defesa do meio ambiente; articulação: arts. 31 a 33 

da Lei no 13.848/2019
•	 gestão; organização; processo decisório; controle 

social: Lei no 13.848/2019
•	 interação operacional; agências ou órgãos de regu‑

lação estaduais, distratais e municipais: arts. 34 e 
35 da Lei no 13.848/2019

•	 processo decisório: arts.  4o a 13 da Lei 
no 13.848/2019

ANVISA – AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA
•	 articulação entre agências: arts.  29 a 30 da Lei 

no 13.848/2019
•	 controle social; prestação de contas: arts. 14 a 24 

da Lei no 13.848/2019
•	 defesa da concorrência; interação com a: arts. 25 a 

28 da Lei no 13.848/2019
•	 defesa do consumidor; articulação: arts. 31 a 33 da 

Lei no 13.848/2019
•	 defesa do meio ambiente; articulação: arts. 31 a 33 

da Lei no 13.848/2019
•	 gestão; organização; processo decisório; controle 

social: Lei no 13.848/2019
•	 interação operacional; agências ou órgãos de regu‑

lação estaduais, distratais e municipais: arts. 34 e 
35 da Lei no 13.848/2019

•	 processo decisório: arts.  4o a 13 da Lei 
no 13.848/2019

APELAÇÃO
•	 audiência do revisor; desnecessidade: art. 35 da Lei 

no 6.830/1980
•	 perante STF e STJ; normas procedimentais: Lei 

no 8.038/1990

APOSENTADORIA ESPECIAL
•	 comprovação de trabalho exercido em condições 

especiais: arts. 57 a 58 da Lei no 8.213/1991

APOSENTADORIA POR IDADE
•	 idade mínima exigida; limites fixados: arts. 48 a 51 

da Lei no 8.213/1991

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
•	 devida após cumprimento de carência; valor; retor‑

no voluntário a atividade; recuperação da capacida‑
de: arts. 42 a 47 da Lei no 8.213/1991

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
•	 possibilidade da não incidência do fator previden‑

ciário: art. 29‑C da Lei no 8.213/1991

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO
•	 exigências; comprovação de tempo; redução do 

tempo: arts. 52 a 56 e 97 da Lei no 8.213/1991

APRENDIZAGEM
•	 regulamento: Dec. no 566/1992

ARQUIVOS PÚBLICOS E PRIVADOS
•	 política nacional: Lei no 8.159/1991

ARRECADAÇÃO
•	 e recolhimento da contribuição: arts. 30 e 31 da 

Lei no 8.212/1991

ARREMATAÇÃO
•	 necessidade de edital precedente; prazos: art. 22 

da Lei no 6.830/1980

ARRENDAMENTO MERCANTIL
•	 de veículo automotivo (leasing); procedimentos: Lei 

no 11.649/2008
•	 obrigações; sujeição: art.  9o, par. ún., V, da Lei 

no 9.613/1998
•	 tratamento tributário: Lei no 6.099/1974

ASILO
•	 dos debenturistas: art. 71 da Lei no 6.404/1976
•	 geral das companhias de debêntures; competência; 

convocação; quorum; legitimação e representação; 
livro de presença; mesa; deliberações; ata; espécies: 
arts. 121 a 132 e 135 a 137 da Lei no 6.404/1976

ASSISTÊNCIA SOCIAL
•	 definição: art. 4o da Lei no 8.212/1991

ATIVIDADE RURAL
•	 exigências: arts. 106 e 107 da Lei no 8.213/1991

ATIVIDADES ADUANEIRAS
•	 administração; fiscalização; controle; tributação; 

comércio exterior: Dec. no 6.759/2009
•	 jurisdição aduaneira: arts.  2o a 4o do Dec. 

no 6.759/2009
•	 portos; aeroportos; pontos de fronteira; alfandega‑

dos: arts. 5o a 14 do Dec. no 6.759/2009

ATOS
•	 e termos processuais: arts.  2o a 4o do Dec. 

no 70.235/1972
•	 Lei no 13.869/2019
•	 lesivos; nulidade: arts. 2o a 4o da Lei no 4.717/1965
•	 processuais nos juizados especiais: arts. 12 e 13 da 

Lei no 9.099/1995

ATOS PROCESSUAIS
•	 publicação: art. 27 da Lei no 6.830/1980

AUTARQUIA
•	 conceito: art. 5o, I, do Dec.‑lei no 200/1967

AUTORIDADE
•	 Lei no 13.869/2019

AUXILIAR DA JUSTIÇA
•	 ação ou omissão; responsabilização penal e civil: 

art. 37 da Lei no 6.830/1980
•	 oficial de justiça; prazo para cumprimento de dili‑

gências: art. 37, par. un., da Lei no 6.830/1980

AUXÍLIO‑ACIDENTE
•	 integra o salário de contribuição para fins de cálculo 

do salário de beneficio: art. 31 da Lei no 8.213/1991

AUXÍLIO‑DOENÇA
•	 exigências; também resultante de acidente do 

trabalho; concessão: arts.  59 a 63 e 86 da Lei 
no 8.213/1991

AUXÍLIO‑RECLUSÃO
•	 condições para o recebimento: art.  80 da Lei 

no 8.213/1991

AVERBAÇÃO
•	 da decisão em cobrança judicial da dívida ativa: 

art. 33 da Lei no 6.830/1980

B
BALANÇO
•	 patrimonial das companhias de debêntures: 

arts. 178 a 184 da Lei no 6.404/1976

BANCO DE DADOS
•	 e cadastro dos consumidores; acesso do consumi‑

dor: arts. 43 e 44 da Lei no 8.078/1990

BASE DE CÁLCULO
•	 ICMS; ausência de valor: art. 15 da LC no 87/1996
•	 ICMS; omissão do valor ou o preço de mercadorias, 

bens, serviços ou direitos, a autoridade lançadora; 
arbitramento: art. 18 da LC no 87/1996

•	 ICMS; preço expresso em moeda estrangeira: 
art. 14 da LC no 87/1996

•	 ICMS; prestações sem preço determinado: art. 16 
da LC no 87/1996

BEM
•	 alienação; necessidade de leilão público: art. 23 da 

Lei no 6.830/1980
•	 imóveis da União; aforamento; regularização; ad‑

ministração e alienação: Lei no 9.636/1998
•	 imóve is  da União;  d ispos ições :  Dec. ‑ le i 

no 9.760/1946
•	 penhorados; adjudicação pela Fazenda Pública: 

art. 24 da Lei no 6.830/1980
•	 penhorados; alienação antecipada: art. 21 da Lei 

no 6.830/1980

BENEFICIÁRIOS
•	 equiparação a segurados e dependentes: art. 10 da 

Lei no 8.213/1991
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